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RESUMO  

JADEL, Jardeni Azevedo Francisco. Proposta de currículo para a EJA no ensino 
fundamental: articulação entre teoria e prática. 2014.  139 f. Dissertação (Mestrado 
em Língua Portuguesa) – Instituto de Letras, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. 
 

 Nos últimos anos, os estudos relacionados à concepção de ensino e 
aprendizagem que determina os papéis de professor e de aluno, na busca de 
coerência entre o que se pensa estar fazendo e o que realmente se faz, foram 
intensificados, tornando evidente o papel social da escola. Em decorrência disso, as 
orientações curriculares educacionais introduziram modificações nas suas diretrizes, 
na perspectiva de despertar nos professores a necessidade de atualização dos seus 
conceitos e reformulação de suas práticas. Entretanto, embora haja uma explosão 
de pesquisas e novos materiais didáticos tenham sido elaborados, o ensino de 
português, na prática, em sala de aula, continua motivo de muitas reflexões, no que 
diz respeito à aplicação de conceitos e à utilização de métodos. Partindo do princípio 
de que compreender a língua em seus usos efetivos no cotidiano social deve 
constituir fonte de orientação basilar para o ensino-aprendizagem, aproximando o 
professor das atuais teorias que alicerçam a concepção interacionista da linguagem, 
apresentamos uma proposta de referencial curricular, para os anos finais do ensino 
fundamental, modalidade EJA, a partir do trabalho com gêneros textuais, fornecendo 
aos professores orientações e reflexões no formato de “sequência didática”. Para a 
fundamentação teórica, utilizaram-se aportes de estudos sobre a linguagem, com 
orientações teórico-metodológicas desenvolvidas por Schneuwly e Dolz (2011) e 
Bronckart (1999 e 2003); além dos apontamentos de Koch (2002; 2004 e 2013), 
Bazerman (2005 e 2007), Bonini (2004), Bakhtin (1992) e Marcuschi (2005 e 2008) 
sobre a função social dos gêneros e a sua contribuição para o ensino da língua 
portuguesa. Pretende-se que o trabalho seja uma proposta concreta para o 
desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos da EJA e contribua para 
a sua formação como cidadãos. 
  
 

Palavras-chave: Ensino-aprendizagem de língua portuguesa. Sociointeracionismo.  

Gêneros Textuais. Educação de Jovens e Adultos. Sequência 

didática. 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

 

JADEL, Jardeni Azevedo Francisco. Curriculum proposal for the EJA at middle 
school: articulation between theory and practice. 2014. 139 f. Dissertação (Mestrado 
em Língua Portuguesa) – Instituto de Letras, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. 
 

 

In recent years, the studies related to the conception of teaching and learning 
which determines the roles of teacher and student, on the search for coherence 
between what it is thought to be doing and what it really does were intensified, 
becomingevident the social role of the school. As a result, the educational curricular 
orientations have introduced changes in theirguidelines, on the perspective of 
arousing in the teachers the necessity to update the concepts and reformulation of 
their practices. However, although there’s a great deal of researches and new 
didactic materials have been elaborated, the Portuguese teaching, in practice, in the 
classroom, is still the reason of lots of speculations, regarding the application of 
concepts and the use of methods.  Assuming that understanding the language in its 
effective everyday use should constitute the source of underlying orientation to the 
teaching-learning, bringing the teacher closer to the current theories 
whichconsolidatethe interactionist conception of language, we present a proposal of 
curricular referential, for the middle school, EJA modality, working with textual 
genres, providing the teachers orientations and reflections in the “didactic sequence” 
format. For the theoretical support, study aids about the language were used, with 
theoretical and methodological orientations developed by Schneuwly and Dolz (2011) 
and Bronckart (19999 and 2003); also the appointments of Koch (2002; 2005 and 
2013), Bazerman (2005 and 2007), Bonini (2004), Bakhtin (1992) and Marcuschi 
(2005 and 2008) about the social function of genders and their contribution for the 
teaching of Portuguese language. The work is presumed to be a concrete proposal 
for the developmentof the communicative competence of EJA students and 
contribute for their formation as citizens. 

 

Keywords: Teaching-learning of Portuguese language. Social-interactionism.Textual   

                   genre.EJA (Education for Young and Adults). Didactic sequence. 
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INTRODUÇÃO 

 

No decorrer das nossas atividades profissionais (e sociais), ouvimos muitos 

relatos de pessoas sobre as dificuldades encontradas para desenvolver, em seu 

cotidiano, nas situações comunicacionais que as envolvem, suas competências de 

leitura e de escrita. Essa, sem dúvida, é uma questão intrigante e frustrante numa 

sociedade fortemente marcada por eventos de letramento. Como explicar o 

insucesso de estudantes que, após anos em bancos escolares, debruçados sobre as 

particularidades da língua materna, ainda se deparam com fracassos e 

inseguranças? 

Isso nos faz crer que a visão normativa da língua, geralmente adotada para o 

ensino, não tem sido suficiente para desenvolver uma aprendizagem produtiva. Não 

é por acaso que o ensino de português vem sendoalvo de debates, reflexões e 

críticas há mais de cinquenta anos. Desde os anos 1960, discute-se a prática 

docente, na tentativa de explicar a distância entre os conceitos teóricos resultantes 

das pesquisas realizadas e o efetivo trabalho nas salas de aula das escolas 

brasileiras. 

Sabemos que é comum, nas aulas de português, atividades que valorizam 

nomenclaturas e classificações gramaticais, deixando pouco espaço para as práticas 

discursivas diversas que revelam as regularidades do funcionamento interativo da 

linguagem. E o texto, quando utilizado em sala de aula, serve, quase que 

exclusivamente, como pano de fundo para exercícios de interpretação que trazem 

perguntas variadas – desde a indicação de informações explícitas até aquelas que 

solicitam a opinião do aluno desvinculada dos aspectos globais que o envolve. 

Geralmente, o roteiro adotado direciona para atividades mecanizadas, associadas à 

valorização dos aspectos gramaticais em detrimento ao desenvolvimento de ideias. 

E essa prática vem provocando desgaste no ensino da língua. 

É fato, porém, que a crescente incorporação das contribuições dos estudos 

linguísticos e a divulgação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 

desencadearam uma mudança na forma de ensinar a língua portuguesa. A ideia é 

criar, na escola, situações que se assemelham às existentes no ambiente social 

externo, deixando para trás um ensino pautado apenas na estrutura para vinculá-lo a 

situações concretas de uso da língua, apresentando a noção de gênero textual como 

fundamental para o desenvolvimento da competência linguística dos alunos: 
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[...] necessário contemplar nas atividades de ensino, a diversidade 
de textos e gêneros, e não apenas em função de sua relevância social, mas 
também pelo fato de que textos pertencentes a diferentes gêneros são 
organizados de diferentes formas”. (BRASIL, 1998, p. 23). 

 
O ensino da língua portuguesa destaca-se nesse contexto no momento em 

que as orientações constantes nos documentos e propostas de currículos oficiais 

atribuem à escola “a função e a responsabilidade de contribuir a todos os alunos o 

acesso aos saberes linguísticos necessários ao exercício da cidadania”. Defende-se 

que (os estudos apontam para essa convicção) é por meio dos textos que o ensino 

deve ser feito, a partir de um trabalho pautado nos diferentes gêneros, uma vez que 

são produtos sociais bastante heterogêneos, o que possibilita infinitas construções 

durante a comunicação. Afinal, a língua só existe no encontro entre as pessoas, 

independentemente de ser estabelecido pela linguagem oral ou pela linguagem 

escrita. 

As teorias e as orientações oficiais têm provocado discussões e inquietações, 

levando-nos à certeza de que estamos no melhor caminho para o ensino da língua. 

A maior lacuna, porém, para a realização de um efetivo trabalho em sala de aula é 

resultante da ausência de propostas didáticas de natureza prática. 

Assim, o maior desafio, é buscar alternativas que permitam, segundo Antunes 

(2010, p. 51), “ampliar nossas capacidades de compreensão, nosso entendimento 

do que fazemos quando nos dispomos a processar as informações que ouvimos ou 

lemos”.  Nessa perspectiva, o objetivo da análise é promover o interesse pelas 

perguntas muito mais do que pelas respostas. 

Ao longo deste trabalho, objetivamos discutir a importância da inserção dos 

gêneros textuais no processo de ensino-aprendizagem da língua portuguesa, uma 

vez que acreditamos que colaboram, de forma significativa, no desenvolvimento da 

linguagem dos alunos e funcionam como instrumento de trabalho para os 

professores. Para cumprirmos a meta proposta, apoiamo-nos nas propostas 

apresentadas pelos Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa (BRASIL, 1998), 

cujas concepções teóricas refletem as pesquisas do interacionismosócio-discursivo, 

e as orientações teórico-metodológicas desenvolvidas pelo grupo de Genebra, 

especialmente, nos estudos de Schneuwly e Dolz (2011) e Bronckart (1999 e 2003), 

relativos aos gêneros; e dos apontamentos de Koch (2002; 2004 e 2013), Bazerman 

(2005 e 2007),Bonini (2004), Bakhtin (1992) e Marcuschi (2005 e 2008) sobre a 

função social dos gêneros e a sua contribuição para o ensino da língua portuguesa. 
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Também são consideradas, para este estudo, as observações e reflexões de 

Antunes (2010) e Oliveira (2010) sobre a ineficiência das aulas de português 

pautadas no ensino de regras gramaticais em uma perspectiva tradicional 

(exercícios de análise de frases). 

O interesse pelo tema surgiu a partir do contato com o Sistema Municipal de 

Ensino de Rio das Ostras que, no trabalho com jovens e adultos, em suas escolas, 

acumulava números de evasões e reprovações. As respostas às perguntas pelo 

insucesso na modalidade se justificavam de formas diferentes – falta de estrutura 

nas escolas, alunos com “problemas” de aprendizagem (que não “deram certo” no 

ensino regular), despreparo teórico dos professores, resultado de formação 

inadequada, pouca atenção dispensada pelas autoridades, etc. – mas a dificuldade 

de apresentar uma proposta que pudesse reverter os dados e, de fato, contribuir 

para a aprendizagem dos estudantes era constatada em orientações 

desencontradas e apelos didáticos que não dialogavam com a prática docente.  

Embora todas as alegações contribuam para o cenário de fracasso escolar, 

percebemos que uma em especial poderia fazer toda a diferença e que nem sempre 

era listada no rol das justificativas: a inexistência de uma proposta curricular que 

contemplasse a modalidade, acenando com uma possibilidade real, pensada para 

sala de aula, de superar o insucesso na Educação de Jovens e Adultos. A ausência 

de um referencial curricular deu espaço para programas adaptados do ensino 

regular, numa perspectiva de simples redução do tempo escolar. 

Tais lacunas motivaram a realização deste trabalho, uma vez que, para quem 

precisa imediatamente adquirir competência em leitura e em escrita de textos, é 

urgente que o ensino da língua portuguesa tenha o propósito único de tornar as 

pessoas mais participativas e atuantes, política e socialmente. Acreditamos que 

essa participação acontece, muito especialmente, pela linguagem, pela “interação 

verbal”. 

Para que cheguemos aos propósitos pretendidos, dividimos o trabalho em 

cinco capítulos, além da introdução e das considerações finais.  

No primeiro capítulo, apresentam-se algumas questões teóricas sobre o 

ensino da língua portuguesa, além de seus objetivos, a partir de uma visão 

interacionista como a concepção mais indicada para nortear a prática docente, uma 

vez que a língua só existe no encontro – materializado em textos falados ou escritos 

– entre as pessoas, na interação social. Conceitos importantes como elementos de 
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textualidade, tipos textuais e gêneros textuais são apresentados na perspectiva de 

deixar clara a articulação com o ensino de português. Aqui, os elementos de 

textualidade propostos por Beaugrande e Dressler, importantes teóricos da 

linguística textual, são trazidos à cena. A ideia é mostrar que, para produzir textos e 

realizar leituras, é necessário ter consciência sobre “para que”, “para quem”, 

“quando”, “onde” e “por quem” um texto é escrito e lido, além de suas relações com 

outros textos.  

O segundo capítulo é dedicado à Educação de Jovens e Adultos (EJA), na 

condição de modalidade da Educação Básica, sua concepção, objetivos e bases 

legais, na perspectiva de situar a escolarização dos “não crianças” como sujeitos do 

conhecimento e aprendizagem. Um breve histórico da EJA no Brasil refaz a sua 

trajetória de elucidação de um problema que emerge das lacunas do sistema 

educacional regular, citando avanços e lacunas criadas pelo distanciamento entre a 

oferta obrigatória e as práticas realizadas nas salas de aula.  

Para a fundamentação teórica são utilizados documentos oficiais – leis, 

resoluções, pareceres, orientações – expedidos pelo Ministério da Educação (MEC), 

na forma de desdobramentos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), Lei nº9394/96; além dos documentos expedidos pelaSecretaria Municipal de 

Educação de Rio das Ostras (SEMED), na organização/ oferta da modalidade EJA 

no  seu sistema de ensino, permitindo analisar o contexto em que devem ocorrer as 

intervenções pedagógicas, considerando um público que, por sua natureza, 

apresenta singularidades marcantes. 

O capítulo três apresenta as características do Sistema Municipal de Ensino 

de Rio das Ostras, a partir de alguns dados estatísticos e seu contexto sociocultural, 

além de sua proposta curricular para a modalidade. Destaca-se também o perfil do 

aluno que ingressa na EJA, considerando, conforme Oliveira (2002), não apenas a 

questão de especificidade etária, mas, principalmente, a de especificidade cultural; e 

o perfil do docente que integra o sistema – suas motivações, propostas, seus 

conhecimentos sobre a modalidade, sua atuação como mediador nas situações 

didáticas planejadas, no processo interativo, pois, segundo Vygotsky (2001), como 

sujeito do conhecimento, o indivíduo não tem acesso direto aos objetos, mas 

mediado, operado pelos sistemas simbólicos de que dispõe. 

Os dados utilizados foram extraídos diretamente dos documentos fornecidos 

pelo Setor de Legislação e Estatística da SEMED com o objetivo de conhecer o 
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cenário em que se encontram os interlocutores do processo ensino-aprendizagem 

da EJA – professores e alunos, possibilitando traçar o perfil referente à idade, ao 

sexo, ao tempo de escolaridade dos alunos; e, em relação aos docentes, formação, 

experiência e visão do ensino de língua portuguesa na EJA.  

Acreditamos que os pressupostos da natureza dessa investigação permitem 

uma compreensão a partir de uma perspectiva dos sujeitos, por meio de uma 

dialética constante com o contexto com o qual são integrantes. Para isso, encontros 

e entrevistas com a equipe gestora, coordenadores, professores e alunos foram 

ações fundamentais, a fim de detectar não apenas os pontos de contato 

significativos, mas principalmente as discordâncias e tensões que possam conduzir 

à necessidade de revisão de conceitos ou recusa de soluções previamente 

apresentadas.  

A quarta parte apresenta uma proposta de referencial curricular para EJA, 

contemplando o previsto no art. 37 da LDB, “os sistemas de ensino (...) assegurarão 

oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 

alunado, seus interesses, suas condições de vida e trabalho”. A partir da proposta 

didática de “agrupamento de gêneros”, dentro da ideia da progressão curricular em 

espiral, aplicável a todas as fases de aprendizagem da EJA, propõe uma dinâmica 

em que o mesmo conteúdo aparece nas séries subsequentes e com complexidade 

cada vez maior, garantindo mais oportunidades de contato com o objeto de estudo 

e, consequentemente, ampliando o período para aquisição das competências 

necessárias para leitura, análise e produção de textos e as chances de reflexão e de 

resgate e reformulação do conhecimento e das hipóteses construídas em séries 

anteriores (Dolz e Schneuwly, 2011). 

É importante ressaltar que, apesar de utilizar esse critério para agrupamento 

dos gêneros, a sequência textual não é o único aspecto a ser estudado, há de se 

levar em consideração os conteúdos que se revelam por meio deles, além da 

estrutura comunicativa dos textos e as configurações específicas das unidades de 

linguagem; e, por fim, seus aspectos composicionais, estilísticos e temáticos 

(Bakhtin,1992).  

O referencial curricular para EJA/Anos Finais consistirá em estudos e 

informações extraídas dos documentos oficiais que, por meio de suas diretrizes, 

visam direcionar o trabalho nas escolas brasileiras. Serão utilizadas as matrizes de 

competências e habilidades de Língua Portuguesa elaboradas pela Secretaria de 
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Ensino Fundamental do MEC (2002) e resoluções do CNE que tratam da 

modalidade. 

E, finalmente, para elaboração de uma proposta de sequência didática, a 

partir da definição proposta por Dolz e Schneuwly (2011) “conjunto de atividades 

escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral 

ou escrito”, oestudo tem como sujeitos os alunos matriculados, no 2º semestre de 

2013, 3º turno (noturno), nas turmas da Fase I/6º ano e da Fase IV/9º ano – Módulo 

II, da Escola Municipal Maria da Penha, localizada no Bairro Palmital, em Rio das 

Ostras.  

A pesquisa focou-se na proposta final de uma sequência didática que 

atendesse às particularidades dessa modalidade de ensino, resultante de um tema 

real, indicado pelo contexto escolar, uma vez que o trabalho sistemático com 

gêneros textuais, nesta escola, não é uma prática constante, nem tampouco o 

trabalho com gêneros por agrupamento.  

Acreditamos que essa opção teórico-metodológica viabilizará o trabalho, em 

sala de aula, com gêneros textuais e a gramática em uso, por meio de etapas 

predefinidas e com objetivos claros para a produção textual. 

A hipótese geral que levantamos é a de que, apesar das leis e documentos 

orientadores para o ensino de língua portuguesa na EJA, o trabalho ainda não 

chegou, de forma eficiente, às salas de aula. O estudo da linguagem, por meio de 

textos, colocando os alunos em situações de comunicação o mais próximas possível 

da realidade (com um sentido para eles), numa perspectiva sociointeracionista, pode 

ser um valioso instrumento para preencher as lacunas existentes, no momento em 

que permite a formalização de todo conhecimento produzido e explica a maneira 

como o universo se realiza, pois vivemos um mundo que fala, escuta, lê, escreve e 

discute os usos dos atos da comunicação.  

Finalmente, delinearemos algumas considerações acerca da realidade e 

tendências observadas durante o trabalho e estudos aprofundados sobre o assunto, 

na expectativa de que ampliar competências e habilidades desenvolvidas no uso da 

palavra, dominando o discurso nas diversas situações comunicativas, para entender 

a lógica de organização que rege a sociedade, bem como interpretar as sutilezas de 

seu funcionamento, deve ser o objetivo das aulas de língua portuguesa para os 

jovens e adultos que buscam uma oportunidade de (re)inserção  social e 

profissional. 
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1 O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Para início dessa conversa, vamos retomar uma pergunta que nas últimas 

décadas orbita nas discussões entre educadores refletindo as preocupações em 

torno do fracasso escolar no ensino das disciplinas do núcleo comum da Educação 

Básica, no Brasil: “Qual é melhor concepção dos termos “aprender” e “ensinar”? A 

resposta, naturalmente, não se limita aos conceitos teóricos – muitas vezes 

controversos -que tentam defini-los. Antes de responder, porém, é preciso 

reconhecer que a definição está diretamente ligada à concepção de aprendizagem. 

Com o ensino de português não é diferente. De acordo com Silva e outros 

(1986), a forma como concebemos a linguagem define os caminhos de ser aluno e 

professor de língua portuguesa e, por isso, é preciso buscar coerência entre a 

concepção de linguagem e a concepção de mundo.Não se pode ignorar que, para 

cada maneira de percebê-la, haverá implicações pedagógicas distintas. 

Kato (1995) diz que as atitudes e concepções do professor são decisivas no 

processo de aprendizagem, para se configurar o tipo de intervenção, uma vez que o 

modo de estruturar o trabalho com a língua, em termos de ensino, envolve uma 

teoria de compreensão da realidade, em que se inclui uma concepção de linguagem 

que dá resposta ao “para que ensinamos” e “o queensinamos”.  

Os estudos mostram, porém, que muitos professores e gestores ainda 

desconhecem a teoria linguística ou o método que embasa o trabalho em sala de 

aula, chegando mesmo a não saber exatamente “o quê” e “ o porquê” se faz e quais 

são os objetivos pretendidos com os procedimentos adotados. Essa é, sem dúvida, 

uma situação delicada (e assustadora), pois, no nosso entendimento, não há ensino 

satisfatório sem o conhecimento da concepção de linguagem, e por conseguinte, da 

definição de seu objeto específico, a língua. 

Isso não quer dizer que os atores envolvidos estejam alheios a tudo que os 

rodeiam. Pelo contrário, estudos mostram que, no cerne da discussão sobre os 

variados problemas no ensino-aprendizagem da língua portuguesa, há espaços para 

implantação de melhorias. Nessa perspectiva, em face aos objetivos pertinentes, o 

ensino deve-se pautar pela reflexão dos diferentes modos de ensinar, à luz de uma 

teoria linguística, conhecendo os elementos que dão forma à prática pedagógica a 
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ser adotada, a fim de estruturar, em sala de aula, a relação direta com a sua 

concepção de língua/linguagem. 

Conhecer os modos de se conceber a linguagem, relacionados aos modos de 

ensinar a língua, é fundamental para fornecer aos professores fontes de apoio para 

uma tomada de consciência acerca da importância dessa abordagem, tendo em 

vista o desenvolvimento da linguagem, objetivando melhores resultados nas aulas 

de português. 

 

1.1 As concepções de linguagem 

 

Na história dos estudos linguísticos, constatamos três modos de ver a 

linguagem, que, consequentemente, direcionam a prática pedagógica apresentada 

em livros didáticos e manuais de orientação.  

A primeira concepção vê a linguagem como expressão do pensamento, em 

que o não saber pensar é a causa de as pessoas não saberem se expressar. Nessa 

tendência, a expressão exterior depende apenas do conteúdo interior, do 

pensamento individual da pessoa e de sua capacidade de organizá-lo de maneira 

lógica. Para essa visão, Travaglia(2009, p. 21) afirma que o fenômeno linguístico é 

reduzido a um ato racional, “a um ato monológico, individual, que não é afetado pelo 

outro nem pelas circunstâncias que constituem a situação social em que a 

enunciação acontece”. 

Por isso, acredita-se que a lógica da linguagem deve ser incorporada por 

regras situadas no domínio do estudo gramatical normativo ou tradicional, 

defendendo a ideia de que saber língua é saber teoria gramatical. Dessa forma, 

quem fala ou escreve bem, seguindo e dominando as normas que compõem a 

gramática da língua, é um indivíduo que organiza logicamente seu pensamento. 

Portanto, as dificuldades de expressão, os desvios quanto às regras são explicados 

pela incapacidade de o ser humano pensar e raciocinar logicamente. 

A segunda concepção defende a língua como instrumento de comunicação 

e segundo Geraldi (1997, p.41) se liga à Teoria da Comunicação e prediz que a 

língua é um sistema organizado de sinais (signos) que serve como meio de 

comunicação entre os indivíduos. Isso implica considerar que a língua é um código, 

um conjunto de signos, combinados através de regras preestabelecidas e 



19 
 

convencionadas, que possibilita ao emissor transmitir certa mensagem ao receptor. 

A comunicação só se estabelece quando emissor e receptor conhecem e dominam o 

código. 

Nessa vertente, os estudos da linguagem ficam restritos ao processo interno 

de organização do código, privilegiando a forma, o aspecto material da língua e as 

relações que constituem seu sistema, em detrimento do conteúdo, da significação e 

dos elementos extralinguísticos. Linguistas importantes como Ferdinand de 

Saussure e Noam Chomsky fundamentaram os estudos de linguagem nesta 

concepção. 

Para Saussure (1969), a língua é considerada uma realidade psíquica e uma 

instituição social que é “exterior ao indivíduo, que por si só, não pode nem criá-la 

nem modificá-la” (p.22). De seu Curso de Linguística Geral(1969), obra elaborada a 

partir das discussões resultantes dos três cursos de Linguística Geral ministrados 

em Genebra, entre julho de 1907 e julho de 1911, depreende-se a visão de que, por 

ser um fato social, impõe-se ao indivíduo coercitivamente.Exclui a fala dos estudos 

linguísticos em virtude de ela se constituir de atos individuais e aborda a descrição 

sincrônica de um estado de língua, isto é, não considera o processo pelo qual as 

línguas se modificam. Para ele, o que interessa é conhecer o modo como a língua 

funciona, num dado momento, como meio de comunicação entre os falantes, a partir 

da análise de sua estrutura formal. 

Vale ressaltar que o Curso de Línguística Geral é uma obra indispensável 

para a Linguística, mas, apesar das vantagens, carrega pelo menos uma falha: 

apresenta um pensamento que estava em andamento como obra já acabada. 

Já a linguística chomskyana não ultrapassa a linguística estrutural. Para 

Chomsky, o seu locutor ouvinte ideal não é um locutor real do uso concreto da 

linguagem. O estruturalismo, ao excluir o papel do falante no sistema linguístico, não 

considera interlocutores, mas codificadores e decodificadores, emissores e 

receptores. 

Essa visão, segundo Travaglia (2009, p.22) levou o estudo da língua 

enquanto código isolado de sua utilização – na fala (Saussure) ou no desempenho 

(Chomsky). Isso, naturalmente, afastou o indivíduo falante do processo de produção, 

do que é social e histórico na língua, separando o homem no seu contexto.  

Koch (2013, p.10) mostra que, nessa concepção, a noção de sujeito 

“corresponde a de sujeito determinado, ‘assujeitado’ pelo sistema, caracterizado por 
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uma espécie de não consciência”. Explica que “o texto é visto como simples produto 

da codificação de um emissor a ser decodificado pelo leitor/ouvinte, bastando a este, 

para tanto, o conhecimento do código, já que o texto, uma vez codificado, é 

totalmente explícito”. O decodificador assume, portanto, um papel passivo, uma vez 

que a informação deve ser recebida tal qual havia na mente do emissor.  

Ao contrário das concepções anteriores, a terceira concepção situa a 

linguagem como um lugar de interação humana, como o lugar de constituição das 

relações sociais. Para isso, ela representa as correntes e teorias de estudo da língua 

correspondentes à linguística da enunciação, que colocam, no centro da reflexão, o 

sujeito da linguagem, as condições de produção do discurso, a dialogia, as relações 

de sentido estabelecidas entre os interlocutores, a intenção, a argumentação, a 

ideologia, a historicidade da linguagem, entre outros. 

Bakhtin (1997, p. 95), ao questionar as correntes teóricas que reduzem a 

linguagem ou a um sistema abstrato deformas ou à enunciação monológica isolada, 

prioriza: 

[...] na prática viva da língua, a consciência linguística do locutor e do 
receptor nada tem a ver com o sistema abstrato de formas normativas, mas 
apenas com a linguagem no sentido de conjunto dos contextos possíveis de 
uso de cada forma particular. 
 

Nessa tendência, a linguagem é entendida, portanto, como um dos aspectos 

das diferentes relações que se estabelecem historicamente em nível sociocultural, 

caracterizando-se por sua ação social. Segundo Koch (2013, p.10-11), na 

concepção interacional, “os sujeitos são vistos como atores/construtores sociais, 

sujeitos ativos que – dialogicamente – se constroem e são construídos no texto, 

considerando o próprio lugar da interação e da constituição dos interlocutores”. 

Em vez de exercícios de terminologias e regras de descrição gramatical que 

privilegiam tão somente a forma das palavras ou a sintaxe da língua, estuda-se a 

linguagem pela interação comunicativa mediada pela produção de efeitos de sentido 

entre interlocutores, em dada situação e em um contexto histórico e ideológico, em 

que os sujeitos ocupam lugares sociais. 

Segundo Bakhtin(1997), é no fluxo da interação verbal que a palavra se 

transforma e ganha diferentes significados, a partir de uma compreensão ativa entre 

os sujeitos. Para ele, todo enunciado tem um destinatário, entendido como a 

segunda pessoa do diálogo. 
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Decorre daí que, na visão sociointeracionista da linguagem, todas as 

variedades existentes em nossa sociedade pertencem a nossa língua e que, embora 

a língua padrão possua maior prestígio social, as demais também possuem 

expressividade e comunicatividade. Instaura-se, portanto, a relação dialógica em 

contextos não imunes às diferenças existentes nas situações concretas de uso. 

  

Teoria e prática pedagógica 
 

A partir dos fundamentos explicitados anteriormente, podemos compreender 

melhor algumas questões sobre o nosso objeto de estudo e sua relação com a 

prática escolar. 

Em um tempo não muito distante, acreditava-se que ensinar Língua 

Portuguesa era simplesmente fazer o aluno decorar as regras da gramática 

normativa ilustradas por exemplos desvinculados da realidade cotidiana do uso da 

língua. Essa postura, porém, enxerga somente um lado do processo ensino-

aprendizagem – o do ensino – ignorando que o fato de estar ensinando algo nem 

sempre significa que o aluno esteja aprendendo, uma vez que reproduzir o 

conhecimento é muito diferente de construí-lo e produzi-lo. 

Durante muito tempo acreditou-se nessa prática pedagógica fundamentada 

no ensino tradicional, em que o ato de ensinar limitava-se à transmissão de 

informações para serem memorizadas e reproduzidas: o professor era visto como o 

dono da verdade e o aluno um receptáculo do conhecimento transmitido.Deste 

modo, os conteúdos trabalhados em sala de aula eram atividades isoladas em que 

se privilegiava a forma em detrimento do conteúdo: textos utilizados como pretexto 

para teoria gramatical e as questões de leitura restritas à decodificação do autor. As 

redações serviam apenas para que se avaliasse ortografia e outras questões 

gramaticais com critérios subjetivos no que diz respeito ao conteúdo. A criatividade 

era considerada inata como se todos os alunos tivessem uma vocação específica 

para escrever - inclusive, muitos “problemas” de conteúdo eram justificados pela 

“falta de criatividade”.Os temas, geralmente, motivados por datas comemorativas, 

direcionavam para exercícios artificiais, pois não havia um interlocutor e, portanto, 

não se configurava uma relação dialógica. 

Segundo Silva e outros (1986, p.67): 
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A escola tem considerado a língua como algo pronto, estático, 
ordenado e previsível, portanto possível de ser transposta para exercícios, 
quadros e esquemas. Possível de ser aprendida através de exercícios de 
repetição e memorização de estruturas modelares. Uma língua que é antes 
de tudo um sistema estruturado de signos arbitrários e convencionais, regido 
por leis linguísticas que se impõem em cada indivíduo em particular, para ser 
adquirido ou assimilado ou, ainda, aprendido em todos os seus traços 
normativos e estruturais. Uma língua unitária, isenta de história e de realidade 
e que – pior – quando usada diferenciadamente é vista como precária, 
defeituosa, impura, sujeita a correções, purificações, via, é claro, 
ensinamentos gramaticais [...]. 

 
 Essa prática, porém, vem sendo questionada e muito criticada, 

principalmente a partir dos anos 1980, na medida em que os estudos da linguagem 

revelaram que o processo de ensino que vê na aprendizagem da teoria gramatical e 

no trabalho com estruturas isoladas a garantia de se chegar ao domínio da língua 

foram propiciadoras do fracasso da escola, deixando evidente que o desempenho 

comunicativo dos alunos não era promovido. 

Percebemos que a abordagem tradicional – atualmente em discussão – 

encontra subsídios nas duas primeiras concepções de linguagem, descritas 

anteriormente. Tais visões limitam o ensino da língua em si mesma e por si mesma 

e, consequentemente, não contribui para a aprendizagem de seus usos em 

contextos sociais.  Como resposta às reflexões sobre as falhas que levam ao 

fracasso escolar do ensino de português, novas proposições de alternativas e 

práticas diferenciadas, iluminadas pela concepção interacionista, vêm ganhando 

espaços nas pesquisas linguísticas, na perspectiva de direcionar a prática 

pedagógica para a pluralidade dos discursos. 

O ensino da língua portuguesa, então, deixa de ser efetivada pelos exercícios 

contínuos de descrição gramatical, de forma descontextualizada, para, em seu lugar, 

oportunizar ao aluno o domínio das habilidades de uso da língua em situações 

concretas de interação, a fim de entender e produzir textos, percebendo as 

diferenças entre as diversas formas de expressão. 

Isso não quer dizer que a descrição da língua deixe de ser apresentada. Pelo 

contrário, a ideia é que, a partir de atividades contextualizadas, oriente para 

adequação de textos aos objetivos pretendidos junto aos interlocutores, contribuindo 

para a melhoria da capacidade comunicativa dos alunos, tanto no que se refere ao 

domínio dos mecanismos básicos da linguagem, quanto à postura crítica da 

realidade. 
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Assim, os meios de comunicação social, considerando as variações formais e 

discursivas que marcam diferentes gêneros de texto, como, por exemplo, bilhetes, 

cartas, receita, narrativas, poemas, notícias, além de textos que associam a outras 

linguagens, como as propagandas e os quadrinhos, passam a dividir espaços nas 

escolas, como fontes de aprendizagem, ao lado das gramáticas tradicionais – que 

deixam de ser o único referencial de língua. Como diz Geraldi (1996, p.59), a norma 

culta decorre do uso feito pela sociedade contemporânea e, por isso, não pode ser 

associada apenas à variedade literária de tempos passados, pois ela não é “estática, 

pronta, inabalavelmente infensa ao seu uso nos processos interlocutivos”. 

O trabalho pedagógico, portanto, preserva as funções sociais da linguagem 

escrita, consubstanciadas nas interações de nossa sociedade letrada, contemplando 

a linguagem em uso e em situações de interlocução, instituindo contextos de 

aprendizagem nos quais o aluno chega ao processo de interiorização do 

conhecimento. É considerar a interação verbal em diferentes acontecimentos 

discursivos, conscientizando os alunos de que a fala e a escrita são modalidades 

que apresentam semelhanças e diversidades relacionadas às especificidades 

oriundas das diferentes condições de produção dos atos de falar e escrever.  

Nessa concepção, o texto, segundo Geraldi (1997, p.22), passa a ser 

percebido como unidade de ensino-aprendizagem, abrindo-se “para o diálogo com 

outros textos, que remetem a textos passados e que farão surgir futuros textos”. 

Aparece a heterogeneidade das vozes – não só a da escola ou do autor, mas a 

palavra do próprio aluno. 

Por outro lado, o professor age como interlocutor, como o representante do 

leitor a que o texto se destina. Ele abdica de seu papel de juiz e avaliador e encara 

os alunos como sujeitos de seu discurso – sugere, provoca reações, polemiza, 

concorda – negociando sentidos mediante as pistas encontradas no texto. Segundo 

Geraldi (1995), os alunos precisam ter algo para dizer a alguém. 

Estabelece-se, então, uma relação dialógica do conhecimento e a sala de 

aula passa a lugar de interação verbal, em que o trabalho pedagógico se faz 

presente no cotidiano escolar – e não mais em função de um programa 

preestabelecido – atendendo às necessidades dos alunos na produção de 

conhecimentos. Essa mudança encontra respaldo nas palavras de Geraldi (1995, 

p.21), ao afirmar que “aceitar a interação verbal como fundante do processo 
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pedagógico é deslocar-se continuamente de planejamentos rígidos para programas 

de estudos elaborados no decorrer do próprio processo de ensino-aprendizagem”. 

 

1.2 A língua como interação verbal 

 

Ensinar à luz da visão interacionista implica entender o aprendizado como 

fenômeno sociocultural, em que aluno e professor são responsáveis pela construção 

do conhecimento. Cabe ao primeiro, a atuação como sujeito ativo, apropriando-se 

dos elementos fornecidos pelos livros, professores e colegas; e ao segundo, a tarefa 

de oferecer instrumentos e meios necessários para que se construam 

conhecimentos, num espaço de diálogo, a partir de estratégias de aprendizagem. 

Como já dito, na década de 1980, a ideia de texto – como material concreto 

sobre o qual se exerce o conjunto de domínios de aprendizagem ou como objeto de 

ensino propriamente dito – ganhou espaço nos diversos programas e projetos 

curriculares brasileiros, porém, apesar de ser um objeto de uso, o texto não era 

propriamente um objetode ensino. A situação da leitura dos textos gerava uma 

extração de informações (explícitas e implícitas) e a sua produção era orientada pela 

forma e conteúdo e não pelo contexto e finalidade. As teorias textuais generalizavam 

as propriedades em favor de uma classificação geral (tipos), abstraindo suas 

especificidades.  

A partir de estudos de pesquisadores renomados – e incomodados com o 

insucesso/fracasso escolar – novas propostas sobre leitura e produção de textos, 

para sala de aula, foram apresentadas: o texto deve ser considerado em seu 

funcionamento e em seu contexto de produção. Essa virada1 no enfoque encontrou 

apoio, no Brasil, nas propostas curriculares oficiais, no final dos anos 1990, nos 

PCNs de Língua Portuguesa, conforme citado na introdução deste trabalho. 

Vale ressaltar que os PCNs, no que tange ao ensino da língua materna, 

constituem um avanço para o processo de ensino-aprendizagem de leitura e 

produção de textos na Educação Básica. A partir de uma metodologia de enfoque 

enunciativo-discursiva, propõem uma ruptura com o ensino exclusivamente 

                                                            
1 O pensamento filosófico sofreu uma importante modificação em meados do século XIX, que se convencionou 
chamar de virada linguística. No uso linguístico, semântica (compreensão do que é dito) e pragmática (leitura 
do que é dito a alguém por meio do ato da fala)são complementares para significar algo pela linguagem. 
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normativo e conceitual, numa concepção de linguagem sociointeracionista, que 

defende a tese de que as condutas humanas resultam de um processo histórico de 

socialização, possibilitado especialmente pela emergência e pelo desenvolvimento 

dos instrumentos semióticos (BRONCKART, 2003). 

Ao admitirmos que as línguas só existem para promover a interação entre as 

pessoas, assumimos também que o estudo das regularidades textuais e discursivas, 

pode constituir o objeto de um ensino de língua que respalde uma prática 

pedagógica eficiente, uma vez que a língua-em-função só ocorre sob a forma da 

textualidade. 

Podemos afirmar, portanto, que não existe a fala/escrita para “não dizer”, para 

“não ser ato de linguagem”. Essa visão de funcionalidade remete-nos à percepção 

da complexidade da linguagem que é, por um lado, regida por modelos e padrões e, 

por outro, flexível, passível de alterações. 

 

1.2.1 Fatores de textualidade 

 

Sabemos que a comunicação linguística não se dá em unidades isoladas, por 

meio de palavras soltas, mas em unidades maiores, isto é, por textos. Podemos 

afirmar, portanto, que existe um fenômeno linguístico de caráter enunciativo além da 

frase e que se constitui uma unidade de sentido. 

Mas “o que torna um texto um texto?” Essa pergunta impulsionou as 

pesquisas em linguística textual, na chamada “virada pragmática”, às quais 

contribuíram para conhecermos os elementos que dão textualidade a um grupo de 

sentenças. Afinal, como dito anteriormente, um aglomerado de sentenças não 

configura um texto. 

Segundo Antunes (2010, p.29), “todo enunciado – que porta sempre uma 

função comunicativa – apresenta necessariamente a característica da textualidade 

ou uma conformidade textual”. 

A premissa de que a língua não funciona em unidades isoladas – tais como 

fonemas, morfemas, palavras ou frases soltas – foi motivada pela certeza de que as 

teorias tradicionais não davam conta de alguns fenômenos linguísticos que 

apareciam no texto. Por isso, o trabalho com a língua portuguesa deve reconhecer 

que o texto ativa conhecimentos linguísticos e não linguísticos, além de estratégias e 
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expectativas, assumindo a importância de seu estudo, a partir de uma produção 

variada e suas contextualizações na vida real. 

Quando assumimos a textualidade como objeto de ensino, vamos além de 

uma proposta dinâmica para as aulas de português. Na realidade, derruba-se a 

teoria ascendente da linguagem, segundo a qual, aprende-se primeiro a palavra, 

depois a frase e só então, como produto final, chega-se ao texto. Passamos a adotar 

como princípio o texto como manifestação e regulação das atividades de linguagem. 

Para compreendermos alguns conceitos, é fundamental que observemos o 

que explica Antunes (2010, p. 31), ratificando a noção de texto defendida por 

Beaugrande (1997) “compreender um texto é uma operação que vai além de seu 

aparato linguístico, pois se trata de um evento comunicativo em que operam, 

simultaneamente, ações linguísticas, sociais e cognitivas”. 

Com base no que tem sido proposto na linguística de texto como as 

propriedades do texto, isto é, como critérios que nos permitem reconhecer um 

conjunto de palavras como um texto, Beaugrande e Dressler (1981) elencaram dois 

grupos de elementos responsáveis por tornar um texto um texto: os elementos 

linguístico-semânticos: a coesão e a coerência; e os elementos pragmáticos: a 

intencionalidade, a aceitabilidade, a situacionalidade, a informatividade e a 

intertextualidade. 

Assim, chegamos às relações ditas contextuais, que se estabelecem entre o 

texto e sua inserção sociocultural, histórica e cognitiva (conhecimentos individuais e 

coletivos), a partir de um conjunto de critérios, uma vez que o texto não é uma 

sequência em qualquer ordem. 

Cabe salientar, porém, que esses critérios não podem ser divididos de forma 

categórica, pois alguns são redundantes e se recobrem. Na realidade, é preciso dar 

ao texto uma proposta de sentido que só se completa com a participação de seu 

leitor/ouvinte. 

Atualmente, é comum a abordagem, nas aulas de português, dos elementos 

linguístico-semântico: os termos coesão e coerência aparecem em livros didáticos e 

conteúdos programáticos regulares. Entretanto, há outras questões importantes em 

um texto a se considerarem, uma vez que envolvem as atitudes dos interlocutores, a 

situação em que estão inseridos e a recepção textual. 

Com o objetivo de orientar os professores para uma melhor compreensão dos 

fenômenos textuais trabalhados, na sala de aula, sem a pretensão de esgotar o 
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assunto, façamos agora algumas considerações sobre os sete elementos de 

textualidade: 

A coesão é o fator de textualidade para o qual confluem mais explicitamente 

os conhecimentos linguísticos, isto é, a competência gramatical dos interlocutores, 

que se constituem padrões formais para transmitir conhecimentos e sentidos. Pode 

ser vista como a sintaxe do texto, pois são os elementos coesivos que articulam as 

partes do texto entre si mantendo sua continuidade ou progressão temática. É 

preciso conscientizar os alunos sobre a função textual que os elementos sintáticos e 

lexicais desempenham, muito mais do que identificar pronomes e classificar 

conectivos. 

A coerência, ao contrário do que muitos acreditam, não é um fenômeno que 

está no texto: resulta da interação entre texto e leitor. Koch (2004, p.43) defende que 

a coerência não é propriamente um critério de textualidade, uma vez que “resulta de 

uma construção dos usuários do texto, numa dada situação comunicativa, para a 

qual contribuem, de maneira relevante todos os outros fatores de textualidade”. É, 

sobretudo, uma relação de sentido que se manifesta entre os enunciados, de 

maneira global, e não fragmentada. 

O primeiro elemento pragmático que abordaremos é o da intencionalidade 

relacionado aos objetivos do produtor do texto e a tudo que ele faz para atingi-lo. 

Costuma-se dizer, com base neste critério, que um ato da fala, um enunciado, um 

texto são produzidos com um objetivo, uma finalidade que deve ser percebida pelo 

leitor, isto é, serve para manifestar a ação discursiva pretendida pelo autor. 

Vinculado à intencionalidade está aaceitabilidade, que diz respeito à forma 

como o leitor recebe o texto, às expectativas em relação a ele. A aceitabilidade é o 

limite da intencionalidade: é o esforço necessário do ouvinte para processar os 

sentidos e as intenções expressas no texto. Ocorre na medida em que as 

pretensões do autor sugerem ao seu leitor alternativas gramaticais ou estilísticas 

que buscam efeitos no plano do sentido. 

Nas palavras de Beaugrande e Dressler (1981, p.201) 

ainformatividaderefere-se “ao grau de novidade ou imprevisibilidade que um texto 

tem para seus receptores”. Um texto com bom grau de informatividade fornece 

informações suficientes para o leitor, isto é, um texto pouco previsível é mais 

informativo. 
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O critério de situacionalidadeestá estritamente relacionada à competência 

sociolinguística dos usuários do texto. Beaugrande e Dressler (ibid.) informam que 

asituacionalidade diz respeito às circunstâncias sobre as quais um texto é produzido 

e lido, as quais influenciam diretamente o escritor e o leitor. Parte-se do princípio de 

que todo texto está dentro de um contexto sociocultural determinado, isto é, 

ancorado numa situação social concreta. É estratégico, pois não há produção de 

sentido a não ser em contextos de uso. Pode ser visto como adequação textual tanto 

a seu contexto como a seus usuários, tornando o texto relevante em dada situação. 

O último elemento pragmático é aintertextualidade que, segundoBeaugrande 

e Dressler (ibid.) trata-se da relação de dependência que se estabelece entre, por 

um lado, os processos de produção e de recepção de um texto determinado e, por 

outro, o conhecimento dos participantes de textos anteriores a ele relacionados. São 

os recursos de inserção, de entrada de outro(s) texto(s) já em circulação. 

Há um consenso quanto ao fato de se admitir que todos os textos dialogam 

com outros textos, ou seja, nenhum texto se acha isolado. Cabe ressaltar que o 

último critério apresentado é fundamental para o estabelecimento dos tipos e 

gêneros de texto na medida em que os distingue e os relaciona. 

 

1.2.2 Concepção de gênero como (inter)ação social 

 

Sabemos que um texto é um objeto feito de palavras organizadas, segundo 

regras e estratégias, para expressar algum significado pretendido pelo seu 

enunciador. É preciso salientar, porém, que essa pretensão não preexiste ao texto, 

pois é parte do evento discursivo que envolve o produtor e o seu destinatário. A 

entoação, a escolha das palavras, cada construção empregada realiza a 

significação, completando e justificando o processo comunicativo.  

Nesse contexto, um ensino de língua que tenha como objetivo de 

aprendizagem o conhecimento discursivo-textual e linguístico implicado nas práticas 

sociais ganha relevância, com os gêneros do discurso como foco central do trabalho.  

Os gêneros organizam nossas experiências como respostas a situações 

sociais periódicas, atribuindo-lhes sentido, evidenciando o seu caráter social 

marcado pelo diálogo e pela possibilidade de interação. Suas características são 
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definidas a partir de convenções do discurso socialmente estabelecidas, ocupando 

um papel relevante, uma vez que funcionam como mediadores dentro da sociedade.  

Bazerman (2005)reforça a perspectiva de gênero como ação social quando 

afirma queao seguir padrões comunicativos recorrentes, as pessoas acabam se 

familiarizando com eles e, a partir daí, reconhecem melhor as intenções do texto. 

Isso não significa, porém, que os gêneros tenham sempre uma estrutura rígida. É 

preciso observar alguns aspectos que sinalizam a espécie de texto.  

Buscamos, aqui, a linguagem como processo de interação social, na qual o 

indivíduo não faz uso da língua somente para transmitir informações ou exteriorizar 

um pensamento, mas, principalmente, para realizar ações que, como instrumento de 

produção de significados, direcionam a sua atuação de falante sobre os fatos da 

realidade e sobre o comportamento do interlocutor.  

Nesse contexto, os gêneros textuais evidenciam essa natureza complexa das 

realizações linguísticas: são multiformas, mutáveis, ao mesmo tempo estáveis, 

padronizadas, atendendo à natureza social das instituições a que servem.  Os textos 

orais e escritos que elaboramos diferenciam-se uns dos outros, uma vez que são 

produzidos em situações diferentes. Apesar dessa diversidade, podemos constatar 

regularidades e, consequentemente, em situações semelhantes escrevemos textos 

semelhantes que são conhecidos por todos e, por isso, facilitam a comunicação, isto 

é, mesmo “flexíveis”, os gêneros têm uma certa estrutura definida pela sua função.  

 

1.3 Os gêneros textuais 

 

Muito já foi dito sobre gêneros, dando-nos a impressão de um certo 

esgotamento sobre o assunto. É fato, porém, que, embora as discussões sobre 

gênero sejam abundantes, nos livros didáticos e para grande parte dos docentes de 

língua portuguesa, as lacunas teórico-metodológicas existentes no material de 

formação e apoio pedagógico corroboram para que essa questão não se efetive 

plenamente nas salas de aula. Muitas propostas estão desvinculadas das práticas 

sociais dos alunos e, consequentemente, são inadequadas aos princípios da 

natureza interativa da linguagem. 

Bakhtin (1992) inicia seu estudo sobre os gêneros de discurso, observando 

que as atividades humanas estão relacionadas ao uso da língua e que por isso é 
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natural tanta diversidade. Observa também que tal atividade se efetiva através de 

enunciados orais e escritos “concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma 

ou outra esfera da atividade humana” (BAKHTIN 1992, p.279). 

Segundo Bakhtin (1992), há dois tipos de gêneros: os primários que “se 

constituíram em circunstâncias de uma comunicação verbal espontânea”; e os 

secundários que “aparecem em circunstâncias de uma comunicação cultural, mais 

complexa e relativamente mais evoluída, principalmente escrita: artística, científica, 

sociopolítica.” Portanto, no primeiro, a troca, a interação acontece com pouco ( ou 

nenhum) controle metalinguístico da ação em curso, funciona como que por reflexo, 

determinando a forma da ação como um todo. É o nível real com o qual a criança é 

confrontada nas diversas práticas da linguagem. Já no segundo, predominam as 

relações formais, mediadas pela leitura/escrita. 

Para ele, três elementos caracterizam os gêneros: conteúdo temático, estilo e 

construção composicional. Essa afirmação vem ao encontro das ideias de Bazerman 

(2007, p.19) resumidas na seguinte afirmação: 

Gêneros não são apenas formas. Gêneros são formas de vida, são 
modos de ser. São frames para a ação social. São lugares nos quais o 
sentido é construído. São ambientes para a aprendizagem. Os gêneros 
moldam os pensamentos e as comunicações através das quais interagimos. 
 

Assim, podemos entender que os gêneros resultam de processos sociais, 

vivenciados por pessoas que procuram compartilhar significados com propósitos 

práticos através da linguagem e por isso acompanham as mudanças ocorridas na 

sociedade, isto é, o surgimento de novas formas de interação social acarreta a 

criação de novos gêneros - ou variação dos já existentes. 

Segundo Fiorin (2008, p. 69): 

Os gêneros são meios de aprender a realidade. Novos modos de ver 
e de conceptualizar a realidade implicam o aparecimento de novos gêneros 
e a alteração dos já existentes. Ao mesmo tempo, novos gêneros 
ocasionam novas maneiras de ver a realidade. A aprendizagem dos modos 
sociais de fazer leva, concomitantemente, ao aprendizado dos modos 
sociais de dizer, os gêneros. 

 
Marcuschi (2008, p.156) compreende os gêneros como “formas verbais de 

ação social relativamente estáveis realizadas em textos situados em comunidades 

de práticas sociais e em domínios discursivos específicos”. Para tratar os gêneros 

textuais, o autor parte de dois pressupostos. O primeiro é o fato de conceber a 

linguagem como processo de interação entre os indivíduos; e o segundo é o fato de 
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que só é possível comunicar-se verbalmente por algum gênero, assim como é 

impossível comunicar-se verbalmente a não ser por algum texto. 

As investigações de Bonini (2004) acentuam as informações e teorias da 

maioria dos teóricos ao apresentar o gênero textual como um produto cultural, social 

e histórico. O autor revela, porém, a partir de suas pesquisas, a dificuldade dos 

teórico em classificá-lo, diante de tantas espécies de textos. Contudo, pode-se dizer 

que, apesar dessa diversidade, o texto deve se caracterizar como gênero sempre 

que se configurar uma prática social de leitura diária por parte de algumas pessoas. 

Concluímos, portanto, que gêneros são textos concretos que circulam 

socialmente e realizam funções comunicativas diversas: descrever, instruir, convidar, 

informar, persuadir, ameaçar, agradecer, protestar, autorizar, solicitar, etc. e, por 

serem considerados produtos das atividades humanas, estão associados às 

necessidades, aos interesses e às condições de funcionamento das formações 

sociais, que são diversas e evoluem com o curso da história, exigindo diferentes 

modos de configurações. 

Assim, os gêneros não são entidades abstratas, mas concretas e fundadas 

pela historicidade. Também não se resumem à forma, pois isso remeteria a uma 

simplificação linguístico-textual que deixaria de lado o componente discursivo. Os 

gêneros são correlacionados às esferas de atividades e de comunicação humanas e 

às situações de interação em cada uma dessas esferas, pois é a partir delas que 

atendem às suas funções discursivo-ideológicas. 

Considerando os apontamentos de Bazerman (2005 e 2007), Bonini (2004, 

2005 e 2006), Bakhtin (1992) e Marcuschi (2005 e 2008), o gênero se configura a 

partir de sua função e de sua organização e pelo contexto em que é utilizado e por 

isso se constitui ferramenta importante para o ensino da língua direcionado para a 

descoberta e a compreensão dos sentidos, das intenções e da função com que as 

coisas são ditas. 

Para Bakhtin (1992, p.302), “Se não existissem os gêneros do discurso e se 

não os dominássemos; se tivéssemos de criá-lo pela primeira vez no processo da 

fala; se tivéssemos que construir cada um de nossos enunciados, a comunicação 

verbal seria quase impossível”. 
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1.4 Tipos e gêneros textuais nas aulas de língua portuguesa 

 

Nas escolas brasileiras, os alunos, na maioria das vezes, concluem a 

Educação Básica com a ideia de que um texto é apenas narrativo ou apenas 

descritivo ou apenas dissertativo. Essa visão reducionista das sequências 

linguísticas existentes, no nosso entendimento, limitam o desenvolvimento da 

competência discursiva dos alunos, no momento em que “forçam” a depreensão de 

características preestabelecidas, ignorando a especificidade dos textos utilizados no 

seu cotidiano. Isso se deve ao fato de não terem conhecimento de dois conceitos 

importantes: tipos textuais e gêneros textuais. 

Para Marcuschi(2008, p.154), tipologia textual é um termo usado para 

“designar uma espécie de sequência teoricamente definida pela natureza linguística 

de sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas)”. 

Por outro lado, gênero textual é definido pelo autor como o texto materializado 

encontrado no dia a dia e que apresenta características sociocomunicativas 

definidas pelos conteúdos, propriedades funcionais e estilo. 

É fato que muitos professores (e teóricos) defendem ideias diferentes para 

esses conceitos, provocando uma certa confusão– alguns chegam a utilizá-los como 

sinônimos.  O mais importante, porém, não é propriamente a unidade de conceito, 

mas a consciência de que as características linguísticas que marcam uma descrição 

ou uma narração, por exemplo, não são as mesmas que ocorrem nos textos que 

circulam em nossa sociedade, como as cartas, anúncios e panfletos. Defendemos 

aqui o trabalho com textos de diferentes tipos que se instauram devido à existência 

de diferentes modos de interação. 

Vamos utilizar, neste trabalho, conforme citado anteriormente, a proposta de 

teóricos que têm realizado importantes pesquisas sobre textos. Coutinho (2003, p. 

61) apresenta a visão de EgonWerlich, para quem há cinco tipos textuais, que são 

as sequências linguísticas encontradas nos textos:descritivo, narrativo, 

argumentativo, expositivo e instrutivo (também chamado de injuntivo).   

A seguir, são apresentadas as características de cada um desses tipos, a 

partir da construção teórica definida pela natureza linguística de sua composição, 

uma vez que, como vimos, caracterizam-se muito mais como sequências linguísticas 

doque como textos materializados – a rigor, são modos textuais. 
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O tipo descritivo liga-se a nossa percepção no espaço, permitindo a 

construção de um retrato mental daquilo que está sendo descrito. Favorecem a 

ocorrência de adjetivos, pela sua função caracterizadora, verbos de estado no 

presente e pretérito perfeito do indicativo, assim como advérbios de modo e lugar. 

Anúncios, contos, romances, guias turísticos são alguns dos gêneros que 

apresentam sequências linguísticas desse tipo. 

O tipo narrativo realiza-se por meio de verbos no pretérito imperfeito e, 

eventualmente, no perfeito do indicativo, além de expressões adverbiais de tempo. 

Os elementos linguísticos contribuem para organizar eventos temporalmente como 

vemos em romances, contos, notícias e em casos contados em roda de amigos. 

O argumentativo liga-se ao ato de julgar e à tomada de posição, tendo por 

base a argumentação de forma lógica e coerente a fim de defender um ponto de 

vista. Realiza-se por meio de conectores lógicos, segundo Werlich (apud Coutinho, 

2003). 

O tipo expositivo está ligado à análise e à síntese de representações 

conceituais e também se materializa, segundo Werlich (apud Coutinho, 2003), na 

forma de conectores lógicos. Tende a ocorrer em textos informativos e explicativos, 

como artigos científicos, notícias jornalísticas, verbetes de dicionários e em trechos 

informativos de outros gêneros, como romances, relatórios e cartas.  

O tipo instrutivo ou injuntivoestá ligado à previsão de comportamentos 

futuros e se concretiza na forma de imperativos, perguntas e de expressões de 

cumprimento, que pretendem levar o ouvinte ou o leitor a uma ação. Exemplos 

comuns são as receitas, manuais e editais. 

Podemos perceber que os tipos descritivo, narrativo e instrutivo são 

claramente caracterizados do ponto de vista linguístico e em termos de estruturas 

lexicais, contudo, a diferença entre os tipos expositivo e argumentativo não é tão 

fácil de ser estabelecida. Na tentativa de elucidar a questão, Marcuschi (2005, p. 29) 

escreve “Os textos expositivos apresentam o predomínio de sequências analíticas 

ou então explicitamente explicativas. Os textos argumentativos se dão pelo 

predomínio de sequências contrastivas explícitas”. 

Com base nessa explicação, não fica clara a distinção no que diz respeito às 

estruturas gramaticais, levando-nos ao entendimento que informar e argumentar 

textualmente parecem estar vinculados às intenções do autor e não a marcas 

gramaticais e lexicais específicas. 
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Esses aspectos tipológicos devem ser utilizados, nas aulas de português, 

como contribuição para o trabalho comgêneros orais e escritos, nos diversos 

domínios de comunicação. Não cabe aqui uma orientação sobre conceitos rígidos 

relacionados a cada gênero textual, uma vez que os tipos textuais são exemplos das 

funções comunicativas às quais somos expostos desde o nascimento, isto é, 

narramos, descrevemos, informamos, explicamos e argumentamos durante toda a 

nossa vida, reforçadas na escola com atividades de leitura e de escrita. 

É preciso ter clara a questão de que gênero não é oposto ao tipo e que 

ambos se complementam e se integram, isto é, não subsistem isolados e nem 

alheios um ao outro; são formas constitutivas do texto em funcionamento em 

situações comunicativas da vida diária. Portanto, a distinção entre eles não deve 

formar uma visão dicotômica. 

Cabe ressaltar, ainda, que as definições trazidas aqui são muito mais 

operacionais do que formais e seguem a posição bakhtiniana, ou seja, para a noção 

de tipo textual, predomina, como norteadora, a identificação de sequências 

linguísticas; e para a noção de gênero textual, predominam os critérios de padrões 

comunicativos, ações, propósitos e inserção sócio-histórica. 

 

1.5 Agrupamentos de gêneros textuais: construindo a progressão 

  

Defender um ensino de língua que tenha como objetivo de aprendizagem o 

conhecimento discursivo-textual e linguístico implicados nas práticas sociais é 

considerar como competências nucleares a leitura e a produção de textos de 

variados gêneros textuais. 

Na prática, porém, quem opta por um ensino com textos na concepção 

sociointeracionista, muitas vezes, vê-se diante de um desafio acompanhado da 

insegurança de decidir qual é a melhor forma de se trabalhar com gêneros, em sala 

de aula. Geralmente, o que vemos nos livros didáticos e programas escolares são 

exemplos de textos dispostos aleatoriamente – muito mais motivados pela 

abordagem das questões metalinguísticas previstas para cada etapa/série/ano do 

que propriamente pelos atos comunicativos de interação dos alunos. 

Na tentativa de colocar o estudo do gênero como norteador do trabalho de 

sala de aula,Dolz e Schneuwly (2011) dedicaram-se a elaborar uma proposta de 
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transposição dos conceitos bakhtinianos no que se refere à criação de um currículo 

para o ensino da língua, propondo uma dinâmica em que, em sistema de 

progressão, os alunos possam se apropriar, cada vez mais, de conhecimentos e 

práticas linguísticas complexas e aprofundadas. 

Os estudiosos de Genebra propõem que os gêneros sejam ensinados a partir 

de agrupamentos, cujos critérios para categorizá-los sejam as sequências textuais 

(tipos) predominantes em cada gênero, uma vez que os alunos desenvolvem 

habilidades próprias das sequências ao estudarem os gêneros de texto. Na prática, 

a ideia defendida é que, ao estudar um gênero que apresente determinada 

sequência– a argumentativa, por exemplo – o aluno desenvolva competências 

relativas aotipo, o que possibilitará, em outros momentos, a transposição desse 

conhecimento para estudos de outros gêneros do mesmo agrupamento. 

Segundo Bronckart (1999, p.233), as sequências textuais são partes do 

conhecimento cognitivo dos falantes, construídas socialmente. Durante a interação 

com outros falantes, o aluno interioriza, mesmo que inconscientemente, sequências, 

cuja “forma assumida [...] é claramente motivada pelas representações que (o) 

agente tem das propriedades dos destinatários de seu texto, assim como do efeito 

que neles deseja produzir” (p.234). 

A questão do agrupamento é fundamental para seleção dos gêneros a serem 

tratados na sequência didática.Dolz e Schneuwly (2011) propõem o quadro abaixo 

para orientar o ensino, oferecendo aos professores um instrumento de trabalho 

fundamentado teoricamente, com o objetivo de facilitar a escolha do gênero 

trabalhado em sala de aula, assim como auxiliá-los na progressão, num grau 

ascendente de dificuldades, permitindo a articulação entre a produção do gênero 

textual com outros domínios de ensino da língua, como a sintaxe, a ortografia, o 

estilo, etc. 

Para eles, os agrupamentos devem responder a três critérios essenciais do 

ponto de vista de progressões (2011, p.101): 

1) corresponder às grandes finalidades sociais atribuídas ao ensino; 

2) retomar, de maneira flexível, certas distinções tipológicas, já existentes 

em planejamentos e currículos escolares; 

3) ser relativamente homogêneo quanto às capacidades de linguagem 

implicadas no domínio dos gêneros agrupados. 
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ASPECTOS TIPOLÓGICOS 

 

Domínios sociais de 

comunicação 

 

Capacidades de 

linguagem dominantes 

 

Exemplos de gêneros orais 

e escritos 

 

Cultura literária ficcional 

 

NARRAR 

Mimeses da ação através da 

criação de intrigas 

 

Conto 

Fábula 

Lenda 

Narrativa de aventura 

Narrativa de ficção científica 

Narrativa de enigma 

Novela fantástica 

Conto parodiado 

 

Documentação e 

memorização de ações 

humanas 

 

RELATAR 

Representação pelo discurso de 

experiências vividas, situadas 

no tempo 

 

Relato de experiência vivida 

Relato de viagem 

Testemunho 

Curriculum vitae 

Notícia 

Reportagem 

Crônica esportiva 

Ensaio biográfico 

 

Discussão de problemas 

sociais controversos 

 

ARGUMENTAR 

Sustentação, refutação e 

negociação de tomadas de 

posição 

 

Texto de opinião 

Diálogo argumentativo 

Carta do leitor 

Carta de reclamação 

Deliberação informal 

Debate regrado 

Discurso de defesa (adv.) 

Discurso de acusação (adv.) 

 

Transmissão e 

construção de saberes 

 

EXPOR 

Apresentação textual de 

 

Seminário 

Conferência 
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diferentes formas dos saberes Artigo ou verbete de enciclopédia 

Entrevista de especialista 

Tomada de notas 

Resumo de textos “expositivos” ou 

explicativos 

Relatório científico 

Relato de experiência científica 

 

Instruções e prescrições 

 

DESCREVER AÇÕES 

Regulação mútua de 

comportamentos 

 

Instruções de montagem 

Receita 

Regulamento 

Regras de jogo 

Instruções de uso 

Instruções 

Fonte: DOLZ; SCHNEUWLY, 2011, p. 102 

 

Percebemos que as relações entre os critérios, de acordo com o quadro 

acima, não são rígidas e pré-definidas para cada etapa/ano de escolaridade, 

portanto, para a elaboração da sequência didática, deve-se considerar o foco na 

aprendizagem em situação escolar em que sejam evidenciados: 

 avaliação das capacidades iniciais dos alunos ; 

 a escolha de objetivos para assegurar novas aquisições, criando um 

“desafio intelectual desestabilizador”; 

 as etapas a serem vencidas: obstáculos e conflitos que intervêm na 

aprendizagem; 

 as ajudas didáticas, os dispositivos de apoio e condições que 

favorecem o trabalho em sala de aula; e 

 as formas de redução de ajuda externa, visando a autonomia dos 

alunos na realização de tarefas análogas. 

Cabe ressaltar que, no Brasil, essas propostas foram incorporadas pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), expressadas da seguinte forma: 

No processo de ensino-aprendizagem dos diferentes ciclos do 
ensino fundamental, espera-se que o aluno amplie o domínio discursivo nas 
diversas situações comunicativas, sobretudo nas instâncias públicas de uso 
da linguagem, de modo a possibilitar sua inserção efetiva no mundo da 
escrita, ampliando suas possibilidades de participação social no exercício 
da cidadania (BRASIL, 1998, p.32). 
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1.6 Sequência didática: uma proposta para o trabalho com gêneros 

 

Dolz e Schneuwly (2011, p.82) propõem, como orientação para o trabalho 

docente com agrupamentos, o desenvolvimento de uma sequência didática que 

possa “[...] ajudar o aluno a dominar melhor um gênero de texto, permitindo-lhe, 

assim, escrever ou falar de uma maneira mais adequada numa dada situação de 

comunicação” (p.97). 

Os autores definem a sequência didática como “um conjunto de atividades 

escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral 

ou escrito” (2011, p.82). São atividades ligadas entre si, planejadas para ensinar um 

conteúdo, etapa por etapa, devidamente organizadas de acordo com os objetivos 

que o professor quer alcançar para a aprendizagem de seus alunos. 

Um ponto importante da sequência didática é o trabalho com os 

conhecimentos prévios dos alunos. Para isso, o professor deverá oferecer material 

interessante que os estimule, além de orientar com informações pertinentes sobre o 

assunto, possibilitando a discussão – apresentação de opiniões e comentários – 

levando-os a interpretar situações-problema, a fim de promover uma aprendizagem 

significativa, por meio da interação de conhecimentos.Não se pode ignorar que, se a 

proposta é criar, na escola, situações que se assemelham às existentes no ambiente 

social externo, o professor deverá dominar o universo de variações possíveis a fim 

de orientar o aluno para ampliação das suas possibilidades comunicativas. 

Dolz e Schneuwly (2011, p.83) apresentam, ainda, um esquema da sequência 

didática que se pode utilizar para o ensino dos gêneros: 

 

Apresentação              PRODUÇÃO              Módulos                         PRODUÇÃO 
da situação                             INICIAL                                                    FINAL 

 
 

 

Para a realização de um trabalho com a sequência proposta, alguns 

procedimentos são fundamentais: definição dos objetivos a serem alcançados, a 

elaboração do esquema descrito e a aplicação adequada, seguindo a ordem gradual 

das atividades. 

Em relação às etapas da sequência didática, podemos definir a apresentação 

da situação como reguladora das atividades: é a essência da avaliação formativa. 
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Nesta fase, o professor deve descrever detalhadamente como os alunos realizarão a 

tarefa de produção inicial, fornecendo aos alunos todas as informações necessárias 

para que conheçam o projeto comunicativo e a aprendizagem de linguagem a que 

se relaciona. É, portanto, conforme orienta Dolz e Schneuwly (2011, p.84), “o 

momento em que a turma constrói uma representação da situação de comunicação 

e da atividade de linguagem a ser executada.” 

Na produção inicial, os alunos devem elaborar um primeiro texto (oral ou 

escrito) revelando as representações que têm da atividade, respondendo à situação 

dada, mesmo que não respeitem todas as características do gênero visado. 

Conforme afirma Dolz e Schneuwly (2011, p.87), “é o primeiro lugar de 

aprendizagem da sequência.” 

Essas primeiras produções constituem momentos de observação, permitindo 

que a sequência comece pela definição do que é preciso trabalhar nos módulos, de 

forma mais precisa, a partir do ponto – dificuldades e potencialidades – em que a 

classe se encontra, apropriando-se dos instrumentos próprios do gênero, para a 

produção final, colocando em prática um processo de avaliação formativa. 

Os módulos didáticos devem trabalhar os problemas que aparecem na 

produção inicial, dando aos alunos os instrumentos necessários para superá-los. 

Eles são compostos de atividades variadas com propósitos específicos, que devem 

ser trabalhados sistematicamente e de forma gradual. É preciso decompor a 

atividade de produção de texto, para abordar, separadamente, seus diversos 

elementos, considerando trabalhar problemas de níveis diferentes e capitalizar as 

aquisições. 

O final da sequência deve proporcionar ao aluno a possibilidade de pôr em 

prática as noções e instrumentos estudados nos módulos. Nesta etapa, é possível, 

se for o caso, realizar uma avaliação somativa, devidamente assentada nos critérios 

elaborados ao longo da sequência, considerando as aprendizagens efetuadas, 

permitindo, ainda, a continuação do trabalho e eventuais retornos aos pontos mal 

assimilados.Retomando Dolz e Schneuwly (2011, p. 88):  

O movimento geral da sequência didática vai do complexo para o 
simples: da produção inicial aos módulos, cada um trabalhando uma ou 
outra capacidade necessária ao domínio de um gênero. No fim o movimento 
leva novamente ao complexo: a produção final. 
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Para maior compreensão do procedimento apresentado, é fundamental insistir 

em alguns pontos que guiaram sua elaboração e as suas principais finalidades: as 

escolhas pedagógicas, psicológicas e linguísticas. 

A sequência didática como escolha pedagógica inclui possibilidades de 

avaliação formativa, isto é, de regulação dos processos de ensino e de 

aprendizagem. Insere-se num projeto que motiva os alunos a produzir textos orais 

ou escritos, contemplando a diferenciação do ensino no momento em que diversifica 

as atividades, viabilizando a apropriação dos instrumentos e noções propostas. 

Como escolha psicológica visa transformar o modo de falar e escrever dos 

alunos no sentido de uma consciência mais ampla de seu comportamento de 

linguagem em todos os níveis, de forma complexa, por meio da proposta de 

diferentes instrumentos de linguagem, incluindo a representação da situação de 

comunicação, o trabalho sobre os conteúdos e a estruturação dos textos. 

A sequência, naescolha linguística, utiliza instrumentos linguísticos que 

permitem compreender as unidades de linguagem, de maneira diversificada, 

adaptando-se às situações de comunicação e funcionamento, a partir de formas 

regulares/estáveis dos gêneros textuais, orientando para uso das estruturas e meios 

linguísticos mais adequados. 

Esse procedimento, portanto, tem como finalidade preparar o aluno para 

dominar sua língua nas diversas situações da vida, inclusive nas representações da 

atividade da escrita e de fala em situações complexas, oferecendo-lhe instrumentos 

precisos para melhorar suas capacidades. Além de desenvolver uma relação 

consciente do seu comportamento de linguagem, favorecendo procedimentos de 

avaliação formativa e autorregulação, de forma gradativa, como produto de um 

trabalho. ParaDolz e Schneuwly (2011, p.45): 

[...] a análise das capacidades de linguagem dos aprendizes, assim 
como o estudo dos processos subjacentes implicados constituem 
referências que podem ajudar a compreender as transformações que se 
produzem ao longo da aprendizagem e contribuem para fixar os contornos 
das intervenções dos professores. A observação das capacidades de 
linguagem,antes e durante a realização de uma sequência didática, destina-
se a delimitar um espaço de trabalho possível de ser adotado nas 
intervenções didáticas. As capacidades atestadas pelos comportamentos 
dos alunos são consideradas como produtos de aprendizagens sociais 
anteriores e fundam novas aprendizagens sociais. 
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2 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

2.1 Concepção da modalidade 

 

A concepção da Educação de Jovens e Adultos (EJA) como modalidade da 

Educação Básica, no Brasil, é fruto de um longo processo de amadurecimento de 

ideias no âmbito de lutas e debates desenvolvidos por educadores e diferentes 

segmentos da sociedade. A discussão está associada ao processo de 

universalização que se impôs como uma necessidade para atender aos desafios de 

uma nova realidade social resultante, principalmente, da crescente urbanização e 

industrialização, da ampliação da utilização da escrita e dos meios de comunicação.  

Pode-se afirmar, portanto, que a EJA emerge das lacunas do sistema 

educacional regular e abrange um conjunto diversificado de práticas e processos 

formais e informais relacionados à aquisição ou ampliação dos conhecimentos 

básicos. Inicialmente vista como política compensatória para minimizar os números 

revelados pela exclusão escolar, ela é, ainda hoje, uma demanda que desafia muitos 

sistemas de ensino.  

É fato que o esforço crescente ampliou a oferta, destacando-se como um 

direito aos que não tiveram acesso à escolaridade e de todos os que tiveram e não 

puderam concluí-la, mas, não se pode ignorar que o tipo de ensino ministrado ainda 

não conseguiu acolher e atender aos diferentes perfis de alunos, confundindo, 

muitas vezes, igualdade com superioridade e diferença com inferioridade.  

A complexidade da definição dos termos associados à modalidade e à 

caracterização do alunado fizeram com que uma grande confusão se instalasse no 

decorrer do tempo culminando em tentativas – na maioria frustradas – de solucionar 

um problema que parecia emperrar o desenvolvimento do país: a escolarização 

desse público. 

Cabe ressaltar também que o afastamento da União nas políticas públicas, 

nesta modalidade, transferindo a responsabilidade para estados e municípios, 

proporcionou iniciativas de cunho popular caracterizando uma pulverização de 

programas na tentativa de minimizar os índices brasileiros de evasão e repetência. 

Assim, iniciativas pedagógicas e novas formas de abordagem surgem como 

resultado mais imediato desse esforço por meio de ações que visam atender a um 

público que traz sequelas de experiências frustradas ao longo de sua vida escolar.  
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Historicamente, sofreu alterações em seus paradigmas, resultando em ações 

e implementação de programas com a intenção de preencher os espaços da 

educação formal, mas a escassa produção de estudos e pesquisas sobre a questão 

contribuiu para que se tenha tornado uma reprodução compacta do ensino regular.  

Atualmente, a modalidade de ensino que constitui a EJA apresenta-se como 

um direito do cidadão, tentando se afastar da ideia de compensação. O Parecer 

CNE/CEB nº11/2000 – Das Diretrizes Curriculares para a EJA – descreve-a pelas 

suas funções: reparadora, pela restauração de um direito historicamente negado; 

equalizadora, de modo a garantir uma redistribuição e alocação em vista de mais 

igualdade na formação pela qual se distribuem os bens sociais; e qualificadora, no 

sentido de atualização de conhecimentos, da aprendizagem de caráter fundamental, 

e não suplementar.  

Pode-se dizer, portanto, que houve avanços, mas as propostas para sala de 

aula ainda esbarram no distanciamento entre teoria e prática, apresentando 

iniciativas, em sua grande maioria, que caminham para marginalidade do processo 

educacional brasileiro. Por isso, é uma modalidade que acumula altos índices de 

fracasso escolar, reforçado, principalmente, pela falta de afinidade entre a 

expectativa do aluno – já desgastado (e excluído) pelo sistema educacional regular – 

e o que a escola de fato oferece: uma redução fragmentada da matriz curricular. 

Oferecer uma alternativa pedagógica prática, por meio das atividades de 

linguagem, a fim de minimizar essas lacunas é, sem dúvida, um tarefa que desafia a 

todos que acreditam que a EJA não é um favor – ou algo menor – tal como a 

legislação e as práticas das políticas educacionais a concebiam.  Ela deve ser 

encarada como o recomeço de um importante instrumento de cidadania: a educação 

escolar. 

 

2.2 Bases legais e histórico da modalidade 

 

Para compreender o processo de constituição dessa modalidade de ensino é 

necessário considerar a história da educação de jovens e adultos no contexto 

educacional brasileiro, bem como seu percurso nas políticas públicas, relacionando-

a diretamente à forma como a sociedade está estruturada.   
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Os detalhes da construção histórica se encontram exaustivamente analisados 

nos Pareceres nº11/2000 e nº6/2010 da Câmara da Educação Básica do Conselho 

Nacional de Educação, facilmente encontrados no site do CNE. Assim, vamos nos 

limitar a lembrar alguns marcos importantes desse processo. 

A preocupação com a educação de jovens e adultos vai aparecer pela 

primeira vez, no Brasil, com a chegada dos jesuítas, no período colonial, 

abrangendo um caráter muito mais religioso que educacional, com o objetivo de 

viabilizar a aprendizagem da leitura, da escrita e do cálculo aos indígenas adultos e, 

mais tarde, aos negros escravizados. O intuito era incutir “valores morais” aos povos 

aqui existentes. 

Após a expulsão dos jesuítas, a educação de jovens e adultos se inseriu no 

processo de institucionalização de ensino com a abertura de escolas noturnas para 

atender, inclusive, pobres e analfabetos.No período Imperial (1822-1899), a 

educação escolar passa a ser entendida como necessária para a reorganização da 

sociedade brasileira e por isso deveria atingir toda a população.  

O período Republicano (1899-1930) não trouxe grandes mudanças até entrar 

em cena a preocupação com os altos índices de analfabetismo no país. Conforme 

Paiva (1987, p.15), “o analfabetismo era considerado uma vergonha nacional, uma 

doença que assolava toda a sociedade brasileira e deveria ser erradicado através de 

campanhas de alfabetização. A educação, por sua vez, teria um papel importante na 

elevação cultural do país”. Segundo Cunha (1999), a ideia que se tinha era que o 

analfabetismo gerava pobreza e marginalização. O adulto analfabeto era incapaz 

política e juridicamente; não podia votar ou ser votado. 

As décadas de 1930-1940 foram marcadas pelo aparecimento e expansão do 

ensino supletivo que teve uma grande abrangência no que tange à alfabetização de 

adultos no país. Em 1945, com o final da ditadura de Vargas, se iniciou um 

movimento de fortalecimento dos princípios democráticos e, consequentemente, a 

necessidade de aumento da quantidade de eleitores. 

Com a criação da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 

e Cultura (UNESCO), em 1947, houve uma solicitação para que os países 

integrantes – dentre eles o Brasil – alfabetizassem seus adultos. Em decorrência 

disso, em 1947, o governo brasileiro lança a 1ª Campanha de Educação de Adultos, 

com a proposta de alfabetizarem três meses, a oferta de um curso primário em duas 



44 
 

etapas de sete meses, a capacitação profissional e o desenvolvimento comunitário. 

Abriu-se, então, no país, a discussão sobre a educação de adultos. 

O Ministério da Educação (MEC), por meio do Serviço de Educação de 

Adultos (SEA) elaborou um conjunto de publicações sobre o tema, cuja concepção 

era: o investimento na educação como solução para os problemas da sociedade; o 

alfabetizador indicado como missionário; o analfabeto visto como causa da pobreza; 

o ensino de adultos como tarefa fácil; a não necessidade de formação específica; a 

não necessidade de remuneração, devido à valorização do “voluntariado”. 

Embora não tenha obtido sucesso, em função das severas críticas sobre o 

método adotado, a 1ª Campanha conseguiu alguns resultados, a partir das 

discussões ocorridas em todo o país. Dentre as delegações participantes no 

processo, cabe destacar a de Pernambuco da qual fazia parte Paulo Freire, que 

propunha, já naquela época, uma maior comunicação entre educador e educando e 

uma adequação do método às características do público a ser atendido. Suas ideias 

se expandiram pelo país e ele foi reconhecido nacionalmente pelo seu trabalho com 

a educação popular e, mais especificamente, com a educação de adultos. 

Em 1963, o Governo encerrou a 1º Campanha e encarregou Freire de 

desenvolver o Programa Nacional de Alfabetização de Adultos.  Com o Golpe Militar, 

em 1964, porém, deu-se a ruptura desse trabalho, uma vez que as propostas 

educacionais passaram a ser vistas como ameaça à ordem instalada. Em seu lugar, 

em 1967, foi criado um programa assistencialista e conservador: o Movimento 

Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) limitado às pessoas de 15 a 30 anos. Seu 

objetivo era uma alfabetização funcional – aquisição de técnicas elementares de 

leitura, escrita e cálculo.  

Na década de 70, houve a expansão do MOBRAL, em termos territoriais e de 

continuidade, uma vez que objetivava a conclusão do antigo curso primário. Com a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº5692/71, implantou-se o Ensino Supletivo, 

dedicando-se um capítulo específico à EJA. A Lei reconheceu a educação de jovens 

e adultos como direito de cidadania, apesar de limitar o dever do Estado à faixa 

etária de 7 a 14 anos. 

Em 1974, o MEC propôs a implantação dos Centros de Estudos Supletivos 

(CES), que se organizavam com o trinômio tempo, custo e efetividade. Os cursos 

oferecidos foram fortemente influenciados pelo tecnicismo, adotando-se os módulos 

instrucionais, o atendimento individualizado, a autoinstrução e a arguição em duas 



45 
 

etapas: modular e semestral. Como consequências, ocorreram, então, a evasão, o 

individualismo, o pragmatismo e a certificação rápida e superficial (SOARES, 1996).  

Em 1985, o MOBRAL foi substituído pela Fundação Educar, ligada ao MEC 

que não mais executava diretamente os projetos, passando a atuar na supervisão e 

apoio financeiro dos programas vinculados às prefeituras municipais ou às 

associações da sociedade civil.  

A Constituição Federal de 1988 ampliou o dever do Estado para com a EJA. 

O art. 208 determina que “O dever do Estado com a Educação será efetivado 

mediante a garantia de: I- ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada 

inclusive a oferta gratuita para todos que a ele não tiveram acesso na idade própria”.  

Assim, uma vez garantido o direito, o grande desafio passou a ser o estabelecimento 

de uma política e de metodologias criativas, com a universalização do ensino 

fundamental – e suas modalidades – de qualidade.  

Respaldada pela legislação nacional, a história da educação de jovens e 

adultos chega à década de 90 reclamando reformulações pedagógicas. Por isso, os 

primeiros anos foram dedicados à articulação em torno da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (BRASIL, 1996), marcados pela relativização dos planos 

cultural, jurídico e político dos direitos educativos das pessoas jovens e adultas 

conquistadas em momentos anteriores, bem como a situação marginal da EJA nas 

políticas públicas do país (HADDAD; DI PIERRO, 2000).  

Ao substituir a denominação ensino supletivo por educação de jovens e 

adultos reafirma-se a institucionalização da modalidade, conforme Soares (2002, 

p.12): 

A mudança de ensino supletivo para educação de jovens e adultos 
não é uma meraatualização vocabular. Houve um alargamento do conceito 
ao mudar a expressão de ensino para educação. Enquanto o termo “ensino” 
se restringe à mera instrução, o termo “educação” é muito mais amplo 
compreendendo os diversos processos de formação. 

 
A nova LDBEN (Lei nº9394/96) propôs em seu artigo 3º, a igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola, o pluralismo de ideias e de 

concepções pedagógicas, a garantia de padrão de qualidade, a valorização da 

experiência extraescolar e a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 

práticas sociais. Embora a Lei tenha dedicado apenas uma seção com dois artigos, 

o tratamento dado à EJA sob o ponto de vista do ensino fundamental – artigos 2º, 3º 

e 4º – estimulou a criação de propostas alternativas, abrindo um espaço de 
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intervenção que criou possibilidades de confronto entre o universo da demanda e o 

volume e a qualidade da oferta, gerando um maior compromisso do setor público 

com a modalidade, isto é, o acesso à Educação Básica foi reconhecido como um 

direito. Passou de recomendação à obrigação. 

Por outro lado, a redução da idade mínima para acesso à modalidade – art. 

38 da LDBEN: ensino fundamental e médio – de 18 para 15, no primeiro caso; e de 

21 para 18, no segundo – corroborou com a desqualificação da proposta, uma vez 

que privilegia a certificação em detrimento dos processos pedagógicos (RUMMERT; 

VENTURA,2007). Muitos alunos são encaminhados para a modalidade na 

perspectiva de “reduzir” o tempo de escolaridade, fortalecendo a ideia de 

compensação temporal. 

Diante desse cenário, em 2003, o Governo Federal apresentou iniciativas que 

davam maior ênfase às políticas públicas para EJA com caráter primordialmente 

social, isto é, enquanto os municípios e estados davam conta de atender a sua 

demanda local, na perspectiva de conclusão da Educação Básica, o MEC criou 

programas tendo como enfoque a qualificação para o trabalho unindo à 

implementação de ações comunitárias, tais como PROJOVEM, PROEJA e Escola 

de Fábrica. 

Cabe ressaltar, porém, que, apesar de essas vertentes buscarem a 

escolarização das pessoas jovens e adultas, acabam reforçando a ideia de 

fragmentação, em que a certificação é meta, sem uma perspectiva de continuidade 

ou conclusão qualitativa das etapas de ensino. 

Atualmente, vê-se com preocupação a não escolarização do jovem e do 

adulto, justificando-se, muitas vezes, pela ausência de oportunidades educacionais 

que garantam acesso e permanência, haja vista os altos índices de evasão e 

repetência evidenciados nas estatísticas sociais. Esse fracasso pode ser explicado, 

principalmente, por problemas de concepção epistemológica e pedagógica entre o 

concebido pelas propostas oficiais e o vivido pela comunidade no âmbito escolar. 

Muitos chegam e encontram a mesma escola que os excluiu, com propostas 

pedagógicas que não contemplam as suas expectativas, além de regras 

generalizadas, ignorando o que de fato é necessário aprender para sobreviver numa 

sociedade letrada e tecnológica em que vivem.   
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2.3 Língua portuguesa na EJA 

 

O ensino da língua portuguesa na EJA é, por excelência, um desafio, uma vez 

que exige cuidados extremos no planejamento das condições concretas de 

aprendizagem, no sentido de garantir um ambiente favorável para os alunos, 

visando ao estabelecimento de vínculos de “aproximação” com os conteúdos e 

práticas desenvolvidos.   

O cuidado deve-se, inicialmente, às características da população atendida 

nessas classes: adultos que pararam de estudar há muito tempo ou jovens com um 

histórico de repetência e evasão. Isso resulta em turmas heterogêneas com alunos 

semianalfabetos, com sérios problemas de aprendizagem e propósitos diferentes. 

Alunos, muitas vezes com autoestima baixa, com problemas sociais de exclusão ou, 

ainda, cansados, após horas de trabalho.  

Por conta dessa realidade, o aluno da EJA, ao tentar reatar o vínculo 

interrompido, não pode encontrar um ambiente escolar que continue produzindo 

impactos negativos e inadequados. A desmotivação e a evasão prematura são 

consequências de quem, no retorno à escola, depara-se com a situação em que os 

objetivos de ensino são assumidos de forma burocrática e os conteúdos são 

escolhidos apenas para cumprir um programa. Por isso, é preciso oferecer ao aluno 

da EJA um sentido ao estudo da língua, devidamente vinculada ao seu cotidiano, em 

que o conhecimento é ponto de partida para que ele avance em seus estudos. Um 

ensino voltado para a construção de sentidos deve privilegiar uma prática 

pedagógica interativa, na qual o aluno é agente e não mero espectador. 

Atualmente, as ideias defendidas por parte de teóricos e educadores que 

atuam com adultos centram-se na valorização das hipóteses linguísticas elaboradas 

pelos alunos no processo de reflexão sobre a linguagem e para o trabalho com 

textos reais, ao invés de textos especialmente elaborados para o aprendizado da 

escrita. Haddad (2007) ainda lembra que a educação deve ser construída através do 

diálogo entre educadores e educandos, deve ser crítica em relação aos conteúdos, 

além de reveladora da realidade, abordando temas universais e nacionais 

relacionados com a cultura regional.  Isso significa que as políticas educacionais 

devem prever espaços de educação para além da perspectiva escolar, envolvendo 

novos temas, problemas e sujeitos. 
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O avanço das ideias, em nível internacional e também no Brasil, porém, ainda 

não construiu uma política efetiva, principalmente de natureza pedagógica, que 

atenda as especificidades da educação de jovens e adultos. Este é um dos 

possíveis fatores determinantes dos altos índices de evasão e reprovação nas 

classes de EJA. 

Cabe considerar, no entanto, que o advento da abordagem histórico-cultural, 

representado pelas proposições de Vygotsky (1997 e 2001), tem auxiliado nessa 

superação, ao reassumir a ideia de que o conhecimento se dá pela ação do sujeito 

sobre o objeto e que, no processo, o sujeito é ativo numa relação mediada por um 

agente.  

Um outro fator que também ajuda a superar os desafios  é o reconhecimento 

de que o mundo da escrita supõe, além de um sistema convencional, alfabético e 

ortográfico, o desenvolvimento de habilidades necessárias para a inserção do 

indivíduo nas práticas sociais de leitura e escrita, colocando o texto  como 

instrumento central do  processo – textos reais, encontrados no ambiente social, 

funcionais, coerentes e ricos de elementos coesivos, plenos de significação, 

abordando conteúdos motivadores e adequados à população atendida.  

Ampliar competências e habilidades envolvidas no uso da palavra, ou seja, 

dominar o discurso nas diversas situações comunicativas, para entender a lógica 

organizacional que rege a sociedade, assim como interpretar as sutilezas de seu 

funcionamento, é, antes de tudo, uma prática social que se dá na interação com o 

outro.  

 

2.3.1 Processo de elaboração de uma proposta curricular 

 

Ao ampliar o dever do poder público para com a educação em geral e em 

particular para com o ensino fundamental, a LDBEN (1996) reforçou a necessidade 

de propiciar a todos a formação básica comum por meio da formulação de um 

conjunto de diretrizes capaz de nortear os currículos e conteúdos mínimos, 

conferindo, ao mesmo tempo, um caráter de terminalidade e continuidade. 

Atendendo à demanda, o processo de elaboração dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) teve início a partir de propostas curriculares de 

estados e municípios brasileiros, da análise feita pela Fundação Carlos Chagas e 
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das experiências de outros países. A versão preliminar foi formulada, após 

discussão em âmbito nacional nos anos de 1995 e 1996, e apresentada aos 

técnicos, docentes e membros dos conselhos estaduais e municipais de educação, 

além de sindicatos e entidades ligadas ao magistério. Os resultados apurados 

serviram de base para elaboração do documento final a fim de estabelecer uma 

referência curricular comum para todo o País, buscando garantir o respeito à 

diversidade, mediante a possibilidade de adaptações que integrem as diferentes 

dimensões da prática educacional. 

Podemos afirmar que os PCNs constituem o primeiro nível de concretização 

curricular, com a função de subsidiar a elaboração ou revisão dos componentes 

curriculares dos sistemas de ensino, dialogando com as propostas e experiências 

existentes, incentivando a discussão pedagógica interna, efetivando uma proposta 

articuladora dos propósitos mais gerais de formação de cidadania, com sua 

operacionalização no processo de aprendizagem. São abertos e flexíveis e sua 

validade depende de estarem em consonância com a realidade social, uma vez que 

não são princípios atemporais. 

A orientação proposta nos PCNs reconhece a importância da participação 

construtiva do aluno e, ao mesmo tempo, da intervenção do professor, permeados 

pelos temas da vida social contemporânea, em que os conteúdos curriculares atuam 

não como fins em si mesmos, mas como meios para aquisição e desenvolvimento 

das capacidades que lhes permitam produzir e usufruir dos bens culturais, sociais e 

econômicos. Neste caso, não é a aprendizagem que se ajusta ao ensino; o ensino 

deve potencializar a aprendizagem. 

Considerando, portanto, a diversidade do aluno da EJA, a concepção adotada 

pelos PCNs sustenta a proposta deste trabalho, uma vez que defende que os 

conhecimentos adquiridos na escola passam por um processo de construção e 

reconstrução contínua e não por etapas fixadas e definidas nos anos/semestres 

letivos.  

 

2.3.2 Uma proposta curricular para EJA/Língua Portuguesa 

 

A Proposta Curricular para o Segundo Segmento do Ensino Fundamental da 

Educação de Jovens e Adultos, elaborada pela Coordenação de Jovens e Adultos 
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(COEJA) da Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da Educação, 

defende que: 

O aluno deve perceber que a língua é um instrumento vivo, 
dinâmico, facilitador, com a qual é possível participar ativa e essencialmente 
da construção da mensagem de qualquer texto.[...] Conscientizar o aluno da 
EJA desse processo, tarefa da área de Língua Portuguesa, é estabelecer a 
cumplicidade entre ele e a palavra. (BRASIL, 2000) 

 
Dois princípios constantes na Proposta Curricular da COEJA devem orientar 

as políticas educacionais para EJA, em qualquer nível de ensino e esfera 

governamental: o fato de que os jovens e adultos precisam construir diferentes 

capacidades e que a apropriação de conhecimentos socialmente elaborados é a 

base para a construção da cidadania e de sua identidade; e a certeza de que todos 

são capazes de aprender. 

O aluno deve ser continuamente estimulado a refletir sobre as atividades 

realizadas em sala de aula, principalmente as de leitura e produção de textos, 

individual ou coletivamente. Na prática, o professor, ao desenvolver as atividades, 

deve prever a possibilidade de os alunos estarem revendo sobre o que leem e 

escrevem, além de confrontarem suas produções. 

Assim, no processo de ensino e aprendizagem da EJA, na perspectiva de 

ampliar o domínio ativo do discurso nas diversas situações comunicativas, a escola 

deve considerar e organizar um conjunto de atividades para que os alunos possam, 

de forma gradativa, alcançar os seguintes objetivos: 

 utilizar a linguagem na escuta e produção de textos orais e na leitura e 

produção de textos escritos, nas diferentes condições do discurso, atendendo às 

demandas sociais e respondendo aos diversos propósitos comunicativos e 

expressivos; 

 utilizar a linguagem para estruturar a experiência e explicar a realidade, 

nas diversas áreas do conhecimento; 

 analisar criticamente os diferentes discursos; 

 conhecer e valorizar as diferentes variedades do português; 

 utilizar os conhecimentos adquiridos por meio da análise linguística 

para ampliação das possibilidades de uso da linguagem. 

Acreditamos que o aprendizado da língua portuguesa vai muito além do 

domínio das estruturas gramaticais e textuais. Por sua natureza social, envolve o 
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desenvolvimento das expectativas de aprendizagem de ler, escrever, falar, ouvir, 

além da capacidade de analisar a língua, isto é, um reagir no mundo, via linguagem. 

Nesse sentido, a criação de possibilidades cada vez mais efetivas de 

participação dos sujeitos nos diferentes contextos sociais, envolvendo aspectos 

pragmáticos, é o objetivo maior das aulas de português. Assim, um trabalho escolar 

que concebe a língua como um processo de interlocução deve tomar como base as 

categorias centrais de gêneros e tipologias textuais para a prática de sala de aula. 
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3 A EJA NO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE RIO DAS OSTRAS 

 

O município de Rio das Ostras, localizado na região litorânea do Estado do 

Rio de Janeiro, atendendo ao disposto no art.37 da LDB, oferece a modalidade EJA 

organizada em dois módulos: I – anos iniciais e II – anos finais do Ensino 

Fundamental com vagas distribuídas em 10 (dez) unidades escolares. É sistema2, 

desde 1999, o que lhe concede autonomia para planejar e executar políticas 

públicas educacionais para sua comunidade. 

A pesquisa de campo teve início na 1ª quinzena de março de 2013, após 

autorização da Secretária Municipal de Educação, que demonstrou interesse no 

desenvolvimento do trabalho, na expectativa de subsidiar ações concretas e 

eficientes para sala de aula. Declarando a sua intenção em “investir” na modalidade, 

reconheceu as lacunas e as fragilidades do Sistema de Ensino, tais como: ausência 

de formação continuada para os profissionais que atuam na EJA, número reduzido 

de pessoal destinado à coordenação pedagógica e atendimento noturno, falta de 

políticas públicas para evitar a evasão e repetência, falhas no monitoramento e 

análise dos dados estatísticos e, por fim, inexistência de um referencial curricular de 

língua portuguesa para os anos finais do Ensino Fundamental.  

Torna-se notório que, nas últimas décadas, emergiram iniciativas a favor da 

EJA e, consequentemente, o investimento na modalidade vem aumentando, 

gradativamente, pelo repasse de verbas do Fundo Nacional da Educação Básica 

(FUNDEB) ou pela inclusão da modalidade no Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD). Fato é que as verbas viabilizam a aplicação dos recursos em toda a 

Educação Básica, permitindo, inclusive, a distribuição de material didático, uniforme, 

além de transporte e merenda escolar.  

Por outro lado, percebe-se que os recursos não garantem a permanência e o 

sucesso dos alunos matriculados.  Nos últimos três anos, o município vem 

registrando índices significativos de evasão e repetência, segundo dados extraídos 

do Censo Escolar, fornecidos pela SEMED. A evasão, no módulo II, chega a 25%; e 

a retenção ultrapassa 37%. 

                                                            
2 A criação dos sistemas municipais de ensino tornou‐se possível com a Constituição Federal de 88 e da LDBEN 
(Lei nº9394/96). É uma opção do município para assumir sua autonomia, abrindo possibilidades de maior 
participação social nas decisões de política local, considerando o Pacto Federativo e desigualdades regionais. 
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Os números reproduzem o cenário do país, confirmando o desafio que, 

conforme citado anteriormente, é a maior motivação da pesquisa, reforçada pela 

inexistência de um currículo específico para EJA. A ideia de que “o pouco já é 

suficiente” se traduz na proposta pedagógica que se limita a reproduzir as 

orientações e diretrizes do ensino regular, diminuindo as possibilidades de sucesso 

dos alunos. 

Há, porém, um movimento para reverter os números do insucesso na 

modalidade. Com passos ainda tímidos, foi criada, na estrutura da SEMED, a 

Coordenação de EJA composta por três assessoras e um coordenador geral. A 

equipe encontra-se em fase de planejamento e das três profissionais direcionadas 

para o trabalho, somente uma possui experiência (já atuou) na modalidade e fala 

com propriedade sobre as questões práticas; as outras duas possuem experiência 

em ensino regular e desconhecem propostas diferenciadas para EJA. O 

coordenador geral é ex-professor da EJA (atuou por quatro anos); é graduando em 

História e reconhece a necessidade de “fazer alguma coisa”. 

É interessante sinalizar que a mudança de gestão, em função das eleições 

municipais, em outubro de 2012, renovou o quadro de profissionais responsáveis 

pela coordenação das políticas públicas locais. Houve não só uma alteração no 

quadro de pessoal, mas também no organograma do Sistema Municipal. 

Sem dúvida, é um contexto que favorece a implementação de uma proposta 

pedagógica que vá ao encontro das expectativas da equipe gestora, uma vez que, 

sem promessas de soluções mirabolantes, pretende contribuir para minimizar os 

índices acumulados de fracasso escolar. 

Num primeiro momento, foi pensado um trabalho com todas as escolas que 

oferecem a modalidade, mas a distância e a dificuldade de conciliar horários dos 

docentes de língua portuguesa levaram-nos para uma pesquisa mais direcionada. A 

unidade escolar indicada Escola Municipal Maria da Penha,localizada no Bairro 

Palmital, possui refeitório, sala de vídeo, laboratório de informática, quadra de 

esportes, biblioteca e atende o maior número de alunos dos anos finais da EJA, com 

turmas seriadas (em algumas escolas são multisseriadas). Dois professores de 

português alternam o atendimento, do 6º ao 9º ano de escolaridade, ministrando, 

semanalmente, 04 aulas de 50 minutos.  

 



54 
 

3.1 A proposta pedagógica 

 

Uma vez autorizada a pesquisa, era preciso conhecer o trabalho pedagógico 

realizado. A reunião com a coordenação da EJA aconteceu no final do mês de 

março de 2013 e foi possível confirmar as preocupações já sinalizadas pela 

secretária.  Como ainda não havia uma equipe pedagógica específica para a 

modalidade, em efetiva atuação, os encontros para levantamento de dados e 

expectativas foram realizados, na SEMED, com os profissionais indicados.   

A primeira ação efetiva do coordenador, ao assumir a função, foi a elaboração 

e a aplicação de um questionário contemplando informações gerais que iam desde a 

opinião sobre a merenda até o tempo escolar de cada aluno. Era perceptível a 

preocupação, naquele momento, com a infraestrutura. Foi declarado que algumas 

providências já estavam sendo tomadas para minimizar as lacunas administrativas 

detectadas, como presença da direção no turno da noite, aumento da quantidade de 

comida, na merenda escolar (a per capita para crianças e adultos era a mesma) e 

solicitação de pessoal para atendimento no laboratório de informática e biblioteca. 

Apesar dos relatos de insatisfação com o trabalho em sala de aula, não 

existia, no levantamento, perguntas direcionadas para o ensino. Na abordagem 

sobre planejamento, propostas e estratégias de trabalho, o coordenador afirmou 

que, apesar de reconhecer a necessidade, não havia, no momento, uma proposta 

diferenciada para a modalidade. Manifestou sua preocupação com a banalização da 

evasão e repetência, ao declarar que as matrículas ultrapassavam o número de 

vagas na certeza da redução de alunos em 30/ 60 dias: uma expectativa de 

todos(escola e professores). Sobre a elaboração/atualização dos Projetos Político- 

Pedagógicos3 (PPPs) e do Plano de Ações Articuladas4 (PAR), informou que 

desconhecia o teor dos documentos e as demandas indicadas anteriormente, para a 

modalidade. 

Em seguida, foi falado sobre o público atendido nas turmas da EJA, 

confirmando que não havia um levantamento ou mesmo leitura dos dados sobre o 
                                                            
3 A Lei n º9394/96, no artigo 15, concedeu à escola progressivos graus de autonomia pedagógica, 
administrativa e de gestão financeira. Isso significa construir um espaço de liberdade e de responsabilidade 
para elaborar o seu próprio plano de trabalho, definindo rumos e planejando suas atividades de modo a 
responder às demandas da sociedade. 
4 É um instrumento criado em 2007 pelo Ministério da Educação (MEC) para auxiliar as secretarias de educação 
de estados e municípios no planejamento de ações. Funciona como um check‐up: os itens problemáticos são 
reconhecidos e, a partir daí, são tomadas medidas para solucioná‐los. 
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perfil dos alunos constantes nos mapas estatísticos. A partir da observação 

assistemática e pessoal, declarou que, nos anos finais, há um número significativo 

de jovens – abaixo de 18 anos – uma vez que os alunos que apresentavam 

distorção idade-série, quando completavam 15 anos, eram encaminhados para as 

turmas da noite, já que não poderiam permanecer no ensino regular.  

O questionamento sobre o desempenho dos alunos teve como resposta a não 

surpresa pelo índice de reprovação. Perguntamos se, nesses dados, era 

considerado o motivo: número excessivo de faltas ou problemas de aprendizagem e 

se era realizada uma avaliação por disciplina, a fim de viabilizar um planejamento 

mais aderente à realidade de cada unidade escolar. Não havia, na Coordenação, 

informações sobre o(s) motivo(s) e qual (quais) as disciplinas de maior retenção. 

Na conversa sobre os docentes, sempre destacando o caráter opinativo das 

declarações, afirmou que o motivo maior para a escolha pela modalidade é a 

verticalização do horário, seguido da busca de “menos” cobrança em relação aos 

resultados. Indagamos, em seguida, sobre a realização de trabalho diversificado 

pelos professores de língua portuguesa da EJA. Ficou evidente que são aplicadas 

as orientações para o ensino regular. A leitura é trabalhada superficialmente e as 

análises gramaticais, geralmente desvinculadas do texto, atendem à etapa da 

identificação. Foi ressaltado que todos os professores reclamam da “baixa estima” 

dos alunos e da desmotivação, mas reconhecem que não existem propostas para 

reverter a situação. 

Perguntamos sobre os recursos didáticos utilizados e se havia material de 

estudo para os docentes. O coordenador confirmou o encaminhamento de livros 

didáticos para EJA, resultante do Programa Nacional Livro Didático (PNLD) 2011, 

mas não soube falar sobre o uso efetivo em sala de aula. Em seguida, disse que, na 

sua opinião, os livros não são utilizados em todas as escolas e há uma tendência 

dos professores em usar seu próprio material, geralmente, o mesmo aplicado nas 

séries regulares. Em relação à formação continuada, declarou que não havia 

proposta específica para EJA nem material específico para estudo sobre a 

modalidade. 
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3.2 O perfil do aluno 

 

Para definirmos a melhor maneira de fazer com que o aluno da EJA aprenda 

e desenvolva sua capacidade crítica, é preciso indagar quem são os alunos da 

Educação de Jovens e Adultos. Para responder à pergunta, foram realizadas visitas 

à escola e entrevistas com profissionais da educação que atuam nesta etapa da 

Educação Básica. 

As primeiras visitas à escola foram acompanhadas pela coordenadora de 

língua portuguesa da SEMED, que fez as apresentações pertinentes, na escola e 

em sala de aula, e colocou-se à disposição para o fornecimento de dados 

necessários para o trabalho. 

Foi possível constatar que a modalidade é composta por um alunado misto, 

cujo perfil distingue-se em relação à idade, sexo, expectativas e comportamentos. 

Trata-se de um público que historicamente sofreu a exclusão,  pela impossibilidade 

de acesso à escolarização na idade certa, ou pela adequação à idade cronológica 

resultante da distorção idade-série na educação regular. De maneira geral, em sua 

maioria, tiveram que rescindir barreiras preconceituosas, diante dos desafios da vida 

e confiam atingir o ensino médio (alguns ao superior) para se inserir  social ou 

profissionalmente.  

Por um lado, e em número maior, são jovens que nunca se afastaram da 

escola, mas, no percurso, apresentaram dificuldades extremas de aprendizagem; 

são repetentes por reprovações consecutivas e foram excluídos do ensino regular 

por não estarem na idade cronológica adequada para seu ano de escolaridade. Por 

outro lado, em número reduzido, são adultos afastados dos bancos escolares há 

muito tempo, mas que trazem conhecimentos e experiências do mundo onde vivem.  

Os dados abaixo extraídos do mapa estatístico da unidade escolar referente 

ao mês de agosto de 2013 revelam a distribuição das matrículas por idade. 

 

Fase/ 

Idade 

Fase I 

(6º) 

Fase IV 

(9º) 

15 anos 15 2 

16 anos 4 4 

17 anos 0 2 
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18 anos 1 3 

19 anos 0 0 

20 anos 1 1 

Entre 21 e 25 anos 2 1 

Entre 25 e 30 anos 0 3 

Entre 31 e 40 anos 2 1 

Acima de 40 anos 1 3 

Total 26 20 

 

 

 

 Podemos perceber que o número de adultos na Fase I/6º ano – é bem 

reduzido, concentrando o maior número entre jovens de 15 e 16 anos. Na fase IV/9º 

ano, ocorre uma distribuição maior da idade. É visíveluma ruptura na sequência: são 

dezenove alunos entre 15 e 16 anos na Fase I e uma redução para seis na Fase IV. 

Considerando que o intervalo entre as fases é de um ano, fica evidente também a 

lacuna entre o número de alunos jovens que ingressam na Fase I e que não chegam 

à Fase IV. 

Não há, entre os alunos, grande diferença entre o público atendido, no que diz 

respeito ao sexo, conforme discriminado abaixo: 
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Fase/Sexo Masculino Feminino 

Fase I 13 13 

Fase IV 09 11 

 

Interessante registrar que os alunos de maior idade 41 e 58 anos, 

respectivamente, na Fase I e IV, são do sexo feminino.  

A maior dificuldade encontrada, para o levantamento do perfil do aluno, de 

forma direta, por meio de entrevista, foi a irregularidade de frequência e 

pontualidade. Em três meses de visitas – cerca de dois dias por semana – muitas 

vezes, a aula começava (sempre com tolerância de 20 a 30 minutos de atraso) com 

três ou quatro alunos. Em alguns dias, quando o número era maior, muitos saíam de 

sala alegando cansaço ou “tenho outro compromisso”. Por isso, as informações 

sobre expectativas foram coletadas por meio de conversas, na sala, e em momentos 

de interação, no corredor, com destaque para “estou aqui para fazer concurso 

público” pela estabilidade do emprego; e “para ter a oportunidade de um serviço 

menos pesado”.  

Quando perguntados sobre a expectativa para as aulas de português, as 

respostas eram direcionadas para frases do tipo: “é muito importante entender as 

coisas que a gente lê”, “é muito difícil, mas ninguém respeita quem fala errado”, “a 

gente estuda a mesma coisa, mas não entra na minha cabeça”. 

É consenso entre os profissionais entrevistados que os alunos confirmam sua 

matrícula na expectativa de preencher os hiatos de sua formação, mas desistem, 

principalmente, por falta de motivação ao encontrar uma prática (às vezes 

infantilizada) que reproduz conteúdos adaptados do ensino regular, ignorando as 

suas especificidades.  

Não foi constatado problemas de indisciplina, uma vez que os alunos têm 

certa liberdade para entrar e sair da escola. Os mais jovens são mais inquietos e 

dispersos. Os mais velhos perguntam mais e demonstram responsabilidade com as 

tarefas propostas em aula.  
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3.3 O docente de língua portuguesa 

 

O quadro de docentes é permanente, isto é, todos foram admitidos por 

concurso público, respeitando a habilitação para a atuação nas disciplinas, o que 

implica afirmar que todos os professores de língua portuguesa possuem, no mínimo, 

graduação em Letras. Outro fato interessante é que todos 

atuam,concomitantemente, no ensino regular. 

Conversar com os docentes foi uma etapa bastante esclarecedora. As 

entrevistas foram realizadas, de forma direta, de acordo com a disponibilidade 

apresentada por eles. As perguntas abordaram dois aspectos: o primeiro, sobre a 

relação/percepção com a modalidade; e o segundo, sobre o ensino de língua 

portuguesa. Houve, de forma geral, uma convergência nas respostas. 

 Foi relatado que a relação com os alunos, geralmente, é cordial e afetiva, 

permitindo fazer referência, inclusive, sobre um ou outro problema social, de forma 

pessoal: “usa drogas”, “é namoradeira”, “extremamente pobre”, “nunca conclui a 

fase”, “chega muito cansado”, etc. A maior dificuldade apontada, para o trabalho 

com a modalidade, foi a “descaracterização do público atendido”, como resultado do 

encaminhamento automático do aluno a partir dos 15 anos: o adulto sai da escola 

porque não se identifica com os assuntos tratados, o vocabulário, a agitação, etc; e 

o jovem sai, pois não tem motivação para concluir. 

 A opção pela modalidade é, de fato, a adequação do tempo (possibilidade de 

verticalização), já que todos trabalham em outras unidades escolares. Confirmam 

que não há discussão sobre a aprendizagem do jovem e do adulto e que a 

formação continuada oferecida pelo Sistema privilegia o ensino regular. 

Desconhecem dados estatísticos sobre evasão e repetência. Para eles, a evasão é 

natural e a repetência uma consequência da dificuldade que o aluno traz do ensino 

regular; é um aluno “mais fraco”. 

 Recebem os livros didáticos do PNLD, mas raramente os utilizam, uma vez 

que são elaborados para um público mais velho, trazendo situações que 

consideram a experiência, isto é, pressupõem vivências de um adulto, com 

assuntos que não são significativos para a turma que, nos últimos anos, apresentam 

um perfil cada vez mais juvenil. Por isso, há uma resistência dos alunos, que acham 

o material “chato”. Os mais velhos se identificam com as situações apresentadas. 
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 Já ouviram falar dos documentos oficiais com propostas e diretrizes 

curriculares elaborados pelo MEC, mas não os adotam como referência para 

planejamento de suas aulas. É fala recorrente a importância de se trabalhar com 

textos em sala de aula, mas reconhecem que não existe uma orientação 

pedagógica nesse sentido. Preparam as aulas, atendendo ao previsto nos 

referenciais curriculares do ensino regular. 

 Em relação à expectativa quanto ao ensino da língua portuguesa, afirmaram 

que os alunos entendem quea “verdadeira” aula é a de gramática, a “conteudista”, 

isto é, aulas que exploram a oralidade e a produção/interpretação textual não são 

concebidas como importantes. No trabalho com textos, o melhor rendimento é na 

produção, uma vez que apresentam dificuldades na interpretação. 

 Nas aulas de português, o melhor desempenho é alcançado com as 

atividades práticas e lúdicas, demonstrando motivação com exemplos significativos 

e próximos de sua realidade. Apresentam pior desempenho nas questões sobre 

gramática, apesar de entenderem que é “aula de verdade”. São avaliados de forma 

menos rígida, com menor expectativa: muitos aprovados apresentam dificuldades 

de leitura e escrita; não se exige “muito” deles. 

 Em relação ao perfil de seus alunos, os docentes afirmaram que são da 

comunidade; apresentam dificuldades para respeitar regras, como horário, 

cumprimento de tarefas; faltam muito; e por serem menores de idade, em sua 

maioria, não trabalham. Muitos entendem a escola como uma referência social, por 

isso, em alguns casos, com baixa expectativa de continuidade e sucesso, não se 

esforçam para concluir a(s) fase(s), pois sabem que podem retornar sempre que 

quiserem. 

 Foram solicitadas sugestões para o trabalho de língua portuguesa na EJA. A 

resposta mais relevante é vista como a solução para o maior problema indicado por 

eles: atender separadamente os jovens “remanejados” para o curso noturno, a fim 

de viabilizar um trabalho, em sala de aula, mais direcionado e homogêneo. 

 

3.4 O currículo atual dos anos finais 

 

Apesar dos PCNs e das Resoluções do CNE que estabelecem as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, não existe, no 
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Sistema Municipal de Rio das Ostras, um documento norteador do currículo de 

língua portuguesa para a modalidade. Na ausência de referencial curricular 

específico, são utilizados, de forma resumida, os referenciais elaborados para o 

ensino regular. 

Considerando que um referencial curricular tem como principais objetivos 

contribuir com a inclusão escolar, o acesso ao conhecimento com equidade, 

propiciar condições de permanência e sucesso, melhorando a qualidade do 

processo ensino e aprendizagem, além de fornecer informações e orientações sobre 

estratégias pedagógicas de acordo com as especificidades de seu público, podemos 

afirmar que o “aproveitamento” de um currículo não contribui para o 

desenvolvimento de identidades e condições cognitivas e sócio-afetivas dos jovens e 

adultos que procuram a educação formal para a legitimação de sua cidadania. 

A EJA, como citado anteriormente, deixou de ser uma compensação e passou 

a um direito ao longo da vida, efetivando-se como uma educação permanente a 

serviço do pleno desenvolvimento do educando. Não se pode ignorar que os jovens 

e adultos são portadores de experiências que os distinguem das crianças. Em 

situações diversas, as suas vivências constituem o recurso mais rico para as suas 

aprendizagens. Desconsiderar essas particularidades na implementação de um 

currículo é colaborar para o fortalecimento de uma educação descomprometida com 

resultados que prezam pelos princípios políticos dos direitos e deveres da cidadania. 

Segundo Malcom Knowles (1970), a andragogia é a arte ou ciência que 

estuda as melhores práticas para orientar adultos a aprender. Para o autor, eles são 

sensíveis a estímulos de natureza externa, mas são os fatores de ordem interna 

(satisfação, autoestima, qualidade de vida, etc.) que os motivam para a 

aprendizagem. Podemos afirmar, portanto, que a educação de jovens e adultos, 

embasada em um modelo andragógico, indica distinções do ponto de vista da 

aplicabilidade do conhecimento e do método de ensinar, tendo como princípios: a 

necessidade de saber a finalidade de certos conteúdos e aprendizagens, a facilidade 

de aprender pela experiência, a percepção sobre a aprendizagem como resolução 

de problemas e a aplicação imediata do conhecimento.  

Esses princípios vêm ao encontro da concepção interacionista da linguagem, 

por conceber o processo de leitura e da escrita como condição para a participação 

ativa do cidadão como sujeito na sociedade, uma vez que, por meio dele, se 
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desenvolve a interação conhecimento/pessoa e pessoa/conhecimento, da palavra ou 

do mundo. 

A forma como muitos professores de português costumam direcionar suas 

aulas – enfocando, quase exclusivamente a gramática normativa e abordando, 

geralmente, um gênero textual: a redação – contribui para o aumento dos números 

de exclusão constatados no trabalho. Desse modo, faz-se necessária a construção 

de um referencial curricular que proporcione aulas interativas, próximas da realidade 

linguística do aluno, levando-o a construir sentidos, com vistas a uma formação 

integral e efetiva. 

É preciso aproveitar e respeitar os conhecimentos que o aluno traz e 

promover possibilidades para que ele os ressignifique. O professor deve utilizar: 

Práticas que partem do uso possível aos alunos e que pretendem 
provê-los de oportunidades de conquistarem o uso desejável e eficaz. Em 
que a razão de ser das propostas de leitura e escuta é a compreensão ativa 
e não a decodificação e o silêncio. Em que a razão de ser das propostas da 
fala e da escrita é a expressão e a comunicação por meio de textos e não a 
avaliação da correção do produto. Em que as situações didáticas têm como 
objetivo levar os alunos a pensarem sobre a linguagem para poderem 
compreendê-la e utilizá-la adequadamente. (PCNs, 1998, p.67) 
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4 PROPOSTA DE REFERENCIAL CURRICULAR DE LÍNGUA PORTUGUESA 
PARA EJA – ANOS FINAIS 

Definir parâmetros curriculares significa explicitar de forma clara e objetiva as 

expectativas de aprendizagem que se definem para os estudantes, no processo de 

formação, organizando o currículo para cada fase ou ano de escolaridade, que 

abrangem o desempenho do estudante ao final de cada etapa e os níveis de 

proficiência correspondentes aos desempenhos. 

O termo currículo é sujeito a múltiplas conceituações. Numa acepção mais 

generalista (Pacheco, 2001 e Zabalza, 2002) a ideia de currículo incorpora o 

conjunto de conteúdos a ensinar (organizados por disciplinas, temas e áreas de 

estudo) como um plano de ação pedagógica, fundamentado e implementado num 

sistema, que se pode apresentar com o formato de um documento oficial prescritivo 

e como guia orientador do trabalho. 

Entendido, portanto, como um conjunto de conhecimentos, competências e 

habilidades, desenvolvidas no âmbito da escola, oferecendo uma visão de conjunto 

do objeto de ensino e dos objetivos a atingir, considerando a progressão de grupos 

heterogêneos de alunos, na modalidade, indicando instrumentos e estratégias de 

intervenção para transformar as capacidades iniciais. 

No caso do ensino de língua portuguesa, os estudos, na escola, devem 

convergir para ensinar a ler, escrever, ouvir e falar, o que implica afirmar que os 

conhecimentos sobre a linguagem – que durante muito tempo estiveram no centro 

das aulas de português – e sobre o funcionamento dos textos que circulam entre nós 

apenas fazem sentido na medida em que tornarão os estudantes leitores, ouvintes, 

falantes e escritores mais competentes. 

É pertinente relembrar que todos os textos orais ou escritos se realizam em 

algum gênero e que todos os gêneros comportam um ou outro aspecto tipológico, 

produzidos em algum domínio social e que, por sua vez, fixam-se em algum suporte 

pelo qual atingem a sociedade. Assim, para pontuar nosso posicionamento, 

apresentamos comentários e umas poucas definições sobre as quais vamos 

trabalhar na elaboração da proposta curricular para o ensino da língua materna, nos 

anos finais da EJA, organizada em sete eixos verticais, a saber: domínios sociais, 

aspectos tipológicos, gêneros, oralidade, leitura, escrita e análise linguística. 

Nessa perspectiva, espera-se que o aluno amplie o domínio ativo do discurso 

nas diversas situações comunicativas, uma vez que a aprendizagem da expressão 
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não é considerada como um procedimento unitário, mas como um conjunto de 

aprendizagens específicas de gêneros textuais variados.  Conforme Dolz e 

Schneuwly (2011, p.101) “Não é porque se domina o processo de escrita de um 

texto narrativo que se domina o processo de escrita de um texto explicativo”. A 

apropriação dos diferentes discursos decorre de um complexo mecanismo de 

interações em sucessivas etapas.  

Antes de apresentar a proposta curricular, cabe esclarecer que, na 

elaboração do referencial, os eixos verticais referentes aos domínios sociais, aos 

aspectos tipológicos e aos gêneros agrupados foram propostos pelos citados 

autores de Genebra, na perspectiva de dispor um instrumento para orientar as 

escolhas e a organização do ensino na forma de progressão, na qual o aluno, em 

cada fase, se terá exercitado na produção de gêneros pertencentes a diversos 

agrupamentos. O que deve variar de uma fase para outra são as dimensões 

trabalhadas, a complexidade dos conteúdos e as exigências quanto ao refinamento 

(tamanho e acabamento) dos textos. 

Os eixos da oralidade, leitura e escrita objetivam preparar os alunos para 

dominar sua língua nas situações mais diversas da vida cotidiana, oferecendo-lhes 

instrumentos eficazes para melhorar as capacidades de escrever e falar. A análise 

linguística, por sua vez, de forma articulada com as práticas de escuta, de leitura e 

com as de produção de textos orais e escritos, se direciona para identificação e uso 

dos recursos linguísticos recorrentes nos gêneros selecionados. 

 

4.1 Eixos verticais para o referencial curricular 

 

4.1.1 Domínios sociais 

 

Os domínios sociais constituem práticas na esfera das atividades humanas 

nas quais podemos identificar um conjunto de gêneros textuais que, às vezes, lhe 

são próprios como rotinas comunicativas institucionalizadas, na perspectiva de que a 

língua é uma atividade sociointerativa de caráter cognitivo, sistemática e 

instauradora de ordens diversas na sociedade. 
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Para defender a posição acima, admitimos, com Bakhtin (1992), que não se 

pode tratar o gênero independentemente de sua realidade social e de sua relação 

com as atividades humanas. A identidade dos gêneros, na produção textual, nos 

condiciona a escolhas que, do ponto de vista formal, lexical ou da natureza dos 

temas, não são totalmente aleatórias. Eles limitam nossa ação na escrita ao mesmo 

tempo em que nos convidam a estilos, criatividade, variação. 

 

4.1.2 Aspectos tipológicos 

 

Definida pela natureza linguística de sua composição – aspectos lexicais, 

sintáticos, tempos verbais, relações lógicas, estilo – designando uma espécie de 

construção teórica, correspondem, de maneira flexível, a certas distinções 

tipológicas já constantes em planejamentos e currículos. Constituem-se em 

mecanismo de reprodução, uma vez que os modelos de práticas de linguagem estão 

disponíveis no ambiente social e, por isso, os membros da sociedade que os 

dominam têm a possibilidade de se apropriar deles. 

Diferentemente dos gêneros, os tipos textuais são limitados – e sem 

tendência à ampliação. Por isso, a partir da proposta de Dolz e Schneuwly (2011), é 

possível definir cinco aspectos tipológicos: narrar, relatar, argumentar, expor e 

descrever ações, entendidos, de acordo com suas capacidades de linguagem 

dominantes: 

TIPOS CAPACIDADES DE LINGUAGEM DOMINANTES 

NARRAR sequenciamento de fatos que envolvem 

personagem, tempo, espaço e conflito 

RELATAR representação pelo discurso de situações vividas  

ARGUMENTAR sustentação, refutação e negociação de tomada 

de posição  

EXPOR apresentação textual de diferentes formas de 

saberes 
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DESCREVER 

AÇÕES 

regulação mútua de comportamentos 

 

4.1.3 Gêneros 

 

O estudo de gêneros textuais engloba uma análise do texto e do discurso, 

assim como uma descrição da língua e visão da sociedade. São textos que 

encontramos no nosso cotidiano e que apresentam padrões sociocomunicativos 

característicos definidos por composições funcionais, objetivos enunciativos e estilos 

concretizados social, institucional e tecnicamente. Atualmente, vem ganhando 

espaços, na perspectiva didática,considerado uma fértil área interdisciplinar, com 

destaque para a linguagem em funcionamento. 

Tem-se notado, no Brasil, correntes com tendência ao tratamento dos 

gêneros textuais. Aqui, a linha adotada é de caráter essencialmente aplicada ao 

ensino de língua materna, na perspectiva interacionista e sociodiscursiva, com 

preocupação na oralidade e escrita, no ensino fundamental. Uma tese central e 

defendida é a de que toda manifestação verbal se dá sempre por meio de textos 

realizados em algum gênero. Quando dominamos um gênero textual, não 

dominamos uma forma linguística, mas uma forma de realizar linguisticamente 

objetivos específicos em situações sociais diversificadas. 

Os gêneros são concebidos como entidades comunicativas em que 

predominam aspectos relativos a funções, propósitos, ações e conteúdos. A 

distinção entre um e outro não são essencialmente linguísticas, mas funcionais. São 

formas verbais de ação social estabilizada e recorrente e são propriedade 

inalienáveis dos textos empíricos, servindo de guia para os interlocutores. 

Cabe esclarecer que não há como fazer uma lista fechada dos gêneros, 

inclusive, destacando-se que a natureza dinâmica e de complexidade variável 

dificulta uma classificação definitiva. Por isso, a preocupação maior para explicar 

como eles se constituem e circulam socialmente, em detrimento de adotar uma 

relação finita dos tipos existentes.  

Há outro aspecto importante a tratar em relação à identificação de um gênero 

textual, a fim de não criarmos sobreposições de conceitos.  É pertinente incluirmos, 

de forma concomitante ao ensino de gênero, para a orientação do trabalho do 
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professor, o conceito de suporte. Tomemos como exemplo o livro didático. Alguns 

autores o “classificam” como gênero textual. Embora se constitua um todo, ele é 

feito de partes que mantêm suas características, isto é, o conto no livro didático não 

deixará de ser um conto.  

Entende-se a definição de suporte como uma superfície física em formato 

específico que suporta, fixa e mostra um texto. É uma questão que deve vir à tona, 

uma vez que é imprescindível para que o gênero circule na sociedade. Não se pode 

ignorar a influência do veículo para o entendimento do gênero. 

Para embasar a seleção dos gêneros referentes aos aspectos tipológicos, foi 

realizado, num primeiro momento, levantamento em livros didáticos indicados pelo 

MEC, por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), e a leitura da 

proposta curricular para Língua Portuguesa nos anos finais do Ensino Fundamental, 

no Sistema Municipal de Educação de Rio das Ostras. 

É necessário ressaltar que os livros didáticos selecionados são destinados ao 

ensino público regular, uma vez que o material disponível para EJA não concebe a 

aprendizagem por meio de gêneros textuais. Outra questão a considerar é que, 

apesar das particularidades da modalidade, não se ignora que o público atualmente 

atendido está muito próximo – em relação à idade e contexto escolar – aos anos de 

escolaridade regulares. 

No quadro abaixo foi respeitada a ordem em que os gêneros aparecem, na 

forma de “conteúdos” a serem trabalhados em sala de aula, distribuídos nos 

capítulos. 

 

Ano Livro 1 Livro 2 Livro 3 Referencial Curricular 

de Rio das Ostras 

(RECRO) 

6º Diário 

História em 

quadrinhos 

Carta do leitor 

Conto popular 

Fábula 

Romance de 

aventura 

Conto popular 

Notícia 

História em 

quadrinhos 

Conto  

História em 

quadrinhos 

Relato pessoal 

Carta 

Diário 

Narrativa de ficção 

História em 

quadrinhos 

Carta 

Diário 

Cartaz 
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Relato de viagem 

Verbete de 

dicionário 

Relato de viagem 

Artigo em livro 

didático 

Artigo científico 

Entrevista 

Texto de opinião 

Cartaz 

 

7º Entrevista 

Biografia 

Instrução de 

montagem 

Notícia 

Lendas e mitos 

Crônica 

Anúncio 

Guia de viagem 

Debate 

Conto 

Crônica 

Lendas e mitos 

Reportagem 

Artigo de livro 

didático 

Carta do leitor 

Poema 

Artigo de opinião 

Mito 

Poema 

Notícia 

Entrevista 

Debate 

 

Verbete de 

enciclopédia 

Instrução de 

montagem 

Poema 

Notícia 

Entrevista 

Texto de opinião 

8º Resenha 

Texto dramático 

Entrevista 

Romance de 

aventura 

Conto 

Poema 

Artigo científico 

Reportagem 

Conto  

Diário 

Verbete de 

dicionário 

Artigo científico 

Texto dramático 

Poema 

Artigo de opinião 

Carta do leitor 

Debate 

 

Texto teatral 

Crítica 

Crônica 

Anúncio  

Carta do leitor 

Texto científico 

Texto teatral 

Texto de opinião 

Crônica 

Anúncio  

Carta do leitor 

Texto científico 

Seminário 
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9º Conto 

Anúncio 

Folheto de 

divulgação 

Relatório 

Artigo de opinião 

Roteiro 

Editorial 

Charge e cartum 

Conto 

Crônica 

Artigo científico 

Verbete de 

dicionário 

Texto dramático 

Artigo de opinião 

Resenha 

Anúncio 

 

Reportagem 

Editorial 

Conto 

Debate 

Texto dissertativo-

argumentativo 

Reportagem 

Editorial 

Conto 

Novela 

Debate 

Texto dissertativo-

argumentativo 

Livro Jornadas.port 

Editora Saraiva 

Para viver juntos/ 

 Português 

Edições SM 

Português Linguagens 

Editora Saraiva 

 

 

Observa-se que há pouca (em alguns casos, nenhuma) coincidência na 

sequência dos gêneros indicados para cada ano de escolaridade, como é o caso da 

carta de leitor que aparece como proposta de trabalho para o 6º, o 7º e para o 8º 

ano. Isso ocorre, inclusive, nos livros da mesma editora (coleções diferentes). A 

maior coerência/igualdade é constatada nas propostas descritas no Referencial 

Curricular do Sistema Municipal de Rio das Ostras e o livro 3. 

Cabe ressaltar que a grande diversidade de gêneros, praticamente ilimitada, 

impede que a escola dê conta de todos; assim, uma seleção é necessária. Para 

escolher quais gêneros orientarão o trabalho com os textos, tanto no uso como na 

reflexão, optamos por seguir a relação apresentada pelo Sistema Municipal de 

Ensino, para imprimir certa regularidade entre as modalidades EJA e ensino regular. 

As adaptações realizadas, a fim de contemplar a proposta curricular na sua 

totalidade, resultaram de escolha pessoal, a partir das observações do contexto 

educacional, durante o trabalho com os alunos e docentes, na escola. Para atender 



70 
 

à proposta de agrupamento, foi escolhido um gênero de cada capacidade de 

linguagem dominante, considerando o critério do mais simples ao mais complexo. 

Priorizaram-se aqueles cujo domínio é fundamental à efetiva participação 

social, encontrando-se agrupados, em função de sua circulação, em gêneros de 

entretenimento, publicitários, instrucionais, de imprensa, de correspondência, de 

divulgação científica, muito presentes no universo escolar. 

 

4.1.4 Oralidade 

 

Na escola, as práticas da oralidade, durante muito tempo, quando existiam, 

eram tratadas como secundárias, principalmente nos anos finais do ensino 

fundamental, quando se abandonam as práticas orais em função de um foco na 

escrita. O senso comum considera que a prática significa conversar livremente, 

resolver exercícios oralmente, ler um texto em voz alta ou fazer perguntas ao 

professor. Nessas atividades, fica claro, porém, que o foco não é a fala, nem o 

aprendizado dos gêneros orais e das expectativas de aprendizagem típicas da 

modalidade. 

Para os linguistas alemães Heinemann&Viehweger (1991), os falantes 

dispõem de um conhecimento específico sobre estruturas textuais globais que lhes 

possibilita identificar um texto como parte de uma classe mais geral, isto é, um 

falante tem uma ideia clara sobre as estratégias de produção de um texto (como 

piada ou comentário). Apesar de intuitivo e pouco sistemático, é um conhecimento 

social e que, por isso, deve ser considerado nas aulas de língua portuguesa. 

O tratamento da oralidade, em sala de aula, portanto, numa concepção 

interacionista, enfocando uso e análise linguística tanto na modalidade falada quanto 

na escrita, propõe-se a romper com a visão estanque do ensino e adotar uma 

perspectiva contínua, em que fala e escrita têm a mesma importância. 

Ensinar a oralidade envolve, então, a proposição de situações organizadas e 

sistematizadas de inserção do estudante, para preparação da própria fala, 

considerando as situações discursivas propostas, preocupando-se com a construção 

de sentidos, viabilizando o contato com uma diversidade de gêneros, como 

entrevistas, mesas-redondas, debates, palestras, notícias de rádio e TV, programa 

de rádio, depoimentos, avisos, poemas e narrativas, piadas, adivinhas, etc. 
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4.1.5 Leitura 

 

Para a construção de um programa de formação de leitores é necessário que 

se assuma uma concepção de leitura. A que apresentamos assenta-se nas 

seguintes premissas: 

 A leitura é uma construção subjetiva de leitores que atuam sobre o 

texto a partir de um conjunto de conhecimentos acumulados e estruturados pela 

vivência em determinada cultura; 

 O texto não porta um sentido, isto é, o “significado” não está no texto; 

cabe ao leitor identificar as pistas do texto para a construção do sentido que é a 

leitura;  

 Além de uma atividade sociocognitiva, a leitura é também 

empreendimento interativo mediado pelo texto, que implica diálogo e negociação 

entre os interlocutores. 

Práticas de formação de leitores devem propor o exercício cotidiano daquilo 

que faz um leitor proficiente quando lê, tais como: a investigação sobre o contexto 

de produção do texto (quem escreve, em que suporte, com que objetivo, para quem, 

etc.), a seleção de pistas interpretativas relevantes (imagens, formatação do texto, 

títulos e subtítulos,etc.), o levantamento de hipóteses de leitura e checagem, a 

confirmação ou descarte das hipóteses iniciais, a retomada das partes do texto para 

refinamento da compreensão, o exercício de inferir o significado de termos 

desconhecidos em atenção ao contexto ou à morfologia da palavra. 

A sala de aula constitui-se em espaço de interação, em que os textos circulam 

e são objetos de leitura compartilhada. O professor assume um papel definido no 

ensino: o de mediar os processos de construção de sentido, de modo a “guiar” o 

aluno em seu percurso de aprendiz, por meio de exercícios sistemáticos, 

possibilitando a modelagem de estratégias e exercitando expectativas de 

aprendizagem que o auxiliem na abordagem do texto. 

A organização do conjunto deve fazer-se, conforme propomos, a partir de 

uma tipologia de textos, critério que auxilia o reconhecimento e a consideração das 

especificidades estruturais e linguísticas dos gêneros textuais. A escolha dos textos 

trabalhados em cada fase considera critérios como: tamanho, grau de “novidade”, 
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seleção lexical, estrutura sintática e tema que, na proposta, não se distancia da 

realidade dos estudantes. 

Os gêneros textuais também são selecionados em função de sua 

complexidade; por exemplo, o trabalho com os gêneros do “narrar” pode partir da 

leitura de crônicas – textos cujo vínculo com o cotidiano facilitam a leitura – ou se 

originar de contos curtos e contemporâneos, seguindo para a seleção de contos 

clássicos, mais longos e com estruturação mais complexa, como a multiplicidade de 

vozes narrativas e o discurso indireto livre. 

Para além da leitura de textos de recepção pragmática, a leitura literária deve 

ocupar seu espaço no que diz respeito a práticas que possibilitem aos alunos 

apropriarem-se da literatura pela vivência de experiências estéticas que lhes 

revelem o valor da arte. A formação para a literatura realiza-se, também, pelo 

desenvolvimento de habilidades de leitura que auxiliam na percepção e no 

reconhecimento das especificidades e das estratégias de recursos que fazem a sua 

literariedade. 

Por fim, propomos expectativas de aprendizagem “atitudinais”, que sinalizem 

aos professores orientações acerca do tipo de situação que leve os estudantes a 

desenvolverem as habilidades referentes àsua formação como leitor. 

 

4.1.6 Escrita 

 

Abordar a escrita na perspectiva dos gêneros requer a criação, no espaço da 

sala de aula, de situações comunicativas reais, nas quais a linguagem se constitua 

forma de interação entre os sujeitos. O cotidiano da escola, de modo geral (e, da 

sala de aula, em particular) é rico em situações nas quais a linguagem escrita se 

apresenta de forma significativa: o registro de rotina, a transmissão de informações e 

comunicados, dentre outras, são situações que dão origem e sentido à circulação de 

avisos, bilhetes, placas e textos literários, informativos, didáticos.  

Além das situações internas ao contexto escolar, é desejável que se criem 

outras que promovam a comunicação entre a escola e o espaço extraescolar, 

trazendo os temas que circulam em diferentes mídias e que despertam a curiosidade 

e interesse dos estudantes para conhecimento e discussão, possibilitando uma 

efetiva inserção nos diversos contextos sociais onde a escrita se faz presente.  
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A apropriação dos gêneros textuais e a possibilidade de sua produção se dão 

à medida que os estudantes vivenciam situações mediadas pelo texto escrito e são 

levados a refletir sobre as especificidades dessas situações e à correspondente 

estrutura dos textos nelas produzidos. É preciso que o currículo contemple 

conteúdos que orientem para escolhas sintáticas e lexicais mais adequadas ao 

domínio de um gênero, proporcionado ao aluno a progressiva ampliação desse 

conhecimento. 

 

4.1.7 Análise linguística 

 

Constitui o ensino da gramática em perspectiva reflexiva, ou seja, significa 

deslocar o que se chama de ensino metalinguístico, centrado no reconhecimento e 

na classificação dos elementos da língua, para um ensino epilinguístico, centrado na 

análise da funcionalidade dos elementos linguísticos em vista do discurso. 

Basear o ensino em concepção interacionista abarca uma gama de 

manifestações linguísticas em função dos contextos de uso, enfocando o 

desenvolvimento da competência discursiva, envolvendo o domínio da norma culta 

em comparação com outras variedades. Como consequência, para além de 

identificação e classificação, almeja-se a apropriação e reflexão sobre as 

pluralidades da linguagem em perspectiva pragmática. 

 Acreditamos que seja possível superar as deficiências de leitura e escrita que 

os estudantes carregam ao longo dos anos, facilmente encontrada no cotidiano 

escolar, desde que se reconheça no ensino da língua materna uma aplicabilidade e 

utilidade do que se apresenta. Quanto maior a clareza dos conteúdos e do grau de 

expectativa da aprendizagem que se espera, mais chances de desenvolver, com 

ajuda do professor, estratégias pessoais e recursos para vencerem dificuldades.  

A leitura e a escrita devem-se aliar à análise linguística, considerando seus 

aspectos discursivos e funcionais, para além de uma abordagem tradicional da 

fonética e da morfossintaxe, permitindo uma reflexão sobre os usos dos elementos 

linguísticos existentes nos textos, levando o aluno a perceber os efeitos de sentido 

produzidos. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998, p.28) fazem uma reflexão sobre 

o ensino de gramática: 
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[...] não se justifica tratar o ensino gramatical desarticulado das 
práticas de linguagem. É o caso, por exemplo, da gramática que, ensinada 
de forma descontextualizada tornou-se emblemática de um conteúdo 
estritamente escolar, do tipo que só serve para ir bem na prova e passar de 
ano – uma prática pedagógica que vai além da metalinguagem para a 
língua por meio de exemplificação, exercícios de reconhecimento e 
memorização de terminologia. Em função disso, discute-se se há ou não 
necessidade de ensinar gramática. Mas essa é uma falsa questão: a 
questão verdadeira é o que, para que e como ensiná-la. (PCN, 1998, p.28). 

 
Para indicação dos assuntos abordados na análise linguística, a exemplo do 

que foi realizado para a seleção dos gêneros, optamos por seguir as orientações 

curriculares propostas pelo RECRO, para os anos finais do ensino fundamental 

regular, com as necessárias adaptações referentes à organização do tempo escolar 

e perfil dos alunos da EJA. 

 

4.2 O referencial curricular para os anos finais da EJA/Língua portuguesa 

  

Conforme citado anteriormente, o Sistema de Ensino de Rio das Ostras 

organizou, em sua matriz curricular, a oferta de 04 (quatro) aulas de 50 (cinquenta) 

minutos, para a disciplina de língua portuguesa, no Módulo II (anos finais) / Fase I 

(6º) e Fase IV (9º). Considerando que o ano letivo se divide em 40 semanas, para 

fins de cumprimento da carga horária mínima obrigatória, há, para nosso 

planejamento, 80 (oitenta) aulas, divididas em 40 encontros/dias, por semestre. 

Ainda atendendo à legislação, 10% desse total destinam-se a avaliações e 

testes de verificação de aprendizagem. Assim, temos, de fato, para aulas de 

português propriamente ditas, 36 encontros de 1h40min. 

Partindo do princípio de que a primeira etapa de um planejamento é a sua 

viabilidade, a proposta curricular foi elaborada a partir da carga horária prevista, com 

base na abordagem progressiva das cinco capacidades de linguagem dominantes – 

narrar, relatar, argumentar, expor e descrever ações -em todas as fases da EJA/ 

Anos Finais. 

Os gêneros e os conteúdos se organizam, por semestre letivo (fase), com o 

objetivo de orientar o professor no planejamento de suas aulas. Em decorrência da 

compreensão acerca do processo de aprendizagem e constituição de conhecimento 

e, sobretudo, da natureza do conhecimento linguístico, as competências e 

habilidades são apresentadas numa relação única, contemplado todo o segmento –
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6º ao 9º ano da EJA – e se ligam aos eixos da oralidade, leitura, escrita e análise 

linguística. 

Cabe ratificar que a seleção dos gêneros e conteúdos da análise linguística, 

no processo de adaptação do tempo e organização das modalidades – de ano de 

escolaridade para fase – foi uma escolha pessoal, a partir das observações do 

contexto escolar. 

 

4.2.1 Objetivos do ensino 

 

Espera-se que o aluno aprimore o domínio ativo do discurso nas diversas 

situações comunicativas, de modo a viabilizar sua inserção efetiva no mundo da 

escrita, ampliando suas possibilidades de aprendizagem dos conteúdos escolares e, 

de forma especial, suas possibilidades de participação social no exercício da 

cidadania. 

Para alcançar os objetivos acima, deverá: 

1. Utilizar a linguagem para estruturar a experiência e explicar a realidade, 

sendo capaz de operar sobre o conteúdo representacional dos textos, identificando 

aspectos relevantes, organizando notas, elaborando roteiros, resumos, esquemas e 

afins, sabendo como proceder para acessar, compreender e usar de informações 

contidas nos textos, reconstruindo o modo pelo qual se organizam os sistemas 

coerentes; 

2. Utilizar a linguagem na escuta e produção de textos orais e escritos, de 

modo a atender às múltiplas demandas sociais, respondendo a diferentes propósitos 

comunicativos e expressivos, nas diferentes condições de produção do discurso; 

3. Analisar criticamente os diferentes discursos, desenvolvendo a capacidade 

de avaliar o texto, contrapondo sua interpretação da realidade, percebendo as 

possíveis intenções do autor, identificando referências intertextuais, reafirmando sua 

identidade social e pessoal; 

4. Utilizar os conhecimentos adquiridos por meio da análise linguística para 

expandir sua capacidade de monitoração das possibilidades de linguagem, 

conhecendo e valorizando variedades do português. 
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4.2.2 Proposta de referencial curricular 

 

FASE I / 6º ANO/EJA 

DOMÍNIO 
SOCIAL 

ASPECTOS 
TIPOLÓGICOS 

GÊNEROS ANÁLISE LINGUÍSTICA 

Cultura 
literária 
ficcional 

NARRAR Narrativa de 
ficção 

 Língua e linguagem 
 Variação linguística 
 Letra e fonema: dígrafos e 

encontros consonantais 
 Pontuação 
 Substantivo: classificação 

e flexões 
 Adjetivos: classificação e 

flexões 
 Artigo 
 Numeral 
 Pronomes 
 Verbos e suas flexões 
 Advérbio 
 Interjeição 

 

Documentação 
e 
memorização 
de ações 
humanas 

RELATAR Diário 

Discussão de 
problemas 
sociais 
diversos 

ARGUMENTAR Carta de 
solicitação 

Transmissão e 
construção de 
saberes 

EXPOR Texto expositivo 
em livro didático 

Instruções e 
prescrições 

DESCREVER 
AÇÕES 

Cartaz (regras 
de convivência) 

 

 

FASE II / 7º ANO/EJA 

DOMÍNIO 
SOCIAL 

ASPECTOS 
TIPOLÓGICOS 

GÊNEROS ANÁLISE LINGUÍSTICA 

Cultura literária 
ficcional 

NARRAR Lendas e 
mitos 

 Sinonímia 
 Antonímia 
 Paronímia 
 Polissemia 
 Acentuação gráfica 
 Pontuação 
 Frase, oração e período 

Documentação e 
memorização de 
ações humanas 

RELATAR Notícia 

Discussão de 
problemas 

ARGUMENTAR Artigo de 
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sociais diversos opinião 

 

 Sujeito e predicado 
 Predicação verbal 
 Complementos verbais 
 Regência verbal 
 Adjunto adverbial. 

  

Transmissão e 
construção de 
saberes 

EXPOR Verbete de 
dicionário 

 

Instruções e 
prescrições 

DESCREVER 
AÇÕES 

Instrução de 
montagem 

 

FASE III / 8ºANO/EJA 

DOMÍNIO 
SOCIAL 

ASPECTOS 
TIPOLÓGICOS 

GÊNEROS ANÁLISE LINGUÍSTICA 

Cultura literária 
ficcional 

NARRAR Crônica  Aposto 
 Vocativo 
 Adjunto adnominal 
 Complemento nominal 
 Preposição 
 Crase 
 Conjunção 
 Regência nominal. 

 

Documentação e 
memorização de 
ações humanas 

RELATAR Reportagem 

Discussão de 
problemas 
sociais diversos 

ARGUMENTAR Carta do leitor 

Transmissão e 
construção de 
saberes 

EXPOR Seminário 

Instruções e 
prescrições 

DESCREVER 
AÇÕES 

Regulamento 

 

FASE IV / 9º ANO/EJA 

DOMÍNIO 
SOCIAL 

ASPECTOS 
TIPOLÓGICOS 

GÊNEROS ANÁLISE LINGUÍSTICA 

Cultura literária 
ficcional 

NARRAR Conto  Pronome relativo 
 Subordinação: substantivas 

e adjetivas 
 Subordinação: adverbiais 

Documentação e 
memorização de 

RELATAR  Editorial 



78 
 

ações humanas  Coordenação  
 Estrutura de palavras 
 Formação de palavras 
 Concordância nominal 
 Concordância verbal 

 

Discussão de 
problemas 
sociais diversos 

ARGUMENTAR Debate 

Transmissão e 
construção de 
saberes 

EXPOR Relatório 

Instruções e 
prescrições 

DESCREVER 
AÇÕES 

Regras de 
jogo 

 

COMPETÊNCIAS E SUAS HABILIDADES 

 Ler, produzir e interpretar textos em diferentes gêneros do discurso, usando as 
modalidades orais e escritas, adequando-as às diferentes exigências do 
contexto; 

 Localizar e relacionar informações em textos, identificando os elementos 
composicionais, inferindo sentidos e fazendo distinção entre fato e a opinião 
sobre o fato; 

 Adequar suportes e gêneros, considerando os papéis e posições assumidos 
pelos enunciadores ou leitores em contextos específicos de enunciação; 

 Identificar a finalidade de textos de diversos gêneros sociais; 
 Identificar os sentidos produzidos por meio de recursos ortográficos, 

morfossintáticos e de pontuação ou outras notações, apropriando-se desses 
recursos para a produção textual; 

 Perceber a língua como variável no espaço e no tempo, identificando as 
variantes linguísticas e os diferentes modos de expressão; 

 Comparar textos da mesma temática, de diferentes autores, considerando as 
condições de produção e de finalidade; 

 Identificar e fazer uso dos elementos composicionais de diferentes textos 
(coesão e coerência, argumentação, dentre outros). 

 

EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM DA ORALIDADE 

 Reconhecer os gêneros específicos da fala; 
 Relacionar marcas específicas da oralidade às marcas correspondentes na 

escrita; 
 Observar as normas de funcionamento que regem a participação dos 

interlocutores de uma produção textual oral; 
 Reconhecer os efeitos de sentido em decorrência do uso de diferentes recursos 
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coesivos na produção de textos orais; 
 Analisar a coerência numa produção oral, considerando a situação discursiva; 
 Produzir textos orais, considerando os elementos da situação discursiva, tais 

como interlocutores, propósito comunicativo, especificidades do gênero, suporte; 
 Produzir textos narrativos orais (piadas, contos, narrativas em geral e afins); 
 Produzir relatos orais (experiências, notícia, reportagem e afins); 
 Produzir textos expositivos orais (entrevista, palestra, seminário e afins); 
 Produzir textos instrucionais orais (receita, regra de jogo, instruções de uso de 

aparelhos e afins); 
 Produzir textos argumentativos orais (debate, propagandas, respostas a 

questões, justificativas, defesa de ponto de vista e afins); 
 Oralizar textos escritos, ou seja, ler em voz alta, utilizando ritmo e entoação 

adequados às situações discursivas; 
 Identificar os efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos lexicais e 

morfossintáticos na posição de textos orais (inversão na ordem dos termos, uso 
de diminutivos, etc). 

 

EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM DE LEITURA 

 Fazer uma adequada seleção textual e de suportes em função dos objetivos da 
leitura; 

 Identificar as especificidades do gênero de um texto: propósito comunicativo, 
interlocutores e condições de produção; 

 Identificar e nomear o gênero de um texto, considerando a situação discursiva; 
 Estabelecer relações entre diferentes gêneros quanto à sua forma e /ou 

conteúdo; 
 Comparar uma mesma informação divulgada em diferentes gêneros e/ou 

suportes; 
 Reconhecer suportes textuais que circulam em esferas sociais diversas; 
 Localizar informações explícitas em textos de diferentes gêneros; 
 Inferir o sentido de uma palavra ou expressão; 
 Inferir informação implícita em textos verbais, não verbais e/ou que conjuguem 

ambas as linguagens; 
 Inferir sentidos provocados pela ambiguidade de um texto; 
 Identificar efeitos de humor ou ironia em diferentes gêneros textuais; 
 Reconhecer efeitos de sentido produzidos por recursos lexicais, 

morfossintáticos e linguagem figurada; 
 Identificar sinônimos, antônimos, relações de hiperonímia e outras relações 

semânticas; 
 Reconhecer efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação e outras 

notações e de recursos gráficos (aspas, itálico, negrito, maiúsculas, etc.); 
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 Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes da escolha do vocabulário; 
 Relacionar recursos verbais e extraverbais (figuras, tabelas, gráficos e outros) 

na produção do sentido do texto; 
 Identificar tópicos e subtópicos dos parágrafos, distinguindo-os; 
 Reconhecer a função discursiva predominante em cada parágrafo; 
 Identificar as relações de sentido (causa, consequência, finalidade, dentre 

outras) entre os parágrafos; 
 Inferir o sentido global ou ideia central em determinados gêneros; 
 Relacionar o sentido global de um texto ao seu título; 
 Identificar as vozes que se manifestam nos diversos gêneros literários e não 

literários; 
 Reconhecer as estratégias adotadas pelo autor para promover a progressão 

temática do texto; 
 Reconhecer a função poética da linguagem em textos escritos em prosa. 

No discurso narrativo: 

- identificar tipos de discurso (direto, indireto e indireto livre) nos textos narrativos; 

- reconhecer possíveis intenções do autor na escolha do discurso (objetividade, 

subjetividade, etc.) 

-identificar elementos da narrativa e seu papel na construção de sentidos para o 

texto: personagem, espaço, tempo, enredo; 

-reconhecer recursos e estratégias discursivas que concorrem para a construção do 

tempo, do espaço e do perfil dos personagens num texto narrativo; 

-identificar o conflito gerador de uma narrativa; 

-identificar recursos coesivos que operam retomadas na narrativa: pronomes, 

advérbios, repetição de palavras, sinonímias, etc; 

-identificar efeitos de sentido no uso de mecanismos de coesão textual (referencial e 

lexical) empregados em texto ou sequência narrativa; 

-reconhecer os personagens envolvidos na narrativa (principal, secundário, 

antagonista, herói); 

-identificar o foco narrativo do texto, distinguindo narrador em 1ª e 3ª pessoa; 

- reconhecer o efeito discursivo decorrente da escolha de determinado foco narrativo;
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-reconhecer a pontuação específica de cada discurso; 

-reconhecer a importância dos tempos verbais na construção da narrativa; 

-reconhecer o papel do pretérito imperfeito do verbo em procedimentos descritivos 

de orientação narrativa; 

-reconhecer os conectores como recursos de construção do tempo em sequência 

narrativa; 

-compreender a variação linguística como forma de realização da língua em 

diferentes contextos; 

-reconhecer a distinção entre autor e narrador; 

-reconhecer procedimentos descritivos e sua função no gênero narrativo. 

No discurso de relato: 

- reconhecer especificidades estruturais de gênero do relatar (título, subtítulo, corpo 

do texto, conclusão); 

- distinguir fato de ficção;  

-identificar o fato ou o evento principal de um relato; 

-reconhecer os modos de organização do discurso do relato; 

-identificar efeitos de sentido do uso de mecanismos de coesão textual empregados 

em texto ou sequência de relato; 

-reconhecer recursos linguísticos e gráficos de estruturação de enunciados de relato 

(escolha lexical, estruturação sintática); 

-reconhecer estratégias discursivas de exposição de opinião relativa ao fato relatado; 

-identificar a ordem cronológica dos eventos em função dos conectores; 

-identificar o uso das aspas como recurso de citação do discurso reportado no texto 

de relato; 

-identificar a função dos verbos de elocução no texto de relato; 
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-reconhecer a importância dos tempos verbais na construção do relato; 

-reconhecer os efeitos de sentido da coesão referencial e lexical. 

 

No discurso argumentativo: 

- reconhecer a defesa de pontos de vista em textos da ordem do argumentar; 

-reconhecer em diferentes textos argumentativos: tese, hipótese, argumentos, 

conclusão; 

-estabelecer relação entre a tese e os argumentos oferecidos para sustentá-la; 

-identificar contra-argumentos de uma tese; 

-reconhecer posições distintas entre duas ou mais opiniões relativas ao mesmo fato 

ou tema; 

-identificar efeitos de sentido do uso de mecanismos de coesão textual empregados 

em um texto ou sequência argumentativa; 

-reconhecer estratégias de impessoalização num texto argumentativo; 

-reconhecer as estratégias de posicionamento de interlocutor a partir do uso de 

verbos atitudinais (penso, acho, acredito, etc.); 

-reconhecer os conectores (relações lógico-discursivas) na construção do texto 

argumentativo; 

-reconhecer diferentes estratégias de construção dos argumentos: relato de fatos, 

exemplificação, dados estatísticos, testemunhos, argumento de autoridade, etc; 

-reconhecer a função dos tempos verbais na construção de um texto no presente, 

futuro do presente, futuro do pretérito e presento do subjuntivo em textos 

argumentativos; 

-reconhecer a predominância do tempo presente no discurso argumentativo; 

-reconhecer estratégias de modalização no texto argumentativo. 
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No discurso expositivo: 

-apropriar-se de conhecimentos a partir da leitura de gêneros da ordem da 

construção e da transmissão de saberes, tais como curiosidades científicas e textos 

didáticos; 

-reconhecer a exemplificação, comparação, definição e a pergunta como constitutiva 

do texto expositivo; 

-identificar efeitos de sentido do uso de mecanismos de coesão textual empregados 

em um texto de sequência expositiva; 

-reconhecer mecanismos de textualização de discursos citados ou relatados em um 

texto ou sequência expositiva; 

-reconhecer a função da citação de especialistas como fator de credibilidade no texto 

expositivo; 

-reconhecer em textos de natureza expositiva: tema, desenvolvimento de tópicos e 

conclusão; 

-reconhecer a ordem das informações (do geral para o específico, do pequeno para 

o grande, etc.); 

-identificar e analisar especificidades do texto expositivo: recursos linguísticos de 

impessoalização, construções passivas, estratégias de indeterminação do sujeito, 

verbo na 1ª pessoa do plural e vocabulário técnico; 

-analisar os efeitos de sentido decorrentes da presença de conectores, verbos, sinais 

de pontuação e da nominalização em textos ou sequências expositivas; 

-reconhecer a predominância do tempo presente no discurso expositivo; 

-reconhecer a função dos elementos de coesão: sinônimos, hiperônimos, reiteração, 

conectores, pronomes; 

-reconhecer recursos linguísticos de estruturação dos enunciados expositivos: 

escolha lexical (termos técnicos) e estruturação sintática; 

- reconhecer a função dos verbos de elocução no discurso expositivo; 
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-identificar e avaliar as escolhas das formas verbais que introduzem outras vozes em 

sequências expositivas (dizer, falar, advertir, ponderar, etc.); 

-distinguir a voz do autor de outras vozes citadas; 

-reconhecer em textos expositivos recursos de apresentação de informações 

adicionais, como notas de rodapé, boxes explicativos, etc. 

No discurso instrucional: 

-identificar elementos que caracterizam o texto como instrucional (injuntivo): 

presença de regras, comandos, prescrições, pedidos, justificativas, explicações, 

enumerações; 

-reconhecer possíveis interlocutores e suas estratégias de polidez como forma de 

minimizar o ato de ordem de comando em textos injuntivos; 

-reconhecer justificativas e explicações para comandos de um texto instrucional; 

-identificar efeitos de sentido do uso de mecanismos de coesão textual empregados 

em uma sequência instrucional; 

-reconhecer recursos de estruturação de enunciados (como marcas gráfico-visuais); 

-reconhecer o infinitivo e o imperativo como formas verbais preferenciais das 

sequências instrucionais; 

-reconhecer os efeitos de sentido provocados por uso de formas e pronomes de 

tratamento diversos; 

-reconhecer a relevância do uso de vocativos; 

-identificar paralelismo nas formas verbais em textos instrutivos; 

-reconhecer construções sintáticas constitutivas de sequências instrucionais. 

  

EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM DA ESCRITA 

 

 Produzir textos que circulam nas diferentes esferas da vida social, 
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considerando os interlocutores, o gênero, o suporte e os objetivos 
comunicativos; 

 Usar recursos de textualização adequados à situação de interação, ao suporte 
ao qual o texto circulará e ao destinatário previsto para o texto; 

 Estabelecer relações entre as partes de um texto pelo uso adequado de 
elementos de coesão (pontuação, conectores, recursos de referenciação); 

 Produzir textos a partir da proposição de um tema; 
 Produzir efeitos de sentido desejados a textos de diferentes gêneros pelo uso 

de sinais de pontuação; 
 Construir parágrafos que apresentem unidade de sentido, de acordo com as 

especificidades do gênero;  
 Articular, na construção de textos de diferentes gêneros, ideias centrais e 

secundárias; 
 Elaborar títulos adequados às especificidades do gênero; 
 Revisar e reescrever textos, considerando critérios discursivos, linguísticos e 

gramaticais; 
 Utilizar, de forma adequada, o discurso direto e indireto na produção de textos 

de diferentes gêneros; 
 Elaborar textos, considerando os seguintes critérios de coerência: unidade 

temática, relevância informativa, progressão e não contradição; 
 Utilizar letras maiúsculas no início de frases e nomes próprios; 
 Ordenar os elementos constitutivos de uma sentença de forma adequada, 

atendendo às especificidades do gênero; 
 Realizar escolhas lexicais adequadas aos objetivos comunicativos de um texto, 

incluindo o emprego de metáforas; 
 Utilizar recursos gráficos (letras maiúsculas, negrito, sublinha), ortográficos 

(erros propositais) ou morfossintáticos (neologismos) para conferirão texto 
efeitos de sentido desejados; 

 Integrar recursos verbais e não verbais na produção de textos de diferentes 
gêneros; 

 Estabelecer regras de concordância verbal e nominal dos gêneros da esfera 
pública na produção de textos escritos; 

 Selecionar o registro linguístico (mais ou menos formal) para as diferentes 
situações comunicativas; 

 Empregar adequadamente os elementos linguísticos que estabelecem relações 
de causa, consequência, finalidade, concessão, comparação, oposição, dente 
outras. 

No discurso narrativo: 

-utilizar o discurso direto em sequência narrativas para introduzir a fala dos 

personagens; 
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-construir de forma adequada os elementos da narrativa: personagem, tipo de 

narrador, espaço, tempo, enredo; 

-produzir textos narrativos de gêneros diversos que apresentem as partes do enredo: 

introdução, complicação e desfecho; 

-empregar adequadamente os elementos linguísticos de tempo e espaço que 

materializam o enredo em narrativas (verbos, advérbios, adjuntos adverbiais, 

orações subordinadas adverbiais); 

-utilizar adjetivação nas descrições. 

No discurso de relato: 

-relatar com objetividade fatos ou acontecimentos vividos ou ocorridos em 

determinado tempo e/ou lugar em gêneros diversos; 

-utilizar adequadamente os verbos de ação nos tempos do modo indicativo e 

marcadores temporais na construção da sequência de relato. 

No discurso argumentativo: 

-expressar opinião na produção de gêneros textuais que requeiram o uso de 

estratégias de convencimento do leitor; 

-defender um ponto de vista utilizando variados tipos de argumentos (evidências, 

dados estatísticos, exemplos alusões históricas, etc.); 

-elaborar textos da ordem do argumentar com tese e argumentos, posicionamento, 

ponto de vista e justificativas; 

-utilizar 1º ou 3º pessoa dependendo do objetivo almejado na argumentação; 

-utilizar modalizadores e verbos introdutores de opinião na produção das sequências 

argumentativas; 

-elaborar, a partir de um posicionamento expresso em outro texto, uma contra-

argumentação; 

-utilizar diferentes formas de composição de parágrafos: ordenação por enumeração, 
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contraste, causa, etc. 

-utilizar léxico adequado que garanta a explicitude e a expressividade à 

argumentação. 

No discurso expositivo: 

-expor análise e/ou síntese de conceitos e/ou ideias na produção de textos ou 

sequências expositivas; 

-hierarquizar tópicos e subtópicos na construção de textos ou sequências 

expositivas; 

-utilizar estratégias de impessoalização pertinente ao texto expositivo. 

No discurso instrucional: 

-ordenar sequencialmente prescrições de comportamentos ou ações na produção de 

textos ou sequências instrucionais (injuntivas); 

-selecionar verbos no imperativo, infinitivo ou futuro do presente e articuladores 

adequados ao encadeamento de prescrições; 

-utilizar elementos modalizadores (“caso queira”, “se necessário”, “se possível”), para 

minimizar o tom impositivo de textos injuntivos, de acordo com a intenção 

comunicativa. 

 

EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM NA ANÁLISE LINGUÍSTICA 

 

Fase I/6º 

 Conceituar linguagem, língua, código, interlocutor, variedade linguística, norma 

padrão, texto, discurso, fonema e letra; 

 Empregar adequadamente palavras limitadas a certas condições sócio-

históricas tais como estrangeirismos, gírias e regionalismos; 

 Apropriar-se das regras notacionais da língua: dígrafos, encontro consonantal 

e encontro vocálico, divisão silábica; 

 Aprimorar a leitura, exercitando-a a partir de orientações sobre pontuação, 



88 
 

ênfase e entoação; 

 Identificar e classificar substantivos e adjetivos; 

 Verificar, por meio das questões propostas, a função semântico-estilística do 

substantivo e do adjetivo; do artigo e do numeral na construção do texto; 

 Empregar adequadamente os pronomes demonstrativos em relação ao tempo, 

ao espaço e à situação; 

 Reconhecer os três tempos verbais básicos: presente, pretérito e futuro; 

 Conhecer as particularidades do verbo em relação à estrutura e à 

regularidade/irregularidade; 

 Reconhecer e classificar os advérbios e as locuções adverbiais quanto ao seu 

valor semântico; 

 Reconhecer o artigo e o numeral, verificando suas funções semânticas na 

construção do texto; 

 Comparar os fenômenos linguísticos observados na fala e na escrita nas 

diferentes variedades, privilegiando os domínios do sistema pronominal e 

emprego dos tempos verbais; 

 Utilizar recursos sintáticos e morfológicos que permitam alterar a estrutura da 

frase para expressar diferentes pontos de vista discursivos; 

 Observar e empregar certos aspectos semânticos discursivos relacionados à 

língua em situações concretas de interação verbal; 

 Reconhecer a expressividade e a espontaneidade das interjeições no texto. 

 

Fase I/7º 

 Construir o conceito de denotação e de conotação; 

 Exercitar os níveis de significação das palavras, produzindo pequenos textos 

que envolvem conotação; 

 Reduzir o texto, para eliminar repetições, redundâncias recorrências que não 

tenham caráter funcional ou não produzam efeitos desejados de sentido; 

 Ampliar o vocabulário pelo ensino e pela aprendizagem de novas palavras, de 

modo a permitir escolhas mais adequadas em relações de sinonímia no 

contexto em que se inserem, para obter a coesão textual; 
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 Empregar adequadamente os pronomes oblíquos na função de objeto direto e 

indireto; 

 Apropriar-se de regras que orientam a acentuação de ditongos e hiatos; das 

oxítonas, dos monossílabos tônicos, das paroxítonas e das proparoxítonas;  

 Identificar em um texto a frase e a oração; 

 Conhecer e observar os princípios de seleção e de combinação de palavras;  

 Construir o conceito de sujeito, de predicado, de predicativo e de verbo de 

ligação e identificar o sujeito em diferentes situações textuais; 

 Reconhecer a intencionalidade em enunciados em que se faz o uso de sujeito 

indeterminado; 

 Conhecer e identificar os casos em que uma oração não apresenta sujeito; 

 Observar o emprego de orações sem sujeito no registro coloquial da língua; 

 Conhecer e identificar os tipos de vozes verbais; 

 Reconhecer a função dos objetos diretos e indiretos no texto; 

 Reconhecer o papel semântico-estilístico do sujeito e do predicativo do sujeito 

na construção dos textos; 

 Conhecer os princípios de regência e de colocação existentes na língua; 

 Reconhecer os valores semânticos dos verbos a partir de sua regência; 

 Identificar semanticamente as circunstâncias expressas pelos adjuntos 

adverbiais. 

 

Fase II/8º 

 Construir os conceitos de aposto, vocativo, adjunto adnominal e complemento 

nominal; 

 Apropriar-se do conceito de preposição e reconhecer seu valor semântico no 

texto; 

 Conhecer e exercitar os princípios que envolvem o fenômeno da crase. 

 Conhecer e exercitar a conectividade como princípio de coerência e coesão 

textuais; 

 Relacionar frases, explicitando a relação semântica entre elas com os 

conectivos adequados; 
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 Reconhecer e identificar as conjunções e seus respectivos valores 

semânticos; 

 Resolver problemas e identificar valores semânticos concernentes à relação 

entre a pontuação e o complemento nominal, o aposto e o vocativo; 

 Reordenar os constituintes da sentença e do texto para expressar diferentes 

pontos de vista discursivos. 

 

Fase II/9º 

 Conhecer e identificar os valores sintáticos e semânticos dos pronomes 

relativos; 

 Condensar ideias, articulando-as por meio de pronomes relativos; 

 Conhecer e identificar as orações subordinadas substantivas e adjetivas; 

 Reconhecer os valores semânticos das subordinadas adjetivas na construção 

e na compreensão do texto; 

 Conhecer e identificar as orações subordinadas adverbiais, reconhecendo seu 

valor semântico; 

 Conhecer, diferenciar e empregar os elementos mórficos que compõem as 

palavras da língua portuguesa; 

 Apropriar-se de estruturas sintáticas que envolvam tanto o período simples 

quanto o período composto; 

 Compreender e distinguir o período composto por subordinação e por 

coordenação; 

 Verificar, por meio de análises textuais, a função semântico-estilística dos 

elementos mórficos, dos processos de formação de palavras e das 

concordâncias verbal e nominal na construção do texto; 

 Pôr em uso aspectos discursivos relacionados à estrutura e formação de 

palavras, bem como ao princípio da concordância. 
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5 SEQUÊNCIA DIDÁTICA: UMA PROPOSTA PARA O TRABALHO COM 
GÊNEROS 

 Schneuwlye Dolz (2011), em Gêneros orais e escritos na escola, dedicam-se, 

especialmente no capítulo quatro, à descrição dos procedimentos de uma 

“sequência didática” no trabalho com gêneros textuais.  

 Como já sugerido na introdução, os autores apresentam a sequência didática 

como um “conjunto de atividades escolares organizadas, de maneira sistemática, em 

torno de um gênero oral ou escrito” e afirmam que a proposta tem “[...] 

precisamente, a finalidade de ajudar um aluno a dominar melhor um gênero de texto, 

permitindo-lhe, assim, escrever ou falar de maneira mais adequada numa dada 

situação de comunicação.” (p.83) 

 Sabemos que os textos que circulam na sociedade diferenciam-se uns dos 

outros, uma vez que são produzidos em condições distintas.  Não ignoramos, 

porém, que, apesar da diversidade, há certa regularidade quando se destinam a 

situações semelhantes. Diante das duas possibilidades, que num primeiro momento 

parecem excludentes, mas não são, podemos considerar que a produção de textos 

orais e escritos é um processo complexo que exige vários desdobramentos. 

 Assim, a realização de um trabalho coma sequência didática tem como 

finalidade geral a preparação do aluno para o efetivo uso da língua (oral e/ou 

escrita), em variados contextos, por meio de encaminhamentos, a um só tempo, 

semelhantes e diferenciados, permitindo a apropriação das noções, das técnicas e 

dos instrumentos necessários ao desenvolvimento de suas capacidades de 

expressão. 

 Para tanto, a elaboração do esquema de uma sequência, seguindo uma 

ordem gradual de atendimento, compreende quatro etapas: apresentação da 

situação, uma produção inicial, os módulos e a produção final. 

 Concretizar uma proposta didática é, muitas vezes, correr o risco de torná-la 

estática e, em casos extremos, vê-la desviada de seus princípios. As sequências 

não devem ser consideradas como um manual para se seguir passo a passo. Cabe 

ao professor a responsabilidade de efetuar escolhas, atendendo aos diferentes 

níveis de seu alunado. Por isso não será indicado o tempo para cada atividade, 

assim como não serão apresentados modelos de exercícios, uma vez que tais 

procedimentos entrariam em contradição com a essência da proposta: 
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elaborar/planejar as etapas a partir do que já está adquirido pelos alunos para visar 

aos objetivos de aprendizagem relacionados com suas capacidades reais. 

  

5.1 Etapas da sequência didática 

 

5.1.1 Apresentação da situação 

 A primeira etapa é o momento em que a turma constrói a representação da 

atividade de linguagem a ser executada. Na apresentação, o professor descreve 

detalhadamente a tarefa – oral ou escrita – de forma bem definida para que os 

alunos compreendam a situação de comunicação na qual devem agir, para a 

produção inicial. 

 De forma coletiva, portanto, devem ser abordadas as seguintes questões: 

 Qual é o gênero abordado? 

 A quem se dirige a produção? 

 Que forma assumirá a produção? 

 Quem participará da produção? 

 Outra dimensão que envolve a primeira etapa diz respeito à preparaçãodos 

conteúdos dos textos produzidos. No caso, por exemplo, de uma carta do leitor, o 

aluno deverá compreender bem a questão em pauta e os argumentos favoráveis e 

desfavoráveis das diferentes posições. Já o conto exigirá o conhecimento de seus 

elementos constitutivos: personagens, ações, lugares, tempo, etc. 

Segundo os autores (p.85), “A fase inicial de apresentação da situação 

permite, portanto, fornecer aos alunos todas as informações necessárias para que 

conheçam o projeto comunicativo visado e a aprendizagem de linguagem a que está 

relacionado”. 

 

5.1.2 Produção inicial 

 

É o primeiro lugar de aprendizagem da sequência. Destina-se à elaboração 

de um texto, a fim de revelar as representações que o aluno tem da atividade, 

servindo como parâmetro para a montagem dos módulos. 
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Apesar do caráter incipiente, o fato de realizar a tarefa delimitada de forma 

precisa constitui uma conscientização das dificuldades e facilidades relativas ao 

objeto da aprendizagem, pois deve permitir circunscrever as capacidades que os 

alunos já dispõem e, por outro lado, definir o ponto em que o professor intervirá para 

orientar sobre o caminho a percorrer. Por isso, mesmo que o aluno não atenda ou 

respeite todas as características do gênero, não se pode considerar uma situação de 

insucesso. 

A produção inicial tem o papel de reguladora da sequência didática, tanto 

para o professor quanto para os alunos. Para o primeiro, pela possibilidade de 

delinear melhor as dimensões problemáticas – o que é preciso trabalhar – para 

desenvolver as capacidades dos alunos. Para o segundo, para descobrir o que já 

sabem fazer e os problemas que enfrentarão para realizar a produção final. 

Cabe esclarecer que a etapa se constitui como realização prática de uma 

avaliação formativa (e não somativa): o professor deverá utilizar as produções para 

refinar, modular e adaptar a sequência sem atribuir uma nota. É o momento para 

discutir os pontos fracos e fortes evidenciados na produção, ampliando e delimitando 

o arcabouço de problema, objetos de trabalho nos módulos. 

 

5.1.3 Os módulos 

 

Os problemas que aparecem na primeira produção são trabalhados nos 

módulos, já que, nesta fase, o professor seleciona elementos para dar aos alunos 

os instrumentos necessários para superar as dificuldades encontradas. São variadas 

atividades com propósitos específicos, sistematicamente organizadas, com a 

intenção de habilitar o aluno a utilizar determinado gênero textual.  

Ressalta-se que o movimento geral da sequência didática, como já citado 

anteriormente, vai do complexo para o simples: da produção inicial aos módulos. 

Nos módulos, o encaminhamento de decomposição e de trabalho sobre as 

questões abordadas deve considerar três aspectos fundamentais: os problemas com 

níveis diferentes, a variedade de atividades e exercícios e a capitalização dos 

conhecimentos adquiridos. 

Para o primeiro aspecto, é preciso buscar inspiração nas abordagens da 

psicologia da linguagem que distingue quatro níveis principais na produção do texto: 
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a) Representação da situação de comunicação: o aluno deve fazer, de forma 

mais exata possível, uma representação do destinatário, da finalidade do texto, de 

sua posição como autor/locutor e do gênero visado. 

b) Elaboração dos conteúdos: o aluno deve conhecer/buscar as técnicas para 

elaborar os conteúdos – informações, debates, discussões, destacando os mais 

importantes. 

c) Planejamento do texto: dependendo do destinatário ou da finalidade, o 

aluno deve estruturar o seu texto a partir de um formato convencional: as 

regularidades indiciadas pelo gênero. 

d) Realização do texto: a escolha dos meios de linguagem, para a escrita do 

texto, deve ser feita pelo aluno por meio do uso de vocabulário apropriado, tempos 

verbais em função do tipo de texto e organizadores textuais para estruturar ou 

introduzir argumentos. 

O segundo aspecto para o encaminhamento dos módulos considera a 

variação dos modos de trabalho: um arsenal diversificado de atividades e de 

exercícios que relacionam leitura e escrita, a fim de oferecer a cada aluno a 

possibilidade de acesso, por diferentes meios, às noções e instrumentos, para 

auxiliá-lo na superação das dificuldades. 

Para a elaboração desses módulos, segundo Schuneuwly e Dolz (2011, p.89) 

três categorias de atividades e exercícios podem ser utilizadas: atividades de 

observação e análise de textos, tarefas simplificadas de produção textual e 

elaboração de uma linguagem comum.  

No quadro abaixo, com o objetivo de ilustrar a proposta, seguem exemplos de 

cada categoria: 

 

Categorias de atividades e 

exercícios 

Exemplos 

Atividades de observação e análise 

de textos 

Comparar vários textos de mesmo 

gênero e gêneros distintos; 

Identificar características comuns 

nos textos; 

Tarefas simplificadas de produção 

textual 

Reorganização do conteúdo de uma 

capacidade de linguagem 
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dominante para outra (narração 

para argumentação);  

Completar a ideia de um parágrafo;  

Elaborar refutações a partir de uma 

resposta; 

Elaboração de uma linguagem 

comum 

Fazer comentários – críticas, 

elogios, sugestões – sobre os textos 

(próprio ou de colegas) utilizando 

palavras comuns (vocabulário 

orientado) 

  

No momento em que realizam os módulos, os alunos aprendem a falar sobre 

o gênero, passam a utilizar um vocabulário próprio, construindo um conhecimento 

progressivo. O último aspecto considerado no trabalho com os módulos orienta para 

o registro das aprendizagens adquiridas durante a sequência: linguagem técnica e 

regras elaboradas. 

É importante destacar que cada sequência deve-se finalizar com um registro 

dos conhecimentos assimilados, por meio de uma lista (lembretes ou glossário) 

elaborada – pelo professor ou pelo aluno–antes da produção final.  

 

5.1.4 Produção final 

  

É o momento em que o aluno põe em prática o estudado nos módulos. Como 

é a finalização de um trabalho, permite ao professor realizar uma avaliação 

somativa. Retomando Schneuwly e Dolz (2011, p.88), “o movimento geral da 

sequência didática vai, portanto, do mais complexo para o simples [...] No fim, o 

movimento leva novamente ao complexo: a produção final”, ou seja, do texto ao 

texto. 

Ainda sobre a questão, Antunes (2010, p.65) reitera “que a compreensão 

global do texto deve ser o ponto de partida e de chegada de qualquer análise”. 

A avaliação da etapa final deve explicitar os critérios utilizados e, ao mesmo 

tempo, centrar a intervenção do docente em pontos essenciais, observando as 
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aprendizagens efetuadas e planejando a continuação do trabalho, com possíveis 

retornos aos pontos mal assimilados. 

5.2 Proposta de sequência didática e contexto de pesquisa 

 

Considerando que muitas propostas curriculares não saem do papel por falta 

de uma relação efetiva e prática com a sala de aula, apresentamos uma proposta de 

sequência didática, a partir de textos produzidos pelos alunos, na expectativa de 

fornecer ao professor uma orientação sobre o trabalho baseado em gêneros textuais 

para a Educação de Jovens Adultos. 

Escolheu-se um gênero do agrupamento do argumentar – texto de opinião – 

uma vez que permite a discussão de um tema atual, de ordem social, sem exigir que 

o “autor” seja uma autoridade no assunto. Assim, o processo interativo se sustenta 

pela construção de um ponto de vista, a partir das informações recebidas. Isso 

implica estudar o contexto (mais imediato e mais amplo) de produção, circulação e 

recepção do texto, sujeito-enunciador e seu(s) interlocutor(es) e a materialidade que 

compõem os procedimentos verbais utilizados para produzir sentido. Essa 

rearticulação interliga as práticas de leitura, escrita e estudo da língua. 

A atividade foi dividida em duas etapas, considerando os pontos primeiros de 

uma sequência didática: apresentação da situaçãoe produção inicial. Na primeira 

etapa, apresentou-se a situação/tema aos alunos, instigando-os a participar de uma 

entrevista oral e individual na qual poderiam opinar sobre o assunto. Esclareceu-se 

que o resultado seria divulgado para os outros alunos (destinatários) e era uma 

atividade facultativa. A entrevista foi gravada em áudio, a partir da pergunta: “Você é 

a favor ou contra as recentes manifestações populares?” e da orientação: 

“Desenvolva essa opinião.” 

A segunda etapa contou com a produção escrita sobre o mesmo tema. Os 

alunos receberam a proposta com o objetivo de produzir um texto de opinião. O 

material entregue aos alunos continha as seguintes instruções e dados: 

 

ATIVIDADE DE PRODUÇÃO TEXTUAL 

Assunto: As recentes manifestações populares no Brasil. 
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Qual é a sua opinião sobre as manifestações que vêm acontecendo em todo o 

Brasil nos últimos meses? Por quê? (Desenvolva essa opinião). 

 

Essa atividade foi aplicada a todos os alunos, em sala de aula, no mesmo 

momento, com a informação de que o resultado seria divulgado para os outros 

alunos da escola – com sessenta minutos para a produção escrita. 

Após essas etapas iniciais da “sequência didática”, a forma escrita gerou o 

banco de dados para a análise, que tinha como meta o diagnóstico do grupo para o 

posterior desenvolvimento dos demais passos: os módulos de atividades e a 

produção final. A ideia é apresentar um estudo sobre as estratégias argumentativas 

que os alunos revelam conhecer, mesmo sem um estudo sistemático, além de 

observar as principais dificuldades demonstradas, a fim de subsidiar a proposta de 

uma sequência didática que parta de uma situação real. 

 

5.2.1 Textos dos alunos da Fase I/6º ano 

 

Não se utilizou nesta análise a produção oral. A entrevista foi uma atividade 

proposta para provocar uma reflexão maior sobre o tema, auxiliando na organização 

dos argumentos utilizados na segunda etapa.  O corpus para a análise, portanto, é 

constituído das produções escritas.Os textos, na forma como se construíram, 

encontram-se digitalizados na forma de apêndice, assim como as entrevistas que 

seguem gravadas em CD. 

Na dimensão global, a atividade proposta, embora transfira o texto para a 

esfera escolar, pode resgatar as especificidades do enunciado concreto, ao manter 

sua materialidade original. A partir da análise dos textos dos alunos da Fase I/6º, no 

que diz respeito às estratégias argumentativas utilizadas, foi possível perceber o 

reconhecimento da necessidade de se posicionarem diante de uma tema polêmico, 

justificando-se:   

“Eu acho que tem que ter manifestações sim, porque o povo deve corre atrás 

do seu direito.” 

“Eu sou contra algumas coisas tipo vandalismo e aguesões(pula uma linha) 

mais sou a favor das quelas que quer rendificar seus direis por mais saudee em fim 

por um Brasil melhor.” 
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“Eu sou a favor! Porque já estamos cansados dos nossos governantes que 

fazem tantas promessas quando querem nosso voto. e depois que eleitos pouco 

fazem.” 

Ainda na dimensão global da argumentação, alguns textos apresentam o que 

poderíamos considerar uma conclusão: 

“Bom, é isso que eu acho” 

“Então temos que ter uma ampla visão para que na frente possamos ter um 

mundo melhor” 

Percebe-se que o uso da primeira pessoa do singular marca a opinião, em 

caráter muito particular, atendendo à solicitação da proposta (“Qual é a sua 

opinião”). No entanto, é comum, no mesmo texto, aparecer a primeira pessoa do 

plural. A partir daí, o seu papel social se manifesta e ele passa a defensor de um 

ponto de vista coletivo, ou seja, passa a falar pela sociedade. O uso da terceira 

pessoa não é marcante nas produções escritas. 

“Eu acho que tem que ter manifestações sim, por que O povo deve corre atrás 

do Seu direito. [...] Vamos lutar pelo nosso direito que noismerecemosé vamos 

consequir!”. 

“E também acredito que essas manifestações violenta não é praticada por 

pessoas que querem a melhoria do nosso país, só querem piorar tudo. Temos que 

manifestar e mostrar que conhecemos os nossos direitos.” 

Encontramos também exemplos de dificuldade para desenvolver 

paralelamente duas ideias antagônicas, apesar de reconhecerem o caráter 

conflitante do tema: 

“Minha opinião é que eu não gosto de manifestação mesmo sendo 

manifestação do bem, eu não gosto e não tenho nada contra.” 

“Eu sou a favor das manifestações do Brasil que as pessoas tem que corre 

atrás dos direitos deles porque não são por vinte centavos e também não sou a 

favor das badernas das pessoas [...]” 

Na dimensão pragmática, alguns textos revelam o aspecto dialogal da 

argumentação, reconhecendo a existência de um interlocutor. Desse modo, parte-se 

do princípio de que ler e escrever textos é participar de diferentes práticas de 

linguagem, uma vez que, pelo diálogo travado entre um sujeito e as vozes 

instauradas nas diferentes formas de discurso, uma atitude responsiva pode ser 
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instituída, marcando de forma apreciativa as posições assumidas por um 

enunciador.  

“Dilma pega a visão se você continua assim você não vai longe.” 

“um abraço dona: jardene”. 

Em alguns casos, os alunos conseguem estabelecer uma relação com a sua 

realidade. O aluno percebe a língua como um organismo vivo e não como uma mera 

organização de orações, inserindo a atividade didática na “vida do texto”, trazendo o 

contexto original de recepção, produção e circulação.  

“Eu acho que os prefeitos podiãocolabora com a Pasagemem Rio das ostras.” 

“já vi manifestação pessoalmente em MACAÉ, lá no centro de MACAÉ.” 

No que diz respeito à dimensão linguística, observamos que a quase 

totalidade dos alunos utilizam os conectivos – nem sempre adequadamente – como 

forma de ajudar a estabelecer a relação semântica entre seu posicionamento e os 

argumentos. Para orientar a superação das dificuldades, é preciso ter clara a ideia 

de que a coesão, explicitamente revelada por meio das marcas linguísticas, 

manifesta-se na organização da sequência do texto argumentativo, relacionando um 

elemento a outro. A compreensão depende desses articuladores ou conectores, ou 

melhor, sempre que se pensa em coerência, logo se pensa em coesão. 

“Etambém acredito que essas manifestações violenta não é praticada por 

pessoas que querem a melhoria do nosso país, só querem piorar tudo.” 

“Emas uma coisa essas pasagem no Brasil que não abaixo.” 

Cabe ressaltar que a perspectiva adotada nas sequências é uma perspectiva 

textual, isto é, implica levar em conta os diferentes níveis do processo de elaboração 

de textos. Assim, o trabalho será centrado, por exemplo, nas marcas de organização 

características de um gênero e nos elementos de responsabilidade enunciativa e da 

modalização dos enunciados. 

Percebemos, porém, que os textos produzidos permitem levantar pontos 

problemáticos sobre questões relativas à sintaxe da frase, à morfologia verbal ou à 

ortografia. Utilização de frases incompletas; falta de variedade na construção das 

frases; pontuação insuficiente são inabilidades, geralmente, resultantes de 

interferências entre a sintaxe do oral e da sintaxe da escrita, indicando também 

dificuldades de ordem cognitiva. Apesar de o domínio de uma sintaxe mais 

elaborada não estar diretamente ligada a um gênero específico, é possível favorecer 

uma articulação do trabalho proposto.  
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Nesse sentido, observações pontuais podem ser feitas, tendo em vista a 

reescrita do texto. Algumas questões parecem bastante evidentes, como a 

recorrência de formas verbais ligadas a um gênero, que criam a ocasião para 

abordar essas formas sob o ponto de vista morfológico, paralelamente ao trabalho 

realizado. Não se trata, contudo, de realizar atividades sistemáticas no interior da 

sequência, uma vez que o objetivo principal é a aquisição de condutas de 

linguagem. 

É preciso, portanto, reservar um tempo para o ensino específico de gramática, 

no qual o objetivo principal das tarefas de observação e manipulação é o 

funcionamento da língua, uma vez que, para a compreensão e apropriação das 

regras gerais que dizem respeito à organização da frase, necessita-se de 

conhecimentos explícitos sobre as unidades linguísticas.  

A bagagem que os alunos terão acumulado ao longo de seu percurso escolar 

será considerada nas tarefas de escrita e revisão previstas nas sequências, ao 

mesmo tempo que permitirão contextualizar certos objetivos de aprendizagem, 

atribuindo-lhes mais sentido. Do mesmo modo que não há escrita sem leitura, não 

há leitura nem escrita sem a língua, pois ela constitui o aluno como sujeito atuante, 

autor, que domina recursos que marcam sua posição e seu papel na sociedade. 

Pelo texto, no fluxo das interações discursivas, materializado pela língua portuguesa, 

o aluno poderá se expressar sobre algo, em uma dada situação e com objetivo 

específico. Na concepção bakhtiniana, a prática viva da língua não permite que os 

indivíduos interajam com a língua como sistema abstrato de normas, mas como 

palavra carregada de conteúdo ou de sentido ideológico ou vivencial.  

Com os problemas de ortografia, a orientação é similar, pois os erros 

encontrados são uma fonte de informação para o professor. Um levantamento, por 

exemplo, das dificuldades mais frequentes servirá como base para a escolha das 

noções estudadas ou revisadas nos momentos destinados à ortografia. Cabe, 

porém, uma ressalva, a fim de evitar que o aluno perca de vista o sentido do 

trabalho. Sem negar a importância da ortografia, é necessário posicioná-la em seu 

lugar: de preferência, na etapa da produção final. 

A tarefa de releitura e de correção deve ser aperfeiçoada com o apoio de 

dicionários e manuais de orientação, sempre insistindo na importância do 

“refinamento ortográfico” nos textos lidos por outros. O tipo de intervenção é variado: 

pode ser corrigido diretamente no texto pelo professor, uma troca de textos entre os 
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alunos, indicaçãodo número de erros a serem corrigidos, etc. O importante é que 

cada aluno melhore, por meio das atividades de revisão,  suas capacidades 

ortográficas. 

Muitas outras considerações poderiam ser feitas, porém, levando em conta a 

finalidade a que se destinam: elaborar uma sequência didática a partir do 

diagnóstico das primeiras produções, já há material suficiente para a proposta. 

 

Proposta de sequência didática para a Fase I/ 6º ano 

 

Conforme citado anteriormente, a sequência didática é constituída pela 

apresentação da situação, produção inicial, módulos e produção final. Considerando 

que os pontos iniciais já foram relatados, apresentaremos a proposta, a partir dos 

módulos. 

Nesse processo de construção, a etapa mais complexa é, sem dúvida, a 

argumentação. Porque argumentar não é apenas emitir uma opinião sobre um fato, 

mas defender uma ideia, alegando uma série de razões que as apoie. Um 

argumento é consistente quando está bem construído e contém ideias suficientes 

que embasem a opinião do escritor. O processo de argumentar, portanto, não 

abarca apenas aspectos linguísticos, mas é necessário conhecimento de mundo por 

parte do escritor, que lhe possibilite dominar o assunto suficientemente para opinar 

sobre ele. Por isso, a utilização da sequência didática oferece elementos para que 

os alunos conheçam os temas, os operadores linguísticos e a forma do gênero e 

possam, a partir de todos esses elementos, posicionar-se acerca do tema. 

Os objetivos da sequência do agrupamento do argumentar, a partir da análise 

dos textos de opinião produzidos pelos alunos da EJA Fase I/6º, são: 

 reconhecer a estrutura básica do discurso argumentativo: posição, 

justificativa e conclusão e o seu contexto de circulação; 

 reconhecer o caráter pragmático e dialógico do discurso argumentativo; 

 utilizar os conectivos e diferentes palavras para obter a coesão textual; 

 após os módulos, os alunos deverão produzir uma carta argumentativa, 

para ser encaminhada à Secretaria Municipal de Transportes de Rio das Ostras, 

sobre o transporte público na sua comunidade. 
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Módulo 1: 

Atividade: reconhecimento e agrupamento das sequências textuais 

O professor deverá dividir a turma em grupos de três ou quatro alunos. Em 

seguida, distribuirá textos de gêneros diversificados para que os alunos, a partir das 

semelhanças, possam agrupá-los. O professor deverá, junto com os alunos, discutir 

os critérios utilizados para o agrupamento, indagando-lhes sobre o propósito 

comunicativo de cada texto. 

O próximo passo é a identificação do texto argumentativo dentre os 

categorizados. Em seguida, deverão ser explanadas as características do texto 

argumentativo (posição, justificativa, conclusão). É importante que o professor 

selecione textos que permitam o reconhecimento das especificidades do gênero 

trabalhado, com destaque para a utilização de mecanismos discursivos e linguísticos 

de coerência e coesão textuais, visando à manutenção da continuidade do tema e 

ordenação de suas partes. 

O professor poderá solicitar uma pesquisa ou reflexão sobre as estratégias de 

argumentação utilizadas pelos alunos nas situações cotidianas, como, por exemplo, 

o que fazem para convencer um amigo sobre uma ideia; ou ainda, qual a justificativa 

que apresentam quando chegam atrasados em casa ou na escola. A atividade não 

se encerra sem antes promover a troca de experiências com outros alunos. 

A última parte da atividade é o registro, quando os alunos escrevem 

dicas/lembretes sobre as características ou termos específicos da argumentação. Os 

registos devem-se repetir ao final de todos os módulos, sempre orientados pelo 

professor. 

 

Módulo 2: 

Atividade: identificação da situação-problema no texto argumentativo 

O primeiro passo é explicar uma situação-problema, a partir de exemplos do 

cotidiano, destacando o caráter polêmico, conflituoso.  O professor deverá 

apresentar textos do gênero extraídos de jornais, revistas, livros para a identificação 

da situação-problema e apontar as variadas posições sobre o tema, situando-os no 

seu verdadeiro contexto de circulação, identificando seus elementos característicos, 

como finalidade, argumentos, época e suporte. O aluno deverá perceber a coerência 

entre a posição do autor e suas justificativas. Pode-se confeccionar cartaz ou ficha 

para a apresentação do identificado. 
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Módulo 3 

Atividade: reconhecimento do caráter dialógico do texto argumentativo. 

O professor deverá discutir, a partir de exemplos do gênero, os aspectos 

linguísticos e organizadores textuais, como coesão e coerência, linguagem 

adequada, uso dos títulos, escolhas das palavras, uso da pessoa gramatical, tempos 

verbais, questionamentos, palavras enfatizadoras, bem como marcas linguísticas do 

autor presentes no texto, que indicam a sua intencionalidade.  

O professor deverá retomar os textos construídos na primeira produção, para 

que o aluno verifique e avalie a estratégia argumentativa utilizada. O alunoobservará 

a elaboração do texto, identificando a articulação entre posição e argumentos, 

detectando os maiores problemas, para um exercício de reescrita  com o professor. 

Será discutida, também, a possibilidade de ausência de alguns elementos do 

gênero, demonstrando sua heterogeneidade e possibilidade de variação. 

 

Módulo 4: 

Atividade: reconhecer a importância dos conectores de adição, conclusão e 

oposição no discurso argumentativo. 

Aplicar-se-ão exercícios para uso adequado dos conectores, por meio de 

fragmentos dos textos já utilizados, de modo a lhes proporcionar sentido, chamando 

atenção para as expressões que introduzem as ideias aditivas, conclusivas e 

opositivas. O professor retomará os textos apresentados no módulo 1 para 

localização dos conectivos, chamando atenção para o sentido que promovem no 

texto. De posse de seu texto, o aluno identificará os conectivos escolhidos e, com a 

ajuda do professor, promoverá as alterações necessárias. 

Antes da produção final da sequência didática, o professor, paralelamente ao 

desenvolvimento da sequência, orientará os alunos sobre o uso adequado de letra 

maiúscula, pontuação e organização do texto em forma de parágrafos, aproveitando 

a oportunidade para solicitar a revisão ortográfica do texto, com o uso do dicionário. 

Não se trata, nesta etapa, de julgar o certo ou o errado, mas de observar o que se 

deve revisar. É importante que o aluno reflita sobre os ajustes feitos em seu texto. 

Registra-se ou relata-se. 
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Produção final 

O professor deverá apresentar um modelo de carta argumentativa, 

destacando os elementos e as particularidades do gênero. Em seguida, solicitará a 

elaboração da carta que será encaminhada ao Secretário Municipal de Transportes. 

O objetivo do aluno é demonstrar a sua opinião a respeito do serviço de transporte 

público oferecido na sua comunidade e argumentar em favor da posição defendida.   

A avaliação dessas produções abandona os critérios exclusivamente 

gramaticais e desloca o foco para a ideia de que o bom texto deve-se adequar à 

situação comunicacional para a qual foi produzido, considerando os aspectos como 

a adequação do conteúdo, da linguagem e da estrutura ao gênero, ao interlocutor e 

ao cumprimento da finalidade que motivou a produção.  

 

5.2.2 Textos dos alunos da Fase IV/9º ano 

 

Os textos produzidos pelos alunos da EJA –Fase IV/9º ano também revelam o 

reconhecimento da necessidade de se posicionar diante de um texto polêmico, 

justificando-se. Cabe relembrar que, antes da produção escrita, houve uma 

“provocação”, acompanhada de informações, para que eles pudessem expressar 

seu posicionamento – oralmente e, depois, por escrito. A atividade foi encaminhada 

de modo que o aluno compreenda a produção do seu texto com aderência à vida 

real. 

Percebe-se que os alunos elaboraram textos mais “longos” – em relação aos 

textos dos alunos do 6º ano – mas que não se configuram como mais consistentes 

do ponto de vista argumentativo. Há uma tendência para o preenchimento das linhas 

disponíveis muito mais do que um desenvolvimento de ideias.  Por isso a 

redundância fica mais evidente, revelando-se em repetições de palavras, marcando 

uma dificuldade de progressão textual. São argumentações circulares nas quais os 

alunos se esforçam mais em justificar sua posição reiterando um único argumento. 

Há uma tendência para o uso da primeira pessoa do singular, na expectativa 

de marcar o seu posicionamento individual, mas a presença da primeira pessoa do 

plural, na perspectiva de um ponto de vista coletivo, não é registrado. A terceira 

pessoa aparece em alguns textos e é inserido para discutir a questão como um 

problema social generalizado em que entram papéis sociais, e não pessoas em 
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particular, demonstrando uma visão mais ampla da situação-problema por meio do 

uso de expressões como “corrupção”, “obrigação do governo”, “justiça”, 

“honestidade” e “reivindicações”. 

Encontramos também, assim como nos textos do 6º ano, exemplos que 

indicam a dificuldade de desenvolver, paralelamente, ideias antagônicas: 

“Eu acho que o Brasil todo esta em revolta por toda as injustisas que esta 

aconteseno no Brasil muitas pessoas estão com macoa e raiva dos puliticos e 

Vereadores. Eu sou a favor e au mesmo tempo comtra. 

comoporecemplo os paises que são mais ricos que O Brasil e ainda quer tirar 

o petróleo do nosso Brassilporisso o Brasil não vai pra vrente e tem essas 

manifestações que esta acontecendo pra ver se o Brasil vai pra frente.” 

Outro fato interessante de se observar é que os alunos não demonstram 

reconhecer um interlocutor e por isso não percebem o aspecto dialogal da 

argumentação. Com isso, não há, nos textos, marcas que evidenciem empenho para 

mudança do pensamento do outro. Apenas é apresentada sua posição diante do 

tema, com algumas justificativas.  

“Minha opinião e que as manifestações que vem acontecendo, no Brasil, nos 

últimos dia. a única forma que tenho de representar e defender o Brasil é dentro da 

sala de aula. E a partir deste exame. Inspirada por essa mobilização.” 

“[...] uma série de manifestações populares ocorreu [...]” 

“A violência policial nos atos também contribuiu” 

É pertinente ressaltar, no caso, que a atividade didática para o ensino de 

português, numa perspectiva dialógica, pode integrar diferentes propostas sobre o 

mundo, capazes de suscitar um questionamento, permitindo que o aluno se engaje 

responsivamente, ou seja, torne-se enunciador do seu discurso ao estabelecer 

diálogos com os textos que circulam nas diferentes esferas de atividade humana. 

Uma questão que também merece destaque, para tratamento nos módulos, é 

a necessidade de se trabalhar a estruturação do texto: introdução (posicionamento), 

desenvolvimento (argumentos) e conclusão. A construção do texto em “bloco” isto é, 

sem organização em forma de parágrafos, certamente, é resultante da ausência de 

uma ordenação de ideias que gradativamente deveriam se desenvolver. 

Algumas dificuldades linguísticas ganham destaque nos textos do 9º ano, 

considerando que os alunos são concluintes do Ensino Fundamental e, 

consequentemente, candidatos para o Ensino Médio. Percebe-se que o tempo 
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escolar – como já foi dito anteriormente, a maioria passou pelo ensino regular, no 

mínimo, por seis anos de escolaridade sistemática – não deu conta de sanar 

problemas de aspectos notacionais do texto escrito, como pontuação, uso 

inadequado de maiúsculas e minúsculas, além de erros ortográficos. É fundamental, 

neste caso, a proposição de atividades com o objetivo de orientar para a produção 

final. 

O uso equivocado de letras maiúsculas e minúsculas se repete em quase 

todos os textos analisados revelando que os alunos fazem uso do recurso gráfico de 

forma aleatória, desvinculado das orientações linguísticas pertinentes. Muitas vezes, 

dá-nos a impressão de ser um “estilo” de letra, de caráter pessoal, e não gramatical, 

e, naturalmente, um distanciamento entre a teoria e a prática, uma vez que, pelo 

tempo escolar de cada um, com qualquer história de vida, é um conteúdo recorrente 

nas séries iniciais. 

“meusPais Trabalharam muito Para Poder Oferecer Pra Mim e Pra minha irmã 

um minimo de qualidade de Vida. hoje graças as Sucesso que meus Pais me 

Proporcionaram, Poderia, Parecer demagogia mas não é levantar a bandeira das 

manifestação que estão ocorrendo em todo o brasil. 

mas, Sou Brasileiro e amo meu País! 

tenho família e amigos que Vivem No Brasil. Por isso, também quero um 

Brasil mais justo mais, Seguro, Saldavel e Seguro.” 

“Eu acho que as Manifestações estão certas em acontecer Devido os 

acontecimentos que Vem ocorrendo nesses últimos tempo? Por que eu acho que as 

coisas vão acontecendo muito injustamente As pessoas que merece ter atenção não 

tem eles estão preocupado com Outras coisas nos casos dos professores eles 

Realmente era para ter o Salário no que eles merecem porque eles que nos dão 

ajuda eles tão pensando em copa no Brasil é Hospital, escolas, Saudes estão Sido 

esquecidos por isso tem que ir Para rua manifesta mesmo para Vê se arruma um 

jeito para isso tudo” 

A pontuação inadequada – por excesso e ausência – é outro problema 

linguístico constatado nos textos. Percebe-se essa transgressão nos textos 

transcritos acima e em outras produções: 

“E fácil ver um burguês que conhece seus direitos do que ver UM pobre que 

conhece seus direito a Midia Controla a população como maionetes e o povo 
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aceitava tudo que era proposto. So que tudo isso acabou Mais se o povo tive-se 

acordado mais sedo. Nada disso aconteceria.” 

Outro ponto que chama a atenção, revelando uma dificuldade na escrita, são 

os erros ortográficos em palavras que deveriam, pelo tempo escolar, fazer parte do 

vocabulário básico dos alunos, tais como: rezolver, injustisas, acontesem, macoa, 

comtra, porecemplo, porisso, vrente, reevindicação, proficioanais, afavor, prejuijos, 

distruir, dignino, melho, aconteseno, reinvedicando, além das sinalizadas em itálico 

nos textos transcritos acima. O subjuntivo do verbo ter aparece de duas formas, 

além da forma correta: tive-se e tiverse. 

Cabe relembrar que os problemas de ortografia não são questões de gênero 

textual, mas se podem tratar na produção linguística escrita sem dificuldade dentro 

dos módulos e até na revisão dos textos para a etapa final, com o cuidado de não 

sobrepor ao trabalho efetivo com a produção textual. Transformar a revisão 

ortográfica em centro dos problemas é desvirtuar todo o trabalho com a sequência 

didática. 

Devem-se incluir, na abordagem linguística, atividades sobre concordância 

nominal e verbal, uma vez que aparece, em quase todos os textos, construções do 

tipo: “nos últimos dia”, “o Brasil dever melhora”, “todas pessoa”, “toda as injustisas”, 

essas manifestações que esta acontecendo”, “dos vándalos que aproveita”, “muitas 

pessoas da classe média e pobre sofre”, “pessoas morrem ou ficam enferma”, 

“essas manifestações é”, “as pessoas tem”, etc. 

Diversas outras considerações a respeito do corpus poderiam ser discutidas, 

mas, a exemplo da estratégia adotada para análise referente às produções textuais 

do 6º ano, estas bastam para a confecção de uma sequência didática com base no 

diagnóstico das primeiras produções. 

 

Proposta de sequência didática para Fase IV/9º ano 

 

Considerando que muitas dificuldades se repetem, serão utilizadas as 

propostas elaboradas para os módulos destinados ao 6º ano, uma vez que buscam 

alcançar os mesmos objetivos, sem ignorar, contudo, a condição de, neste caso, 

serem alunos concluintes do ensino fundamental.  
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Para dar conta, porém, das particularidades apontadas pela turma, sugere-se 

uma proposta diferenciada para a produção final: 

 

 Após os módulos, os alunos deverão produzir uma carta argumentativa, 

para ser encaminhada à Câmara Municipal de Rio das Ostras, reivindicando maior 

transparência com os gastos/investimentos públicos. 

O trabalho distribui-se ao longo de todos os anos do ensino fundamental. A 

ideia é a de que se devem criar situações reais com contextos que permitam 

reproduzir a situação concreta da produção textual incluindo sua circulação e o 

processo de relação entre produtores e interlocutores, uma vez que os sentidos são 

parcialmente produzidos pelos textos e completados pelo leitor. Não nos podemos 

esquecer de que um texto é produzido sob certas condições, por um autor com certo 

conhecimento e determinados objetivos e intenções. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Quando nos indagamos sobre os limites da aula de português, ou de sua 

inserção na vida diária, na realidade, refletimos sobre o papel da linguagem e da 

cultura na escola. Isso implica afirmar que as atividades propostas devem 

transcender o aspecto meramente interno ao sistema da língua e ir além da 

atividade informativa e comunicacional.  

O meio em que vivemos está envolto por sua história, sua sociedade e seus 

discursos e, por isso, é fundamental que o ensino se situe em contextos reais da 

vida cotidiana. Conscientizar o aluno da EJA desse processo, tarefa da área de 

Língua Portuguesa, é estabelecer uma cumplicidade entre ele e a palavra, uma vez 

que é no contexto escolar que os estudantes, no papel de atores comunicativos, 

precisam desenvolver habilidades de compreensão e interpretação de práticas 

sociais da linguagem, para que possam agir com eficácia nas situações reais de 

comunicação e favorecer o seu próprio desenvolvimento.  

Assim, as aulas de português devem, primeiramente, minimizar a distância 

entre o estudante e a sua língua, procurando anular as experiências traumáticas 

com os processos de aprendizagem da leitura e da produção de textos, fortalecendo 

a voz dos muitos jovens e adultos que retornam à escola (ou optam pela EJA) para 

que possam romper os silêncios impostos pelos processos excludentes do próprio 

sistema escolar, capacitando-os a produzirem respostas aos textos que escutam e 

leem. 

É preciso, portanto, preocupar-se, antes de tudo, além dos conteúdos e 

procedimentos, com o fortalecimento de valores e atitudes para que o jovem e o 

adulto encontrem incentivo e motivação para estudar, na perspectiva de se tornarem 

capazes de resolver suas dificuldades no grupo em que se inserem. 

Atualmente, numa sociedade que se vem democratizando, é comum deparar 

com situações que se legitimam em função do direito e da justiça das causas que 

defendem, por isso, ao reforçar a importância do trabalho com a oralidade, é 

pertinente insistir que a escola não pode, em hipótese alguma, estigmatizar o jovem 

e o adulto em função dos traços que marcam a sua fala.  É importante que se criem 

oportunidades para que os alunos possam ampliar seu domínio da modalidade oral 

da língua e, assim, tenham condições de monitorar sua fala e tomar nota dos 
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aspectos relevantes em situações cotidianas – debates, entrevistas, assembleias, 

etc. – ajustando seu modo de falar às exigências do contexto.  

Ler – lego,em latim – significa colher tudo quanto vem escrito. Interpretar é 

eleger (ex-legere: escolher), isto é, o leitor que interpreta torna-se um mediador que 

compreende e escolhe, interagindo com o texto, transformando em ato as 

possibilidades que o texto deixa em aberto. Por essa razão, o trabalho didático-

pedagógico com os gêneros em sala de aula é indispensável, visto que pode dar 

suporte e tornar significativas as atividades de leitura, análise e interpretação de 

textos, principalmente quando se pretende alcançar, por meio do ensino sistemático 

da língua, o desenvolvimento da autonomia dos alunos diante dos usos da 

linguagem. 

Do ponto de vista teórico, esse tipo de trabalho age com a produção textual e 

não apenas com as palavras isoladas, apresentando uma visão de língua como um 

conjunto de práticas sociais, superando a velha ideia de que a redação escolar é a 

única forma de tratar a realidade linguística. Ensina-se a elaborar textos que se 

situam em contextos da vida cotidiana produzidos para alguém com algum objetivo. 

Com isso, os alunos se preparam para enfrentar as situações reais da vida diária. 

As orientações e as perspectivas de estudos de Schneuwly e Dolz (2011) 

frentes às questões do ensino mostram que o trabalho didático com gêneros textuais 

contribui não só para o desenvolvimento da competência linguístico-discursiva dos 

estudantes, mas também para prepará-los para agir discursivamente no mundo 

letrado. 

Na tentativa de aproximar essa perspectiva da realidade escolar, faz-se 

necessário, entre outras coisas, que o professor conheça e saiba como transpor 

para a prática pedagógica os aportes teóricos e as dimensões de um gênero. 

Cabe ressaltar, porém, que a reflexão sobre o fazer pedagógico deve ser 

consciente, isto é, para haver mudanças de fato, não basta mudar a prática pela 

ansiedade de parecer moderno. Antes de pensar em novos procedimentos de ação, 

é preciso aderir a uma concepção de língua/linguagem, refletindo sobre os 

pressupostos da metodologia a ser adotada, a fim de evitar inseguranças e 

equívocos. 

Travaglia (2009, p.10) alerta para os cuidados com a mudança: 
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[...] o professor deve evitar a adesão superficial a modismos 
linguísticos ou da pedagogia da língua materna, sem, pelo menos, um 
conhecimento substancial das teorias linguísticas em que se embasam e 
dos pressupostos de todos os tipos (linguísticos, pedagógicos, psicológicos, 
políticos, etc.) que dão forma a teorias e métodos. 

 

Considerando que o ensino da gramática não deve permanecer na base do 

sistema em si, explicada e exercitada de forma descontextualizada por meio de 

palavras e frases soltas, para que a abordagem seja feita do ponto de vista textual e 

discursivo, constatando a sua funcionalidade e procurando inseri-la em situações 

reais – ou mais próximas possível – da realidade sociocomunicativa. Isso implica 

afirmar que não adianta utilizar textos apenas como pretextos para ensinar a língua 

escrita, apenas retirando-se palavras ou frases para serem analisadas normativa e 

classificatoriamente. 

Por outro lado, há de se pensar, também, quais as intervenções pedagógicas 

feitas pela Secretaria de Educação em favor da melhoria da qualidade do ensino de 

língua portuguesa na atualização e formação continuada dos professores, uma vez 

que o trabalho com a reflexão e análise das teorias dos gêneros e das orientações 

para a transposição didática pode ser um dos possíveis caminhos para compreender 

melhor as razões que levam os docentes a adotar uma prática diferente daquela 

entendidacomo mais adequada e eficaz. 

Defendemos que as sequências didáticas podem auxiliar significativamente a 

realização de um trabalho didático que atenda às necessidades dos estudantes, 

propiciando a realização sistemática de tarefas de leitura, produção e aquisição de 

gêneros dentro de um procedimento estrategicamente planejado. A proposta só 

alcança seu objetivo completo, porém, se as atividades desenvolvidas em sala de 

aula foram determinadas pelas dificuldades encontradas pelos alunos na realização 

da tarefa. Destacamos o papel fundamental do professor na análise das produções 

iniciais dos alunos, permitindo-lhe escolher, dentre os conteúdos indicados no 

referencial curricular, as atividades para todos os alunos, aquelas que se reservam 

apenas a alguns e aquelas que deverão ser descartadas. 

A estratégia de modularidade com que é desenvolvida a sequência didática 

situa as ações no contexto da realidade dos alunos, permitindo um trabalho 

diferenciado a partir de problemas específicos detectados na medida em que é 

possível acompanhar as etapas e planejar as interferências necessárias. Permite 
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também que os casos de insucesso sejam trabalhados, valorizando a produção do 

aluno. 

Um professor, no entanto, não pode descrever/trabalhar todas as 

características peculiares de um gênero. Daí a validade da proposta de 

agrupamentos, uma vez que possibilite aos estudantes aprenderem sozinhos os 

gêneros que não trabalharam em sala de aula.  Neste caso, o melhor a fazer é 

informar sobre as relações complexas entre formas e contextos, indo além do formal 

e transportando-se para a dimensão do funcionamento do texto. 

Nesse sentido, entende-se que a escola deve criar condições de interação a 

partir do estudo e do uso da linguagem, valendo-se do estímulo, da criatividade e do 

direcionamento dado às atividades de leitura e escrita, tanto utilizando gêneros 

considerados mais propícios ao processo de ensino-aprendizagem, como também 

orientando para a criação e adaptação de novos gêneros. Cabe ao professor 

considerar as exigências e os limites das propostas curriculares, reconhecer a 

experiência prévia dos estudantes e suas necessidades mais urgentes, explorando 

junto com eles situações discursivas novas e úteis para atuação na sociedade. 

Ao trazer o texto para a esfera escolar, com finalidades didáticas, o professor 

deve trabalhar o conteúdo do texto e os aspectos prescritivos da língua, 

contemplando a perspectiva com os elementos da esfera original de produção, 

circulação e recepção, o que daria mais condições de o aluno vivenciar, 

compreender e produzir o gênero destacado. As atividades de leitura, produção, 

análise de textos devem articular os aspectos gramaticais e prescritivos da língua à 

reflexão em torno de uma prática social. O aluno precisa encontrar o seu lugar como 

leitor e produtor de textos, para mobilizar o desejo de manifestar sua opinião, 

estabelecendo o lugar social de onde fala, com quem dialoga e para quem seu texto 

se dirige. 

É oportuno destacar que não houve a pretensão de esgotar as possibilidades 

de encaminhamento para o ensino da leitura e da escrita, oferecendo o modelo ideal 

e perfeito de trabalho. A proposta se configura como uma maneira de conduzir a 

leitura de textos em diferentes materialidades, buscando desenvolver uma 

compreensão responsiva, o que implica uma reação ao texto, uma resposta. Ler, 

portanto, integra-se à atividade de escrita, pois a produção de um texto parte do 

diálogo travado com outros textos.  
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O encaminhamento teórico-metodológico, portanto, é marcado pelo seu 

“inacabamento”, pois não há ainda resposta para muitas questões que emergem, 

apesar de, como reconhece Oliveira (2010, p.9), muitas vezes, sentimo-nos 

“repisando antigas ideias”, mas é preciso:  

[...]repetir muito em todos os lugares que queiram nos ouvir e ler 
[...] e elas soarão como novidade absoluta e terão a força inovadora das 
novas concepções, o vigor das novas ideias [...] que os levem (os 
professores) a mudar de perspectiva e a transformar sua prática em sala de 
aula. 

 
Assim, acreditamos que adotar a perspectiva dialógica para o ensino de 

língua portuguesa contribui para a elaboração de atividades didáticas que possam 

refletir as diferentes formas de concretização da língua – um caminho que o 

professor vai mapeando com o conhecimento que vai construindo sobre as 

realidades linguísticas, sociais e culturais de seus alunos. Dessa maneira, o jovem e 

o adulto passam a tomar a palavra do outro na interlocução para poder pronunciar a 

sua própria palavra, em diferentes contextos dialógicos, e mostrar novas e diferentes 

possibilidades semânticas. 

Para tornar possível um trabalho que convirja para ações mais inclusivas, 

todos os envolvidos no processo devem-se sentir responsáveis por viabilizar a 

relação entre as aprendizagens teóricas e as vivências, uma vez que não depende 

só de um, mas da possibilidade de partilha efetiva com os vários parceiros no projeto 

educacional.  

É pertinente esclarecer que o Sistema Municipal de Educação de Rio das 

Ostras foi apenas o ambiente motivador para o estudo. Assim, as propostas 

apresentadas não se restringem à aplicação local, permitindo, pela sua abrangência, 

serem utilizadas sempre que se busquem alternativas para minimizar o insucesso 

escolar de seus jovens e de seus adultos. 

Por fim, reafirmamos a consciência de não chegar ao fim de um trabalho, 

mas, sobretudo, ao início de outras discussões que, pertinentes, podem subsidiar 

ações futuras. 

.  
 
 
 
 
 
 



114 
 

REFERÊNCIAS  

ANTUNES, Irandé. Análise de textos – fundamentos e práticas. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2010. 

BAKHTIN, Michael. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 1992. 

______. Marxismo e filosofia da linguagem. 8. ed. Hucitec: São Paulo, 1997.  

BAZERMAN, Charles. Gêneros textuais, tipificação e interação. Ângela Paiva 
Dionísio, e Judith C.. Hoffnagel (Org.). São Paulo: Cortez, 2005. 
 
______. Escrita, gênero e interação social. São Paulo: Cortez, 2007. 

BEAUGRANDE, Robert; DRESSLER,W. Introduction a la linguistica del texto. 
Barcelona: Ariel, 1981. 

BEAUGRANDE, Robert. Text, discourse, and process: toward a 
multidisciplinary science of texts. Norwood: Ablex, 1997. 

BONINI, Adair. Gênerostextuais/Discurso: o conceito e o fenômeno. In: 
CRISTÓVÃO, Vera Lúcia Lopes; NASCIMENTO, Elvira Lopes (Org.). Gêneros 
textuais: teoria e prática. Londrina: Moriá, 2004. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Fundamental. 
Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa. Brasília: MEC/SEF,1998. 

BRASIL. Lei nº. 5.692, de 11 de agosto de 1971. Fixa diretrizes e bases para o 
ensino de 1° e 2º graus, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 12 ago. 1971. 
 
BRASIL. Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. São Paulo: Imprensa 
Oficial do Estado, 1988.  
 
BRASIL. Ministério da Educação. Coordenação Geral de Educação de Jovens e 
Adultos – COEJA. Matriz de Referência: proposta curricular para o 2º segmento 
da Educação de Jovens e Adultos. Brasília, 2002. 

BRONCKART, Jean Paul. Atividades de linguagem, textos e discursos: por um 
interacionismosócio-discursivo. São Paulo: EDUC, 1999. 

______. Gêneros textuais, tipos de discursos e operações psicolinguísticas. Revista 
Estudos da Linguagem, Belo Horizonte, v. 11, n.1, jan/jun 2003. 

 



115 
 

CEREJA, Willian Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Português linguagens - 
6º ano. São Paulo: Saraiva, 2012. 

______. Português linguagens -7º ano. São Paulo: Saraiva, 2012. 

______. Português linguagens - 8º ano. São Paulo: Saraiva, 2012. 

______. Português linguagens - 9º ano. São Paulo: Saraiva, 2012. 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Câmara de Educação Básica. Parecer 
CNE/CEB nº. 11, de 10 de maio de 2000. Diretrizes Curriculares para a Educação 
deJovens e Adultos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 9 jun. 2000.  
 
_______. Câmara de Educação Básica. Parecer CNE/CEB nº.06 de 06 de abril de 
2010.Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 21 de out. 2010.  
 
COSTA, Cibele Loprestiet al. Para viver juntos: português – 6º ano. 3. ed. São 
Paulo: Edições SM, 2012. 

______. Para viver juntos: português – 7º ano. 3. ed. São Paulo: Edições SM, 
2012. 

______. Para viver juntos: português – 8º ano. 3. ed. São Paulo: Edições SM, 
2012. 

______. Para viver juntos: português – 9º ano. 3. ed. São Paulo: Edições SM, 
2012. 

COUTINHO, Maria Antónia. Texto(s) e competência textual. Lisboa: FCG/FCT, 
2003. 

CUNHA, Conceição Maria. Introdução: discutindo conceitos básicos. In: SEED-MEC. 
Salto para o futuro: Educação de jovens e adultos. Brasília, DF: MEC, 1999. 
 
DELMANTO, Dileta; CARVALHO, Laiz B. Jornadas. port – Língua Portuguesa - 6º 
ano. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

______. Jornadas.port – Língua Portuguesa - 7º ano. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2012. 

______. Jornadas.port – Língua Portuguesa - 8º ano. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2012. 

______. Jornadas.port – Língua Portuguesa - 9º ano. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2012. 

 



116 
 

FIORIN, José Luiz. Introdução ao pensamento de Bakhtin. São Paulo: Ática, 
2008. 

GERALDI, José Wanderlei. Concepções de linguagem e ensino de português. In: 
GERALDI, J.W. et al (Org.). O texto na sala de aula. São Paulo: Ática,1995. 

________. Linguagem e ensino: exercícios de militância e divulgação. 
Campinas: Mercado de Letras, 1996.  

________. Da redação à produção de textos. In: GERALDI, J. W.; CITELLI, B. 
Aprender e ensinar com textos de alunos. São Paulo: Cortez, 1997.  

HADDAD, Sérgio; DI PIERRO, M. C. Escolarização de jovens e adultos. Revista 
Brasileira de Educação, São Paulo, n. 14, p. 108-130, 2000. 
 

HADDAD, Sérgio. A educação continuada e as políticas públicas no Brasil. In: 
REVEJA - Revista de Educação de Jovens e Adultos, v. 1, n. 0, p. 27-38, ago. 2007. 
 
HEINEMMAN, Wolfgang; VIEHWEGER, D. Textlinguistik: eineeinfuhrung. 
Tübingen: Niemeyer,1991. 
 
KATO, Mary Aizawa. No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística. 5. 
ed. São Paulo: Ática, 1995.  

KOCH, Ingedore Villaça. Desvendando os segredos do texto. São Paulo: Cortez, 
2002.  

______. Introdução à linguística textual. São Paulo: Martins Fontes, 2004.  

______. Ler e compreender: os sentidos do texto. 3. ed. São Paulo: Contexto, 
2013. 

KNOWLES, Malcolm. The modern practice of adult education. New York: 
Association Press, 1970. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. In: 
DIONISIO, Ângela Paiva; MACHADO, Anna Raquel; BEZERRA, Maria Auxiliadora. 
(Org.) Gêneros textuais e ensino. 4. ed. Rio de Janeiro: Lucerna, 2005. 

_______. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: 
Parábola, 2008. 

OLIVEIRA, Luciano Amaral. Coisas que todo professor de português precisa 
saber: a teoria na prática. São Paulo: Parábola, 2010. 

OLIVEIRA, Marta Kohl. Jovens e adultos como sujeitos de conhecimento e 
aprendizagem. In: RIBEIRO, V.M. Educação de jovens e adultos: novos leitores, 
novas leituras. Campinas: Mercado das Letras, 2002. 



117 
 

PAIVA, Vanilda Pereira. Educação popular e educação de adultos. São Paulo: 
Loyola, 1987. 

PACHECO, José Augusto. Currículo: Teorias e Praxis. Porto: Porto Editora, 2001. 

RUMMERT, Sônia Maria; VENTURA, Jaqueline Pereira. Políticas públicas para 
educação de jovens e adultos no Brasil: a permanente (re)construção da 
subalternidade. Considerações sobre os Programas Brasil Alfabetizado e Fazendo 
Escola. Educar em Revista, Curitiba, n. 29, p. 29-45, 2007. 

SAUSSURE, Ferdinand. Curso de linguística geral. São Paulo: Cultrix, 1969.  

SCHNEUWLY, Bernard; DOLZ, Joaquim. Gêneros orais e escritos na escola. 
3.ed. São Paulo: Mercado das Letras, 2011. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RIO DAS OSTRAS. Referencial 
curricular da rede municipal de Rio das Ostras. Rio de Janeiro, 2009. 

SILVA, Lílian Lopes et al. O ensino de língua portuguesa no primeiro grau. 2. ed. 
São Paulo: Atual, 1986.  

SOARES, Leôncio José Gomes. A educação de jovens e adultos: momentos 
históricos e desafios atuais. Revista Presença Pedagógica, v.2, n. 11, Dimensão, 
set/out 1996. 

________. Educação de jovens e adultos. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 

TRAVAGLIA, Luiz Carlos. Gramática e Interação: uma proposta para o ensino de 
gramática. 14. ed. São Paulo: Cortez, 2009.   

VIGOTSKY, Lev Semenovich. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins 
Fontes, 1997. 

________. A construção do pensamento e da linguagem. São Paulo: Martins 
Fontes, 2001. 

ZABALZA, Miguel.  Como educar em valores na escola. Pátio Revista Pedagógica, 
ano 4, n. 13, 2002. 

 

 

 

 

 



118 
 

APÊNDICE A – Textos dos alunos da Fase I – 6º ano 
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APÊNDICE B – Textos dos alunos da Fase IV – 9º ano 
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